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contribuição foi discutir a possibilidade de atuação da cobrança como sinalizador da 
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perdas na provisão do serviço público de abastecimento; e (ii) na introdução de 
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o serviço estruturado, a cobrança pela diluição/lançamento de efluentes no Estado do 

Rio de Janeiro tem baixo ou nenhum potencial de tornar-se sinalizador do uso racional 

da água, em função da metodologia e critérios de cobrança atualmente em vigor.  
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1 INTRODUÇÃO 

O ano de realização da Conferência da ONU para o meio ambiente
1
 configurou-se em 

ocasião propícia para uma reflexão acerca da evolução na área ambiental brasileira 

durante as duas últimas décadas. Nesse período, os problemas de poluição e escassez de 

água se intensificaram, exigindo do poder público e da sociedade uma maior dedicação 

sobre o assunto. Conforme salientado por Azevedo et al (2003), destaca-se como 

positiva a estruturação do setor de gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil, 

visando atender demandas socioambientais e econômicas de um país em crescimento. 

Diversas referências descrevem e reforçam a evolução progressiva do sistema de gestão 

de recursos hídricos no Brasil e a formatação do novo modelo de gerenciamento das 

águas que se desenhou a partir da Constituição Federal de 1988, por exemplo: BARTH 

(1987, 1996 e 2000), FORMIGA-JOHNSSON (1998 e 2004), YASSUDA (1983, 1989 

e 1993), FREITAS (2000), CAMPOS (2005, 2006 e 2007), FORMIGA-JOHNSSON e 

KEMPER (2005a e 2005b), BRAGA et al (2006a), ANA (2007b), PORTO E PORTO 

(2008), KELMAN (2009), RAMOS e FORMIGA-JOHNSSON (2012). 

A cobrança pelo uso da água bruta é um instrumento econômico de gestão previsto na 

Política de Recursos Hídricos, que vem sendo implantado lentamente nas bacias 

hidrográficas brasileiras, com o respaldo legal da Lei Federal das Águas (Lei 9.433/97) 

e das Leis Estaduais correlatas. Sua inserção no arcabouço legal brasileiro pode ser 

entendida, entre a aplicação de outros mecanismos, como resposta à crescente e 

contínua degradação das bacias hidrográficas, visando incorporar princípios de 

valoração econômica, como assumido em experiências internacionais, com objetivos 
                                                             
1 Conferência Rio + 20 realizada no Rio de Janeiro, Brasil, de 20 a 22 de junho de 2012. 
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específicos, incluindo o estímulo à racionalização do uso da água. A utilização racional 

da água é um objetivo expresso em normativos internacionais (WMO, 1992), 

incorporado à base legal brasileira, que traduz a preocupação mais geral com a sobre-

exploração dos recursos naturais e a necessidade de conciliar desenvolvimento 

econômico com sustentabilidade social e ambiental (HESPANHOL, 2008). 

O tema “cobrança pelo uso da água” tem sido objeto de inúmeros estudos acadêmicos e 

avaliações institucionais, no Brasil e no cenário internacional, por meio de programas 

específicos visando o fomento de iniciativas e/ou o desenvolvimento de estudos 

econômicos e sociais, tais como: Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OECD, na sigla em inglês), Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD); e pesquisadores de diferentes universidades e institutos de pesquisa que se 

dedicam ao tema, tanto aos aspectos teóricos como à investigação das práticas em 

diferentes países (e.g. TURNER et al, 1994; ROGERS et al, 1998; ASAD, 1999; 

AZEVEDO et al, 2000; LABHID, 2001a; ROGERS et al, 2002; AZEVEDO et al, 

2003, BRAGA et al, 2005; WATKINS et al, 2006; MASSARUTTO, 2007; OECD, 

2010; WYATT et al, 2010; ZHONG E MOL, 2010; BOMMELAER et al, 2011).  

Boa parte dos trabalhos acadêmicos sobre a experiência e propostas brasileiras de 

cobrança pelo uso da água dedica-se à análise dos aspectos teóricos de precificação e 

valoração da água, dos quais destacam-se: SEROA DA MOTTA (1990, 1994 e 1998); 

RIBEIRO et al (1999); TAVARES et al (1999); PEREIRA et al (1999); RIBEIRO et al 

(1999); CARRERA-FERNANDEZ (2000); THOMAS (2002); GARRIDO (2000 e 

2004); CANEPA et al (1999); CANEPA (2010); HARTMANN (2010); e TEIXEIRA 

(2012). 

Em geral, observa-se uma grande distância entre propostas conceituais do instrumento 

econômico e as práticas de implementação de cobrança pelo uso dos recursos hídricos, 

especialmente na sua aplicação junto ao setor de saneamento.  

A relevância desta pesquisa reside no seu interesse pelo aperfeiçoamento das 

metodologias simplificadas de cobrança atualmente em vigor no Brasil, através da 

investigação do potencial de atuação da cobrança como sinalizador da importância do 

uso racional da água. Tendo como objeto de estudo o setor de saneamento básico (água 
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e esgoto) fluminense, parte-se do pressuposto de que é possível dar mais racionalidade à 

cobrança atual, sobretudo em regiões com escassez crítica de água, como é o caso da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A escolha do setor de saneamento deve-se ao 

fato deste ser o maior usuário pagador no Brasil e em particular no Estado do Rio de 

Janeiro, em parte pela forma como a cobrança foi aplicada. 

 

1.1 Objetivos 

O objetivo geral desta tese é propor o aperfeiçoamento da metodologia de cobrança do 

setor de saneamento básico no Estado do Rio de Janeiro de modo a incorporar 

elementos de incentivo à racionalização do uso dos recursos hídricos. 

Este objetivo geral compreende uma série de objetivos específicos, abaixo descritos: 

 Identificar os desafios da gestão de recursos hídricos envolvendo o setor de 

saneamento, sobretudo em áreas densamente urbanizadas; 

 Descrever as experiências de cobrança pelo uso da água no Estado do Rio de 

Janeiro; 

 Delimitar o potencial de atuação da cobrança como instrumento sinalizador da 

importância do uso racional da água junto ao setor de saneamento básico (água e 

esgoto); 

 Identificar os atributos na prestação dos serviços de saneamento relevantes para 

a gestão dos recursos hídricos e, em particular, para a racionalização do uso da 

água; 

 Propor um índice de racionalização do uso da água pelos prestadores de serviços 

de saneamento básico para ser incorporado à metodologia de cobrança em vigor, 

especialmente em regiões caracterizadas por escassez hídrica; e  

 Simular e discutir a aplicação desta proposta metodológica de aperfeiçoamento. 

 

1.2 Bases conceituais e metodológicas 

Inicialmente, é importante ressaltar conceitos fundamentais que delinearam o objeto de 

pesquisa. Em primeiro lugar, é importante delimitar a extensão da expressão 

“saneamento” ou “saneamento básico” que, por força de lei, compreende, desde 2007, 

os serviços públicos de abastecimento, de esgotamento sanitário, de drenagem urbana e 
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de resíduos sólidos; neste trabalho, a referência a “saneamento” ou “saneamento básico” 

compreende somente os componentes água e esgoto.  

Outra definição essencial concerne às expressões “água” ou “água bruta” e “recursos 

hídricos”. Embora exista uma intensa discussão conceitual em torno da diferenciação 

entre elas, estas expressões serão utilizadas como sinônimos neste trabalho. Ao 

contrário, faz-se absolutamente necessário diferenciar “água bruta” de “água tratada”: a 

agua bruta é o insumo do processo produtivo do prestador do serviço de saneamento, 

enquanto a água tratada é o produto destinado aos usuários do serviço público de 

abastecimento (também chamados de consumidores finais). 

Por outro lado, são conceitualmente diferenciados o “usuário de recursos hídricos”, que 

impacta diretamente o corpo hídrico, do “usuário dos serviços de saneamento”. Esta 

diferenciação é fundamental, em especial para o caso do Estado do Rio de Janeiro, 

objeto deste trabalho, onde a metodologia de cobrança adotada para o setor de 

saneamento pode suscitar dúvidas a respeito do usuário pagador da cobrança pelo uso 

da água. 

Por fim, os conceitos relacionados à racionalização do uso da água junto ao setor de 

saneamento, elemento central deste trabalho de tese, apresentam-se de maneira vaga e 

imprecisa na literatura. A sua conceituação e aplicação prática, para fins desta pesquisa, 

foi então livremente construída a partir de extensa e aprofundada revisão bibliográfica 

sobre a gestão de serviços de saneamento no Brasil e no exterior. 

. . . 

O desenvolvimento da pesquisa consistiu principalmente em ampla revisão bibliográfica 

sobre os temas centrais de pesquisa, que compreendeu, de um lado, questões conceituais 

tais como cobrança pelo uso da água bruta, racionalização do uso da água, interfaces 

entre os serviços urbanos de saneamento básico e gestão das águas em áreas urbanas, 

etc. De outro lado, foram amplamente investigadas as práticas de gestão de recursos 

hídricos e sobretudo dos prestadores de serviço de saneamento básico, por ser uma área 

menos familiar à pesquisadora; esta possui experiência prática em gestão de recursos 

hídricos, em especial no tema cobrança pelo uso da água bruta, o que facilitou 

sobremaneira o desenvolvimento de parte da pesquisa. 
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Além da pesquisa bibliográfica, a elaboração da tese baseou-se em entrevistas e/ou 

discussões com especialistas do setor de recursos hídricos e, sobretudo, do setor de 

saneamento quanto às questões de perdas de água dos serviços públicos de 

abastecimento.  

Em suma, este trabalho de tese pode ser entendido como uma pesquisa aplicada que tem 

como principal objeto de análise as práticas da cobrança pelo uso da água do setor de 

saneamento básico no Estado do Rio de Janeiro. Ressalte-se que aspectos teóricos de 

precificação e valoração da água, da economia de recursos hídricos, não foram 

considerados nem analisados no seu desenvolvimento.  

 

1.3 Estruturação da tese 

Além da presente introdução (Capítulo 1), este trabalho de tese é construído em cinco 

capítulos. O Capítulo 2 aborda a estruturação do modelo brasileiro para a gestão dos 

recursos hídricos, partindo de sua inspiração no modelo francês, ressaltando que a 

gestão da água em ambientes urbanos torna-se mais complexa; o “gerenciamento de 

águas urbanas” envolve aspectos relativos tanto à gestão das águas como aos serviços 

de saneamento básico, de modo que as atividades destes dois setores podem se 

sobrepor.  

No Capítulo 3, é feita uma breve contextualização da aplicação da cobrança pelo uso de 

recursos hídricos no Brasil, apresentando com mais detalhes as metodologias em vigor 

no Estado do Rio de Janeiro, tanto aquela aplicada em águas estaduais (metodologia RJ) 

quanto em rios federais (definida pelo Comitê de Integração da Bacia do rio Paraíba do 

Sul - metodologia CEIVAP). 

Ao longo do Capitulo 4, o setor de saneamento é analisado sob a ótica de usuário-

pagador de recursos hídricos, com ênfase na identificação dos seus atributos que o 

tornam mais sensíveis a incentivos de racionalização do uso da água. A partir da 

delimitação do potencial de atuação da cobrança, são propostos 4 (quatro) fatos 

geradores de cobrança que, conceitualmente, poderiam ser instrumentos sinalizadores 

da importância do uso racional da água. 

No Capítulo 5, após caracterização dos usuários pagadores, prestadores do serviço 

público de abastecimento, é proposta uma nova formulação básica de cobrança, que 
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incorpora elementos de indução ao uso racional da água, e simulada sua aplicação junto 

aos usuários pagadores do setor de saneamento no Estado do Rio de Janeiro. 

Finalmente, o Capítulo 6 apresenta as conclusões gerais da pesquisa e as recomendações 

para trabalhos futuros que busquem aperfeiçoar as metodologias de cobrança no estado 

fluminense e no  Brasil.  
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2 DESAFIOS DA POLITICA DE RECURSOS HÍDRICOS EM 

ÁREAS URBANAS 

Este capítulo apresenta, inicialmente, como se estruturou o Sistema de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos no Brasil, a partir da Constituição de 1988, tendo como inspiração 

a experiência francesa. 

Este sistema foi concebido e influenciado pela crescente escassez e conflitos 

envolvendo os usos concorrentes de água, percebidos principalmente naquelas áreas 

caracterizadas por acentuada escassez hídrica, seja pela baixa oferta – característica do 

semiárido nordestino brasileiro –, seja pela poluição dos corpos d’água em áreas de 

acentuada expansão urbana – característica das regiões metropolitanas no sul-sudeste 

brasileiro.  

Quanto a este último aspecto, com a crescente urbanização e a concentração de grandes 

contingentes populacionais no mesmo território, o abastecimento com água potável e o 

tratamento dos efluentes gerados tornam-se atividades relevantes para atender 

necessidades humanas básicas, que concorrem com aquelas necessárias ao 

desenvolvimento econômico que dependem do mesmo insumo: a água.  

Em seguida, são apresentados alguns conceitos sobre a gestão das águas em ambientes 

urbanos, onde a escassez de água em função da pressão da demanda e a deterioração da 

qualidade dos corpos d’água tornam este recurso cada vez mais indisponível para os 

usos locais. Ao final, são identificados aqueles que são considerados os principais 
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desafios da gestão de recursos hídricos envolvendo o setor de saneamento básico, para 

os quais são necessários esforços das duas áreas para a sua adequada abordagem e 

enfrentamento.  

 

2.1 Estruturação do modelo brasileiro para gestão dos recursos hídricos 

a partir da Constituição de 1988 

 

2.1.1 Experiência francesa: inspiração para o modelo brasileiro 

 

“O Tribunal de Contas critica políticas de água ineficazes 

Desempenho decepcionante, a falta de vontade, esperar as agências de 

água ... a análise da política da água pelo Tribunal de Contas está 

longe de ser elogioso. Ajustes serão necessários para enfrentar o 

desafio da Diretiva-Quadro da Água”
2
 

 

O texto acima foi extraído de matéria publicada em 10 de fevereiro de 2010 por uma 

revista eletrônica francesa, divulgando um relatório do equivalente ao Tribunal de 

Contas da França sobre a implementação da política de águas naquele país. Há 

semelhanças nas críticas ao modelo brasileiro em implantação, fortemente inspirado na 

experiência francesa. 

A denominada Grande Lei das Águas francesa, de 16 de dezembro de 1964, foi o 

resultado dos esforços e da preocupação em assegurar, a longo prazo, o abastecimento 

doméstico de água e, de certa forma, também o industrial. Pode-se dizer que o seu 

objetivo principal foi a recuperação da qualidade das águas superficiais e dos rios 

costeiros. A instituição de uma visão global e integrada dos recursos hídricos em seus 

aspectos de quantidade, de qualidade e dos seus múltiplos usos foi o seu grande mérito 

(Fundação COPPETEC, 2004). 

Apesar das críticas acima mencionadas, desde a sua criação, o arranjo francês em 

comitês de bacia e agências de água evoluiu consideravelmente nos aspectos 

                                                             
2 http://www.actu-environnement.com/ae/news/rapport_cour_comptes_politique_eau_9578.php4. Acesso 

em 9 de setembro de 2012. 

http://www.actu-environnement.com/ae/news/rapport_cour_comptes_politique_eau_9578.php4
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organizacionais, técnicos, políticos e econômico-financeiros. Particularmente com 

relação à cobrança pelo uso da água bruta (redevance), o sistema francês caracterizou-se 

como uma espécie de “poupança forçada” dos usuários e poluidores. O conjunto 

comitê-agência-cobrança tornou-se o núcleo central no âmbito do sistema francês de 

gestão das águas.  

Com relação ao sistema francês de cobrança, especificamente, sua estruturação foi 

possível em função de dois fatores originais à época: (i) a incorporação do conceito 

econômico de “internalização das externalidades negativas”, posteriormente traduzidos 

nos princípios do “Poluidor-Pagador” e “Usuário-Pagador”, mais genericamente; e (ii) a 

criação de instituições financeiras específicas em todo o território nacional, de modo a 

institucionalizar a solidariedade financeira, decorrente da arrecadação, para toda a bacia 

hidrográfica.  

Esta originalidade teve uma origem complexa na prática. As agências financeiras de 

bacia — depois chamadas de agências de água — foram o resultado de vários 

compromissos em diferentes momentos da sua concepção. Tais compromissos 

resultaram essencialmente na limitação de suas funções à cobrança pelo uso da água e à 

redistribuição dos recursos arrecadados segundo decisões dos comitês de bacia. Foi, 

inclusive, dessa forma que surgiu o adjetivo “financeiro” para as agências: elas não 

poderiam ser proprietária nem construir obras de saneamento básico, uma prerrogativa 

tradicional dos prefeitos franceses; elas tampouco assumiriam atividades de comando-e-

controle (outorga e licenciamento ambiental), exercidas pelos serviços regionais dos 

Ministérios responsáveis pela gestão das águas. Em suma, os comitês e agências de 

bacia nasceram para exercer (novas) funções, essencialmente financeiras, e para ocupar 

somente os espaços vazios da estrutura política e institucional existente. 

Outras negociações políticas foram necessárias ao longo da regulamentação da Lei para 

determinar, entre outros, o número e a extensão hidrográfica de comitês/agências de 

bacia a serem criados. Esta é uma diferença fundamental para o modelo brasileiro.  

As unidades e instâncias descentralizadas da estrutura administrativa para a gestão das 

águas na França não coincidem com sua estrutura administrativa geral do Estado. 

Inspiradora do modelo brasileiro, a realidade francesa consiste na divisão do país em 6 
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(seis) unidades hidrográficas – ver Figura 1. Cada uma dessas unidades possui um 

comitê e uma agência da bacia. 

 

Figura 1: Mapa das seis bacias hidrográficas metropolitanas francesas 

Fonte: BOMMELAER et al, 2011 
 

Os comitês de bacia foram criados com claras atribuições e amplos poderes 

deliberativos concernente à cobrança pelo uso da água, inclusive sobre a alocação dos 

recursos arrecadados através dos chamados planos quinquenais de intervenção.  

Inicialmente, foi facultado aos comitês determinar livremente sobre as bases de cálculo 

e os preços unitários de cobrança. A partir de 1974, no entanto, critérios e bases de 

cálculo aplicáveis aos usuários domésticos (setor de saneamento) e industriais passaram 

a ser definidos por normas nacionais, de uma certa forma tornando o instrumento menos 

flexível aos comitês (LABHID, 2001a). 

Sobre todas as outras questões relacionadas às águas de sua bacia, inclusive conflitos de 

uso, os comitês têm somente poderes consultivos, embora as suas recomendações 

tenham sido, na prática, sistematicamente respeitadas. 

Expressão adotada também no Brasil, os comitês de bacia são conhecidos como 

“Parlamento das Águas”, pois reúnem com periodicidade definida (ao menos duas vezes 

por ano) os representantes dos diferentes interessados e envolvidos com a gestão dos 
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recursos hídricos da respectiva bacia. O número de membros depende da extensão da 

bacia, e são eleitos para um mandato de seis anos. Cada um dispõe de um suplente 

(LABHID, 2001a). 

Já as agências de água são estabelecimentos públicos de caráter administrativo 

submetidos à obrigação de manter o equilíbrio orçamentário via cobrança e 

redistribuição dos recursos arrecadados, segundo orientações dos comitês e sob o 

controle dos conselhos de administração; ou seja, as agências são obrigadas a gastar 

tudo que arrecadam em ações previstas em seus “Programas de Intervenção”. Essa 

obrigação se torna particularmente difícil diante dos limites impostos às suas funções: as 

agências não podem ser proprietárias de obras nem construí-las, o que as obriga a 

implementar as ações previstas em seus Planos de Intervenção sempre em parceria com 

terceiros.  

Cada agência é dirigida por um Conselho de Administração e pelo Diretor. 

A Figura 2 resume o funcionamento desses organismos em nível de bacia hidrográfica. 

 

 

Figura 2: Esquema de funcionamento dos organismos franceses de bacia 

Fonte: LABHID, 2001a 
 

O modelo francês baseado no “tripé” comitê-agência-cobrança foi inspirador do modelo 

brasileiro, embora existam diferenças significativas na efetivação dos dois sistemas. A 

experiência francesa continua sendo uma fonte de conhecimento e de inspiração para os 

gestores brasileiros.  
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Cooperação firmada entre os governos brasileiro e francês viabilizou a visita técnica de 

servidores da Agência Nacional de Águas à França em 2008, cujo relatório registra a 

atualização acerca do instrumento de cobrança naquele país (THOMAS E GONTIJO, 

2009). 

A cobrança foi instituída como instrumento de gestão de recursos hídricos na França 

pela Lei das Águas de 16 de dezembro de 1964, porém somente se iniciou efetivamente 

em 1968.  

Os comitês e agências de bacia também foram criados por meio da lei de 1964 e em 

poucos anos se estruturaram e deram início à cobrança pelo uso de recursos hídricos, 

possuindo cada bacia mecanismos e valores próprios.  

A cobrança foi implementada de forma progressiva em termos de valores cobrados e 

número de usuários pagadores. Não havia à época um cadastro de usuários e os técnicos 

das agências tiveram de “procurar” os empreendimentos em listas telefônicas e visitas 

de campo. No início, os valores cobrados eram baixos e foram sendo aumentados ao 

longo do tempo. Os valores foram aumentando de forma progressiva ao longo de 40 

anos e 8 programas de investimento, representando um crescimento de cerca de 20 

vezes na arrecadação. Nas seis agências de bacia francesas em conjunto, a arrecadação 

esperada para 2012 superou os € 2 bilhões (Figura 3). 

Após cerca de 30 anos do início da cobrança na França se intensificou um debate quanto 

à constitucionalidade do instrumento, uma vez que as agências possuíam um orçamento 

maior que alguns ministérios, entre eles o do Meio Ambiente. Porém os valores 

cobrados não eram definidos por lei, mas por decisão dos comitês de bacia.  

Em 31 de dezembro de 2006 foi aprovada uma nova lei de recursos hídricos que trouxe 

significativas alterações para a cobrança na França. Esta nova lei (Loi sur l’Eau et les 

Milieux Aquatiques – LEMA), de 30 de dezembro de 2006, renovou o quadro geral 

definido pelas leis anteriores (datadas de 1964 e 1992) e forneceu ferramentas visando 

alcançar a condição estabelecida pela chamada Directiva-Quadro da Água da União 

Europeia
3
 (BOMMELAER et al, 2011). 

                                                             
3 Documento completo: http://dqa.inag.pt/actu_2012/Ficheiros%20Site%20DQA/P%C3%A1g1%20-

%20DQA/01%202000_60_CE%20-%20Directiva%20Quadro%20da%20%C3%81gua.pdf. Mais 

informações : http://ec.europa.eu/environment/pubs/pdf/factsheets/wfd/pt.pdf 

http://dqa.inag.pt/actu_2012/Ficheiros%20Site%20DQA/P%C3%A1g1%20-%20DQA/01%202000_60_CE%20-%20Directiva%20Quadro%20da%20%C3%81gua.pdf
http://dqa.inag.pt/actu_2012/Ficheiros%20Site%20DQA/P%C3%A1g1%20-%20DQA/01%202000_60_CE%20-%20Directiva%20Quadro%20da%20%C3%81gua.pdf
http://ec.europa.eu/environment/pubs/pdf/factsheets/wfd/pt.pdf
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Os mecanismos de cobrança e os valores máximos a serem cobrados foram definidos na 

própria lei, cabendo aos comitês a definição de valores, limitados ao teto imposto pela 

lei.  

Foram mantidas as três modalidades de cobrança já praticadas: captação/consumo, 

poluição e modernização das redes de coleta (domésticas) e foram criadas quatro novas 

modalidades: poluição difusa, obstrução dos cursos d´água, armazenamento de água no 

período de estiagem e proteção dos meios aquáticos. Além disso, a cobrança pela 

modernização das redes de coleta foi estendida aos usuários não domésticos. A nova 

cobrança começou a ser aplicada a partir de 01 de janeiro de 2008 de forma progressiva 

à medida que os comitês de bacia definam os valores a serem praticados para as novas 

modalidades de cobrança, tendo em vista a nova lei não é autoaplicável.  

 

 

Figura 3: Receitas e previsão de receitas das agências de água de 2004 a 2012 por modalidade de 

cobrança (em Milhões de euros) 

Fonte: BOMMELAER et al, 2011 
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Figura 4: Arrecadação com a cobrança na França no período de 1998 a 2007 (em Milhões de euros) 

Fonte: BOMMELAER et al, 2011 

 

A nova lei de recursos hídricos representou uma centralização no modelo de cobrança 

francês, na medida em que os mecanismos e valores limites foram definidos em lei, 

restringindo a autonomia dos comitês, porém pacificou a discussão em torno da 

constitucionalidade da cobrança, o que poderia ser uma ameaça para a continuidade da 

implementação do instrumento. Os valores limites impostos pela nova lei, em princípio, 

não irão restringir o aumento futuro da arrecadação, tendo em vista que eles 

possibilitam ainda a duplicação dos montantes arrecadados atualmente (THOMAS E 

GONTIJO, 2009). 

A partir de 2007, com a aprovação da nova lei de recursos hídricos, as agências 

passaram também a repassar 5% da arrecadação com a cobrança para o ONEMA (Office 

National de l’Eau et des Milieux Aquatiques), instância executiva do Comitê Nacional 

das Águas
4
. 

Uma característica da experiência francesa, reforçada na nova lei, é a profunda ligação 

entre os setores de recursos hídricos e de saneamento, a ponto de a nova lei das águas 

                                                             
4 A gestão geral das águas está a cargo do Ministério da Energia, Ecologia, do Desenvolvimento 

Sustentável e do Ordenamento Territorial. A este está vinculado o Comitê Nacional das Águas, instância 

consultiva auxiliar na gestão. Como instância executiva, foi criado em 2006 o ONEMA - Office National 

de l’Eau et des Milieux Aquatiques. 
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visar, entre outros objetivos, melhorar as condições de acesso à água potável e trazer 

mais transparência ao funcionamento dos serviços públicos de água e esgotamento 

sanitário (BOMMELAER et al, 2011). 

O principal usuário pagador é o setor de saneamento, tanto para captação como para 

poluição (Figura 5). 

 

Figura 5: Cobrança paga às agências de água na França por tipo de usuário: prevalência do setor 

de saneamento tanto para a cobrança por captação quanto por poluição 
Fonte: BOMMELAER et al, 2011 

 

A prevalência do setor de saneamento no sistema de cobrança francês, à semelhança das 

experiências brasileiras, indica que os usos urbanos tiveram destaque na aplicação 

prática do instrumento; como os usuários do setor de saneamento urbano utilizam mais 

água tanto do ponto de vista quantitativo quanto de qualidade, relativamente aos demais 

usuários pagadores, este segmento foi o mais impactado pela cobrança. No entanto, não 

se deve perder de vista que a gestão dos recursos hídricos segue a lógica da bacia 

hidrográfica, e que a cobrança, como instrumento de gestão, tem objetivos específicos
5
: 

(i) sinalizar ao usuário o real valor da água; (ii) incentivar o uso racional da água; e (iii) 

arrecadar recursos para investimentos na bacia hidrográfica. 

Como o setor de saneamento se sobressai na cobrança, especialmente na experiência do 

Rio de Janeiro, é essencial, e objeto desta tese, introduzir elementos de incentivo ao uso 

racional para este setor, sem perder de vista a lógica da bacia. 

  

                                                             
5 Lei 9.433/97, art. 19, e Lei 3.239/99, art. 27 
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2.1.2 O sistema de gestão de recursos hídricos e a lógica da bacia hidrográfica 

 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei 9.433/97 e inspirada no 

modelo francês de gestão, trouxe avanços significativos em termos de organização, 

planejamento e gestão dos recursos hídricos; seus princípios, normas e padrões 

preconizam uma gestão participativa, descentralizada, integrada e planejada, 

envolvendo os múltiplos usos dos recursos hídricos e a integração com a gestão 

ambiental. 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), instituído 

pela Constituição e regulamentado pela referida lei, é composto por entidades dos três 

níveis da federação – união, estados e municípios – e por aquelas que representam os 

organismos de bacia hidrográfica, em especial os comitês e agências. Em função do 

duplo domínio das águas, o SINGREH exige clara definição dos papéis e funções de 

cada instância, bem como a contínua articulação entre as entidades que atuam numa 

mesma bacia hidrográfica. A Figura 6 aponta as entidades integrantes do SINGREH no 

Estado do Rio de Janeiro. 
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Figura 6: Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro – 

SEGRHI/RJ 

Fonte: FORMIGA-JOHNSSON et al, 2011 
 

No estado do Rio de Janeiro, já se encontram criadas e em funcionamento todas as 

instâncias do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRHI) 

legalmente previstas. O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), instalado em 

dezembro de 2000, encontra-se em pleno funcionamento; inclusive, superou o 

esvaziamento provocado pela tensão instalada entre os representantes do conselho e do 

governo do estado, no período entre 2003 e 2006, devido à forma como a lei estadual da 
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cobrança pelo uso da água foi encaminhada e aprovada na Assembleia Legislativa do 

Estado sem prévio conhecimento do Conselho. 

O sistema de gestão brasileiro depende dos esforços conjuntos das instituições 

integrantes dos poderes federal e estaduais para a sua efetiva atuação no território das 

bacias hidrográficas; por esta razão a estruturação dos sistemas estaduais é essencial 

para o avanço do sistema nacional. Nesse sentido, a plena operacionalização dos 

instrumentos legais, a criação de comitês e agências de bacia, e o fortalecimento do 

órgão gestor no nível estadual são ações que dependem de vontade política dos poderes 

legislativo e executivo estaduais. 

No Estado do Rio de Janeiro, a opção foi a de fortalecer o sistema de recursos hídricos, 

que vem observando avanços desde a instituição da Política Estadual em 1999
6
. No 

entanto, ela ganhou força efetivamente a partir de 2004, com a Lei que regulamentou o 

instrumento de cobrança, e definiu critérios estruturantes para o sistema; dentre eles, 

citamos a destinação de 10% dos recursos arrecadados para custeio do órgão gestor e a 

definição dos limites dos chamados usos insignificantes para fins de outorga e cobrança.  

Entre os estímulos principais para estruturação do sistema estadual, certamente 

encontra-se o fato da bacia do rio Paraíba do Sul, rio de domínio federal cuja bacia é 

compartilhada com os Estados de São Paulo e Minas Gerais, ocupar cerca de dois terços 

do território do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma bacia estratégica por ser o 

maior manancial de abastecimento da população fluminense, tanto aquela residente na 

própria bacia, quanto na sua Região Metropolitana, possível por meio de uma 

transposição no médio curso do rio Paraíba do Sul para o rio Guandu, de domínio 

estadual. Por esta razão, a estruturação do sistema e a implantação dos instrumentos de 

gestão em nível federal, coordenados pela Agência Nacional de Águas, sobretudo a 

discussão sobre a implantação da cobrança para as águas federais da bacia, foram 

acompanhadas atentamente pelas entidades integrantes do Sistema de Recursos Hídricos 

no Estado.  

Adicionalmente à implantação da cobrança, a redefinição das unidades de planejamento 

do Estado para fins de atuação da politica de recursos hídricos, em 2007, pelo Conselho 

                                                             
6 Lei Estadual 3.239 de 2 de agosto de 1999 
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Estadual de Recursos Hídricos
7
, limitou o número de comitês de bacia às dez regiões 

hidrográficas definidas; onde existiam comitês de bacia já constituídos, as 

correspondentes áreas de atuação ficaram automaticamente alteradas para a área de 

abrangência da respectiva região hidrográfica.  

A nova configuração dividiu a bacia do Paraíba do Sul em quatro unidades distintas 

(Médio Paraíba do Sul, Piabanha, Dois Rios e Baixo Paraíba do Sul), agrupou unidades 

(Guandu/Sepetiba, Guanabara/Jacarepaguá), e incorporou regiões como a bacia 

contribuinte à Lagoa Feia (incorporada à Região do Baixo Paraíba) à divisão 

hidrográfica estadual, conforme pode ser observado na Figura 7: 

 

 

Figura 7: Unidades de Planejamento e Gestão do Estado do Rio de Janeiro a partir de 2007 

Fonte: INEA 

 

  

                                                             
7 Resolução CERHI nº 18, de 8 de novembro de 2006. 
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Os Comitês de Bacia atualmente instalados no Estado estão relacionados na Tabela 1.  

 

Tabela 1: Comitê de bacia instalados, respectivos anos e documento legal de criação 

Comitê Ano de criação Documento Legal 

CEIVAP 1996 Decreto federal nº 1.842 de 22/3/96 

Comitê da Região Hidrográfica Macaé e das Ostras 2003 Decreto 34.243 de 4/11/03 

Comitê da Região Hidrográfica do Guandu 2004 Decreto 31.178 de 20/7/04 

Comitê da Região Hidrográfica da Lagos São João 2004 Decreto 36.733 de 8/12/04 

Comitê da Região Hidrográfica do Piabanha 2005 Decreto 3.8235 de14/9/05 

Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Guanabara 2005 Decreto 38.260 de 16/9/05 

Comitê da Região Hidrográfica Rio Dois Rios 2008 Decreto 41.472 de 11/09/08 

Comitê da Região Hidrográfica do Médio Paraíba do 
Sul 

2008 Decreto 41.475 de 11/09/08 

Comitê da Região Hidrográfica do Baixo Paraíba do 
Sul 

2009 Decreto 41.720 de 3/03/09 

Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha 
Grande 

2011 Decreto 43.226 de 7/10/11 

 

A Região Hidrográfica do Itabapoana, cujo rio principal é de dominialidade federal, 

compartilhado por três estados da federação (Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito 

Santo) ainda não conta com Comitê de Bacia instalado. Esta RH está sendo 

temporariamente incorporada ao Comitê de Bacia do Baixo Paraíba do Sul, de 

jurisdição estadual. 

A criação e estruturação das entidades delegatárias de funções de agência de água vem 

sendo uma espécie de laboratório para o sistema fluminense, e uma aposta no modelo 

adotado em nível federal para dotar os comitês de maior capacidade técnica e 

operacional para deliberar e executar as ações financiadas com os recursos da cobrança. 

Hoje, oito comitês de bacia estaduais contam com entidade delegatária, discriminadas 

na Tabela 2. O desafio do Sistema Estadual está justamente em conferir maior agilidade 

à aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança, seguindo os fundamentos da 

gestão participativa, descentralizada e transparente da politica de recursos hídricos.  

 

Tabela 2: Entidades delegatárias de comitês estaduais e respectivos Comitês de Bacia intervenientes 

Entidade Delegatária 
Contrato de Gestão 

INEA 
Comitê Interveniente 

Agevap 
1/2010 

Médio Paraíba do Sul 

Piabanha 

Rio Dois Rios 

Baixo Paraíba do Sul 

3/2010 Guandu 

Consórcio Lagos São João 
2/2010 Lagos São João 

1/2012 Macaé e das Ostras 

FUNDEP 2/2012 Baía da Ilha Grande 

 



2  DESAFIOS DA POLITICA DE RECURSOS HÍDRICOS EM ÁREAS URBANAS 

|21 

A Agevap é entidade delegatária dos comitês fluminenses da bacia hidrográfica do 

Paraíba do Sul e do Comitê Guandu, cuja bacia de atuação recebe as águas transpostas 

do Paraíba. Esta foi uma opção aderente ao fundamento da Politica de Recursos 

Hídricos de considerar a bacia hidrográfica a unidade territorial de atuação do sistema 

de recursos hídricos
8

, visando a existência de uma agência única para a bacia 

hidrográfica compartilhada com a União, uma vez que a Agevap é também entidade 

delegatária do Comitê Federal (CEIVAP). 

Quanto aos instrumentos de gestão previstos na legislação, o processo de 

implementação encontra-se em estágios bastante diferenciados no estado do Rio de 

Janeiro.  

Tendo em vista a especificidade de parte significativa do território fluminense integrar a 

bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, de domínio da União, com um comitê de bacia 

criado desde 1999 e quatro comitês de bacia hidrográficas estaduais – Médio Paraíba do 

Sul, Piabanha, Rio Dois Rios e Baixo Paraíba do Sul, aquela característica – duplo 

domínio – ganha relevância na análise dos instrumentos . 

Toda a complexidade de gestão de uma bacia hidrográfica, com essa dimensão e 

características interestaduais em um país de organização federativa, chama atenção para 

a necessidade de se definir e estimular mecanismos de integração de informações, de 

diretrizes e de procedimentos para a gestão dos recursos hídricos da bacia, respeitando 

as especificidades estaduais, sem perder a perspectiva de integralidade da bacia 

hidrográfica. Ademais, é forçoso reconhecer que os instrumentos são interligados, não 

tendo sua eficácia plena alcançada quando implantados de forma desarticulada. 

Muito embora essa seja a realidade na implantação do modelo por bacia hidrográfica, há 

esforços que não devem ser negligenciados para a concretização do padrão concebido, 

tendo como unidade de aplicação a bacia hidrográfica em sua totalidade. 

Algumas estratégias adotadas nesse sentido se refletem, inclusive, na composição de 

alguns comitês federais, no processo de elaboração e/ou atualização do Plano de Bacia, 

                                                             
8 Lei 9.433/97, art. 1º, inciso V – “a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da 

Politica Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos”. 
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como ocorre com os Comitês federais dos rios Paraíba do Sul
9

 e Doce
10

, e na 

viabilização da mesma entidade delegatária de funções de agência de água tanto para o 

comitê federal como para comitês estaduais atuando na mesma bacia hidrográfica, como 

ocorre com a Agevap e os comitês fluminenses. Entretanto, muitos outros aspectos 

ainda precisam ser aperfeiçoados, como a definição e a implementação da cobrança pelo 

uso das águas em todos os domínios de uma mesma bacia, e também a definição dos 

critérios para a concessão da outorga, que podem ser diferenciados entre os órgãos 

gestores estaduais e federal, entre outros aspectos. 

A falta de equidade e de simultaneidade na implantação dos instrumentos de gestão de 

recursos hídricos na totalidade de uma bacia hidrográfica em que coexistem mais de um 

domínio, pode causar problemas na consolidação do sistema estadual nas bacias 

afluentes. Ressalta-se, portanto, a necessidade de se estabelecer compromissos, 

assegurados por intermédio de instrumentos legais, e institucionais, entre os estados, a 

União, o Comitê da Bacia e os Comitês das Bacias Afluentes. 

O ordenamento e controle da utilização das águas são passíveis, portanto, de regras e 

critérios diferenciados dentro da mesma bacia hidrográfica, o que não é desejável para 

evitar distorções e assimetrias no tratamento aos usuários que utilizam as águas para as 

diversas finalidades. Estes, por sua vez, causam impactos, em maior ou menor grau, a 

todos os demais usuários localizados na malha hidrográfica da bacia. 

Este conceito é presente na Política de Recursos Hídricos, pela compreensão de que 

questões relacionadas à água apresentam reflexos em toda a bacia hidrográfica, a 

jusante e a montante do ponto de interferência. Dependendo do tipo de interferência/uso 

(captação, consumo ou lançamento/diluição de efluentes), e da localização da 

interferência na bacia, os reflexos podem ser sentidos, em maior ou menor grau, em 

toda a malha hidrográfica da bacia. 

                                                             
9 O CEIVAP iniciou em 2012 processo de revisão e atualização do seu Plano de Bacia, incluindo 

detalhamento para as Sub-bacias estaduais. Mais informações em: 

http://www.agevap.org.br/agevap/news.php?id=125 

10 Para detalhes sobre o processo de construção do Plano de Bacia do Rio Doce ver: 

http://www.riodoce.cbh.gov.br/Plano_Bacia.asp 

http://www.agevap.org.br/agevap/news.php?id=125
http://www.riodoce.cbh.gov.br/Plano_Bacia.asp


2  DESAFIOS DA POLITICA DE RECURSOS HÍDRICOS EM ÁREAS URBANAS 

|23 

Sobre este aspecto, THOMAS (2002) faz a caracterização de cada tipo de usuário, e 

uma análise detalhada dos impactos que cada tipo de uso causa aos demais usuários 

instalados na bacia hidrográfica.  

As figuras abaixo indicam, esquematicamente, os usuários impactados pelos usos de 

captação e lançamento/diluição numa bacia hipotética.  

 

Figura 8: Usuário do tipo captador (empresa prestadora do serviço de abastecimento público): 

análise de usuários impactados. 

Fonte: Thomas (2002) 

 

 

Figura 9: Usuário do tipo diluidor (empresa prestadora do serviço de esgotamento sanitário): 

análise de usuários impactados. 
Fonte: Thomas (2002) 

 

A Figura 10 resume os impactos que um determinado tipo de usuário causa aos demais 

usuários localizados na bacia, relativamente a cada tipo de uso. Por exemplo, um 

usuário do tipo captador causa impactos para usuários do tipo consumidor a montante, e 

não causam impactos para usuários localizados a jusante, por se tratar de uso não 

consuntivo. 
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Figura 10: Impacto de um usuário sobre os demais, relativamente ao tipo de uso da água (captação, 

consumo e diluição). 

Fonte: Adaptado de Thomas (2002) 

 

Dependendo do porte do usuário e do nível de estresse hídrico da bacia, os impactos de 

determinado setor usuário se sobressaem sobre os demais. É o caso do setor de 

saneamento em bacias hidrográficas com escassez recorrente, pois os efeitos sobre a 

quantidade e a qualidade da água são sentidos com maior rigor pela população 

residente. Os prestadores dos serviços de saneamento básico caracterizam-se como 

usuários captadores e consumidores (serviço de abastecimento público) e como usuários 

diluidores (serviço de esgotamento) para o poluente carga orgânica, presente nos 

efluentes sanitários. Por isso, os impactos destas atividades são sentidos em toda a 

malha da bacia hidrográfica, a montante e a jusante, causando interferências, em maior 

ou maior grau, a todos os demais usuários instalados, dependendo de sua localização na 

bacia, como demonstrou THOMAS (2002).  

 

2.2 A gestão de recursos hídricos em áreas urbanas 

 

A politica de recursos hídricos, embora não faça distinção entre áreas urbanas e áreas 

rurais, mais ou menos modificadas pela ação do homem, tem sido plenamente aplicada, 

nas experiências em curso no Brasil, naquelas bacias hidrográficas com maior nível de 

conflitos tanto de qualidade quanto de qualidade das águas. No entanto, em áreas 

urbanas, a questão da garantia de disponibilidade hídrica e a necessidade de operação e 

manutenção de estruturas para abastecimento de água potável tornam a atuação da 

gestão dos recursos hídricos e dos serviços de saneamento complementares e essenciais 

para atendimento da demanda. Alguns trabalhos acadêmicos, com exemplos práticos de 



2  DESAFIOS DA POLITICA DE RECURSOS HÍDRICOS EM ÁREAS URBANAS 

|25 

diversos países, já identificaram a necessidade de conjugar os esforços desses dois 

setores – recursos hídricos e saneamento – em áreas urbanas (BARRAQUÉ, 2012; 

SILVA e PORTO, 2003).  

BARRAQUÉ E ZANDARYAA (2012) assinalam que a gestão de recursos hídricos em 

ambientes urbanos torna-se mais complexa e cunham o termo “gerenciamento de águas 

urbanas” para indicar uma situação em que a gestão das águas e dos serviços de 

saneamento se sobrepõem, gerando algum grau de conflito que deve ser  

adequadamente entendido e abordado pela área de recursos hídricos. Os autores 

afirmam que conflitos ligados à água em áreas urbanas podem ser resultado de uma 

gestão de recursos hídricos ineficiente. Embora distingam os conceitos de 

gerenciamento de águas urbanas, mais relacionados aos serviços de saneamento básico, 

e o gerenciamento de recursos hídricos, mais geral, admitem que a separação não é 

completa: se por um lado ainda há milhões de pessoas no mundo sem acesso ao serviço 

de abastecimento por água potável, por outro a pressão exercida pela urbanização 

resulta num dramático impacto sobre os recursos hídricos. Portanto, concluem, os 

conflitos que envolvem a prestação dos serviços e os recursos hídricos devem ser 

tratados de uma forma integrada.  

É nesse ambiente que a escassez de recursos hídricos gerada pela pressão da demanda 

crescente torna o setor de saneamento um usuário de recursos hídricos relevante em 

áreas urbanas.  

De fato, a escassez de água
11

, especialmente em áreas metropolitanas, impõe a 

necessidade de racionalização do uso da água, observando os impactos e interferências 

sobre as águas das bacias hidrográficas onde se localizam. A pressão exercida pelos 

grandes centros urbanos já se faz sentir nos estudos de balanço hídrico empreendidos 

para uma escala nacional. Os usos consuntivos identificados por ANA (2007a e 2012) 

indicam uma alta demanda urbana e industrial nas Regiões Metropolitanas de São Paulo 

e Rio de Janeiro e situações de stress hídrico em áreas densamente povoadas e 

aglomerados urbanos, devido à intensa demanda para abastecimento urbano, 

                                                             
11 Os conceitos de escassez de água e seca são tratados por Martin-Carrasco et al (2010) e OCDE (2010). 

O conceito de escassez indica redução de água para atendimento da demanda. Nem toda seca implica em 

escassez, da mesma forma que nem todo fenômeno de escassez é gerado por um período de seca. Ele 

pode ser gerado por incremento da demanda, associado por sua vez ao incremento populacional ou 

aumento da agricultura irrigada numa determinada região.  
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característica já registrada em trabalhos que analisam a questão numa escala regional 

(BARRAQUÉ et al, 2008; BRAGA et al, 2006b; SILVA e PORTO, 2003). 

O setor de saneamento básico é composto de grandes usuários de água bruta, e a sua 

forma de organização e estruturação para provisão dos serviços tem impactos 

significativos sobre as águas e demais usuários das bacias envolvidas.  

Em centros urbanos, essa questão se desdobra em duas linhas diferenciadas: a primeira, 

a premência de tratar os esgotos produzidos, ampliando a cobertura de coleta e 

tratamento, para minimizar a poluição remanescente, que causa a degradação da 

qualidade das águas superficiais. A segunda, racionalizar o uso da água em termos 

quantitativos, o que significa minimizar perdas na provisão do serviço de abastecimento 

público e na demanda por água tratada. 

Há divergências entre especialistas das áreas de recursos hídricos e de saneamento  

quanto ao espaço de atuação da Política de Recursos Hídricos e seus instrumentos, 

destacadamente a cobrança, notadamente em situações de extrema escassez. Numa 

interpretação mais rígida da legislação, ela se aplicaria exclusivamente à água bruta, ou 

ao recurso hídrico que é insumo de processo produtivo ou suporte para atividades 

econômicas. Ou seja, suas competências não alcançariam as atividades relacionadas ao 

tratamento e distribuição da água tratada aos consumidores finais. BARRAQUÉ e 

ZANDARYAA (2012) defendem que a gestão de recursos hídricos em ambientes 

urbanos deve ser capaz de atuar sobre a demanda doméstica.  LOBATO DA COSTA 

(2011) afirma que a gestão de recursos hídricos atua no espaço para o exercício da 

regulação ambiental e dos recursos hídricos. Já a regulação da prestação dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário encontra-se fora da governabilidade da 

gestão dos recursos hídricos, situando-se numa esfera transversal à sua atuação, 

conforme conceituação explicitada pelo autor. SILVA e PORTO (2003) e SILVA 

(2002) entendem que a gestão de bacias hidrográficas densamente urbanizadas deve ser 

integrada à gestão urbana do território: “A necessidade de integração entre os sistemas 

de gerenciamento de recursos hídrico e o planejamento metropolitano decorre do 

reconhecimento de que a lógica estrita das localidades, aplicada às bacias 

urbanizadas, leva à irracionalidade no investimento e na gestão dos sistemas setoriais”. 
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SILVA e PORTO (2003) afirmam ainda, na mesma linha de LOBATO (2011), que “os 

instrumentos reguladores associados ao sistema de gerenciamento de recursos hídricos 

articulam os usos da água e os serviços associados a eles essencialmente no que 

respeita à outorga de uso e à operação das estruturas hidráulicas, mas não interferem 

na regulação de cada serviço”. 

Alguns juristas e especialistas em direito das águas, como CAPONERA (2011), 

MACHADO (2002) e ARAÚJO (2002), tem entendimento semelhante ao manifestado 

por BARRAQUÉ e ZANDARYAA (2012). CAPONERA (2011) afirma que o uso 

indevido de água em áreas urbanas é de responsabilidade da “organização de 

abastecimento de água”. Nesse aspecto, “a legislação que rege o setor de 

abastecimento de água e saneamento pode ser falha, ou, por alguma razão, não ser 

executada de maneira adequada. Portanto, quando necessário, a legislação hídrica 

deveria ser fortalecida nesse ponto” (CAPONERA, 2011).  

De fato, em áreas densamente urbanizadas, que convivem com situação de escassez 

extrema e crônica, entende-se que a gestão dos recursos hídricos deve ser capaz de 

intervir tanto sobre a demanda da água bruta quanto da tratada, visando a racionalização 

do uso da água por parte não só do prestador do serviço (água bruta + tratada) como 

também do consumidor final (água tratada). Dessa forma, o setor de recursos hídricos 

se aproxima mais do objetivo de racionalização do uso da água na bacia hidrográfica.  

BARRAQUÉ e ZANDARYAA (2012) afirmam que, embora se possa argumentar que o 

serviço de abastecimento e a gestão de recursos hídricos não tenham a mesma 

conotação para as áreas de direito e de economia, há casos, especialmente em grandes 

metrópoles, em que estes setores se sobrepõem. Acrescentam que há exemplos de 

grandes cidades que atingem demandas tão elevadas que o responsável pelo serviço de 

abastecimento necessita comprar água de outros usuários para atender aos consumidores 

finais. No Brasil, as regiões metropolitanas necessitam buscar água de mananciais cada 

vez mais distantes, localizados em outras bacias hidrográficas, para atendimento da 

demanda. Isso torna a água uma questão regional, e os usuários de água tratada tornam-

se atores no processo de alocação de água bruta. Isso complica ainda mais as questões 

relacionadas à cobrança pelo uso de recursos hídricos. 
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Embora a política brasileira de recursos hídricos assegure o uso prioritário dos recursos 

hídricos para abastecimento humano em situações de escassez, não se pode admitir, 

especialmente em áreas densamente urbanizadas, que o desperdício de água tratada por 

parte dos consumidores finais (ou usuários do serviço de abastecimento
12

) ou o elevado 

grau de perdas sob responsabilidade do prestador do serviço de abastecimento público 

impliquem em limitações à disponibilidade hídrica para os múltiplos usos instalados na 

bacia hidrográfica correspondente. Dessa forma, o gestor mostra estar atento ao não 

menos importante fundamento da política de que a gestão deve sempre proporcionar o 

uso múltiplo das águas. 

 

2.3 Conflitos pelo uso da água em áreas urbanas 

 

Os conflitos que emergem de situações de escassez crônica de água podem ser 

percebidos de forma aguda em áreas densamente urbanizadas; a necessidade de atender 

a uma população crescente, tanto com água potável para satisfação de necessidades 

básicas da vida como com a coleta, afastamento e tratamento dos efluentes gerados, 

torna a gestão dos recursos hídricos mais complexa. A estruturação e a manutenção dos 

serviços de abastecimento e de esgotamento sanitário podem se sobrepor às atividades 

relacionadas ao gerenciamento dos recursos hídricos em áreas urbanas.  

Segundo OCDE (2008a, apud Gonzáles-Gómez et al, 2011), considerando usos 

consuntivos, a previsão de incremento da demanda para usos urbanos é significativa, 

enquanto a demanda no setor de agricultura deve diminuir gradativamente (Figura 11). 

 

                                                             
12 Será feita uma distinção conceitual entre usuário de recursos hídricos do setor de saneamento e usuário 

do serviço de abastecimento no capitulo 4. 
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Figura 11: Uso de água pelos setores urbano e agricultura de 2000 a 2050. 

Fonte: OCDE (2008), apud González-Gómez et al (2011) 

 

Os autores afirmam que, apesar da fração do uso urbano na utilização da água ser 

menor, estima-se que, a partir de 2030, este volume pode exceder aquele utilizado na 

agricultura. 

O uso urbano inclui tanto o atendimento do demanda doméstica, quanto industrial e do 

setor de energia, os dois últimos com maior potencial de incremento na demanda. O 

incremento do consumo residencial de água deve ocorrer sobretudo em função do 

crescimento populacional, mas também, principalmente em países em desenvolvimento, 

pelo aumento na cobertura de atendimento do serviço de abastecimento público. Dessa 

forma, a disponibilidade hídrica deverá atender ao setor produtivo em expansão – 

indústria e energia – e a uma maior demanda para uso doméstico.  

Neste cenário, o setor de saneamento ganha relevância em áreas urbanas, pois os setores 

industrial e de energia são passíveis de fiscalização e regulação específicos, que, de uma 

certa forma, contam com ferramentas de indução ao uso racional de recursos naturais, 

incluindo a água. Já o uso doméstico residencial tem o controle restrito à 

disponibilidade hídrica e à capacidade operacional do prestador do serviço, não cabendo 
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aos órgãos gestores ou reguladores atuar diretamente sobre o usuário do serviço e 

consumidor da água tratada distribuída.  

O prestador do serviço de abastecimento público e o usuário do serviço prestado tem 

responsabilidade sobre a demanda e consequente pressão sobre os recursos hídricos. O 

operador dos serviços que trabalhe com perdas de água elevadas será responsável por 

uma demanda maior do que a necessária para a população atendida; já o usuário do 

serviço que utilize a água tratada de forma “irracional”, com índices de consumo per 

capita muito superiores ao considerado razoável para atendimento das necessidades 

básicas, também contribuirá para uma maior pressão sobre os recursos hídricos. Por esta 

razão, a gestão dos recursos hídricos em áreas urbanas deve se preocupar com níveis 

elevados de perdas e de consumos per capita, pois os volumes envolvidos podem ser 

significativos e limitar outros usos com retorno econômico ou ambiental para a 

sociedade. 

A gestão dos recursos hídricos, entretanto, pode atuar junto aos usuários de água bruta, 

isto é, aqueles que causam interferência diretamente sobre os corpos d’água, não tendo, 

do ponto de vista legal, poder de atuar diretamente sobre o comportamento do usuário 

do serviço de abastecimento; apenas sobre o prestador do serviço. Este, por sua vez, 

trabalha dentro de uma lógica de recuperação de custos na prestação dos serviços, e, 

portanto, numa visão estritamente econômica, só terá incentivos para induzir o uso 

racional do consumidor final se, e somente se, o custo para manter ou aumentar o 

volume distribuído for maior do que o de implantar ações de controle de perdas e de 

conscientização ao uso racional de água tratada. 

Sobre este aspecto, afirmam SILVA e PORTO (2003): 

 

“(...) há outras opções, voltadas à gestão da demanda – que incluem 

redução de consumo de água faturada – que como regra – não são 

incluídas no planejamento estratégico dos sistemas. A menos de 

situações excepcionais de escassez e de custos marginais muito 

elevados para a exploração de novos mananciais – momentaneamente 

abaixo dos preços máximos possíveis de serem praticados no sistema 

tarifário – não é vocação do serviço de água promover programas 

estáveis de gestão da demanda. (...) Não é razoável, em uma concepção 
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estratégica de gestão de demanda na bacia, concentrar na esfera da 

prestadora do serviço de abastecimento de água toda a 

responsabilidade sobre a gestão da demanda.” 

 

Considerando, portanto, a relevância do setor de saneamento para a gestão dos recursos 

hídricos em áreas urbanas, com relação a outros setores usuários, deve ficar claro que o 

usuário de recursos hídricos é o prestador do serviço, titular da devida outorga do direito 

de uso do recurso e o responsável pelo pagamento da cobrança pelo uso da água.  

. . . 

Em resumo, o setor de saneamento é relevante para a gestão de recursos hídricos em 

áreas urbanas com conflitos relacionados à escassez para atendimento da demanda. Tal 

setor necessita não só da regulação setorial, com preocupações sobre a prestação dos 

serviços aos usuários finais, como de uma atenção da regulação ambiental no que diga 

respeito aos impactos sobre a disponibilidade hídrica e sobre a qualidade das águas dos 

corpos receptores dos efluentes urbanos. 

A gestão de recursos hídricos, portanto, deve se preocupar com a qualidade dos serviços 

prestados quando as interferências sobre os recursos hídricos disponíveis e os conflitos 

com os demais usuários de água bruta da bacia se sobressaem. 
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3 A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA BRUTA NO BRASIL 

 

Este capítulo visa apresentar o processo de aplicação da cobrança para água bruta no 

Brasil, a partir da inspiração na experiência francesa, as metodologias em vigor no 

Estado do Rio de Janeiro, e as perspectivas de aperfeiçoamento do sistema estadual a 

partir da estruturação das agências de água, ou das chamadas entidades delegatárias de 

funções de agência de água. 

O entendimento deste processo é chave para compreender a forma como a cobrança foi 

implantada, suas limitações e potencialidades para o alcance do objetivo de estimular o 

uso racional da água pelo setor de saneamento básico. O caso do Estado do Rio de 

Janeiro, em especial, demonstra como pode ser forte o componente político envolvido 

no processo de implantação do instrumento, uma característica inerente ao processo 

participativo de gestão das águas descrito no capítulo anterior; no entanto, há espaço 

para aperfeiçoamentos e a incorporação de elementos que estimulem uma maior 

racionalidade no uso do recurso, em particular em áreas urbanas em situação de 

escassez, e possivelmente para financiar ações concretas nesse sentido. 

 

3.1 Breve contextualização e objetivos da cobrança 

 

Conforme abordado no capitulo 2, a cobrança pelo uso de recursos hídricos no Brasil 

teve inspiração na experiência francesa. O modelo concebido se assemelha ao modelo 

francês de cobrança, na medida em que o instrumento foi criado por meio de uma lei e 

compete a cada comitê de bacia a definição de mecanismos e valores; na França,
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 entretanto, critérios e valores devem permanecer dentro de limites nacionais 

estabelecidos. O modelo também se diferencia bastante na forma de criação dos 

comitês. Na França todo o território foi divido em seis comitês e agências, criados ao 

mesmo tempo; a cobrança foi instituída em todas as seis bacias, respeitadas algumas 

particularidades que foram objeto de deliberação de cada comitê. No Brasil, por sua vez, 

há até o momento, 16 anos após a aprovação da lei de recursos hídricos, somente uma 

pequena parcela do território coberta por comitês de bacia, agências (ou entidade 

delegatária) e pouquíssimas bacias hidrográficas são objeto de cobrança.  

Destaca-se como uma diferença essencial o fato de na França existir apenas um domínio 

das águas – da União – enquanto no Brasil convivemos também com as águas de 

domínio estadual, definição dada pela Constituição Brasileira. O duplo domínio das 

águas numa mesma bacia torna a implementação dos comitês, agência e cobrança bem 

mais complexa que na França, devido à multiplicidade de atores, competências e 

legislações 

O uso racional da água é um dos objetivos da cobrança, na Política de Recursos 

Hídricos, entre outros indicados nas legislações federal e estaduais. Destacam-se aqui 

aqueles constantes da Política Nacional e estadual do Rio de Janeiro. 

As leis federal 9.433/97 e estadual 3.239/99 definem os objetivos da cobrança de forma 

semelhante, respectivamente nos artigos 19 e 27, com pequena diferença no inciso III: 

 

“A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I – reconhecer a água como bem econômico e dar ao 

usuário uma indicação de seu real valor; 

II – incentivar a racionalização do uso da água; 

III – obter recursos financeiros para o financiamento 

dos programas e intervenções contemplados nos planos de 

recursos hídricos” (Lei 9.433/97) 

III - obter recursos financeiros para o financiamento 

dos programas e intervenções contemplados nos Planos de 

Bacia Hidrográfica” (Lei 3.239/99) 
 

A lei estadual que regulamenta a cobrança em águas de domínio do estado do Rio de 

Janeiro (Lei 4.247/03) amplia o escopo dos objetivos do instrumento: 
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“Art. 2º. A cobrança pelo uso de recursos hídricos de 

domínio estadual objetiva: 

I – reconhecer a água como bem econômico e como 

recursos limitado que desempenha importante papel no 

processo de desenvolvimento econômico e social, 

proporcionando aos usuários indicações de seu real valor e 

dos custos crescente para a sua obtenção;  

II – incentivar a racionalização do uso da água; 

III – incentivar a localização e a distribuição espacial 

de atividades produtivas no território estadual; 

IV – fomentar processos produtivos tecnologicamente 

menos poluidores; 

V – obter recursos financeiros necessários ao 

financiamento de estudos e à aplicação em programas, 

projetos, planos, ações, obras, aquisições, serviços e 

intervenções na gestão dos recursos hídricos, 

proporcionando a implementação da Política Estadual de 

Recursos Hídricos; 

VI – financiar pesquisas de recuperação e preservação 

de recursos hídricos subterrâneos; 

VII – apoiar as iniciativas dos proprietários de terra 

onde se encontram as nascentes a fim de incentivar o 

reflorestamento e o aumento de seu volume de águas”. 

 

Dentre todos estes objetivos legais relacionados especificamente ao instrumento de 

cobrança, um representa o foco deste trabalho, sendo analisado com maior 

profundidade: o incentivo à racionalização do uso da água, levando em consideração 

aspectos relacionados à quantidade e à qualidade dos recursos hídricos. 

HARTMANN (2010) analisa em detalhes as experiências de aplicação da cobrança no 

Brasil, concluindo ser positivo o processo em curso. No entanto, reflete que o alcance 

dos objetivos previstos na Política de Recursos Hídricos fica aquém de suas 

possibilidades, em função da opção pela simplicidade metodológica e baixos valores 

praticados na fase inicial do processo. Uma pesquisa realizada pela Agência nacional de 

Águas (ANA) junto aos usuários de recursos hídricos das bacias hidrográficas do 

Paraíba do Sul e PCJ13 corrobora com a conclusão de HARTMANN (2010): a percepção 

refletida é a de que a cobrança não representa fator relevante de incentivo à 

racionalização do uso nas condições atuais de aplicação do instrumento naquelas bacias. 

                                                             
13 Nota Informativa nº 03/2011/SAG-ANA, de 23 de novembro de 2011. 
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A legislação estabelece como objetivo do instrumento econômico, de forma ampla, 

incentivar a racionalização do uso da água sem, entretanto, conceituar ou definir o uso 

racional da água do ponto de vista da gestão dos recursos hídricos. Contudo, 

considerando-se o fundamento da Política Nacional de Recursos Hídricos de sempre 

proporcionar o uso múltiplo das águas
14

, o conceito de uso racional deve incorporar 

formas de evitar desperdícios e a poluição superiores a limites considerados aceitáveis 

para a bacia hidrográfica.  

 

3.2 Experiências de implantação da cobrança no Brasil: bacias 

interestaduais e estaduais 

 

As experiências de implantação da cobrança no Brasil e na França, embora distintas em 

diversos aspectos, já abordados neste trabalho, tem em comum o fato do setor de 

saneamento ser o segmento usuário mais impactado com as metodologias e critérios 

adotados. Em termos quantitativos, a adoção da vazão captada como base de cálculo da 

cobrança, com preços unitários fixos por unidade de volume, impactou a parcela de 

captação desses usuários. Em termos qualitativos, a utilização de um único parâmetro de 

qualidade, característico de efluentes domésticos, onerou a parcela de 

lançamento/diluição para os usuários com grande quantidade de carga orgânica 

remanescente nos efluentes descartados em corpos hídricos. Como o déficit de 

tratamento de esgotos domésticos ainda pode ser considerado generalizado no Brasil, o 

setor acabou arcando com o ônus da ausência de uma política estruturada e estruturante 

para o saneamento, e do crescimento desordenado das grandes cidades, sem o devido 

acompanhamento dos serviços de infraestrutura. 

Os serviços de água e esgoto, então em fase inicial de estruturação, se ressentiram e se 

ressentem dos impactos da cobrança sobre os custos da prestação do serviço, 

especialmente onde a coleta e tratamento de esgotos não estavam implantados ou foram 

sendo estruturados por etapas. 

                                                             
14 Lei 9.433/97, art. 1º, inciso IV: “a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 

múltiplo das águas”. Assim, todos os setores usuários da água têm igualdade de acesso aos recursos 

hídricos. Há uma exceção, que vale para as situações de escassez, quando os usos prioritários da água são 

o consumo humano e a dessedentação animal. 



3  A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA BRUTA NO BRASIL 

|36 

Uma outra característica do modelo brasileiro, o duplo domínio das águas no Brasil têm 

consequências importantes para a organização e atuação das entidades ligadas à gestão 

dos recursos hídricos em bacias hidrográficas compartilhadas entre mais de uma 

unidade da federação. São de domínio da União rios que cruzam mais de um estado, 

fazem fronteiras entre estados, compartilhados com outros países, corpos hídricos 

decorrentes de obras da União ou situados em terrenos da União. São de domínio 

estadual as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito que 

banhem apenas um estado. 

Apesar de o modelo de gestão das bacias hidrográficas por comitês corresponder a um 

antigo anseio, a divisão dos rios entre os domínios estadual e federal tem suscitado 

conflitos (CAMPOS, 2005), tendo em vista que a cobrança pelo uso da água bruta em 

rios de domínio estadual, inseridos em uma bacia de domínio federal, pode ser tributada 

em certos estados e em outros não. Com isso, abrem-se brechas para a criação de regras 

diferenciadas que acabam desestimulando a participação daqueles que já estão sujeitos 

às regras definidas pelo comitê do rio principal, como é o caso da bacia do Paraíba do 

Sul, onde são cobrados os usos em rios de domínio da União, o Rio de Janeiro já efetua 

a cobrança desde 2004, São Paulo já a implantou a partir de meados 2007 e Minas 

Gerais ainda não a implementou.  

No Brasil, o instrumento de cobrança pelo uso da água está implantado em quatro 

bacias de rios de domínio da União – Paraíba do Sul, PCJ, São Francisco e Doce –, e em 

bacias estaduais do Ceará, Rio de Janeiro, São Paulo e Mina Gerais (Figura 12). 

Atualmente, apenas o Ceará (1996) e o Rio de Janeiro (2004) implementaram a 

cobrança de águas estaduais em todo o seu território. No Estado de São Paulo, a 

cobrança é efetivamente implantada nas bacias do Paraíba do Sul (2007), Piracicaba-

Capivari-Jundiaí (2007) e Sorocaba e Médio Tietê (2011). Em Minas Gerais, a cobrança 

iniciou em 2010/2011 em nove bacias: Piracicaba, Rio das Velhas, Araguari, e as sub 

bacias da bacia do rio Doce em território mineiro (Piranga, Piracicaba, Santo Antônio, 

Suaçui, Caratinga, Manhuaçu). 
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Figura 12: Situação da cobrança em bacias hidrográficas brasileiras: 4 interestaduais e 22 

estaduais com cobrança efetivada 

Elaboração: SAG/ANA 

 

Entretanto, a aplicação prática da cobrança se distanciou dos princípios originais 

preconizados pelas teorias econômicas. A sua implantação como produto de um 

processo participativo incorpora, além da necessária dimensão técnica, outras 

dimensões, de ordens política e social, que prevaleceram sobre as questões técnicas e 

ambientais. Nesse sentido, pode-se afirmar que há limitações de ordem política e 

econômico-sociais na aplicação deste instrumento. É por esta razão que as experiências 

em vigor, no Brasil e no mundo, vem recebendo críticas, por não se configurar em 

instrumento capaz de intervir de forma eficaz na solução dos problemas ambientais e 

sociais frutos do desenvolvimento econômico das últimas décadas (IORIS, 2006a e 

2006b; HARTMANN, 2010). 

As metodologias de cobrança consideram o princípio do “poluidor-pagador” e “usuário-

pagador” (ASAD et al, 1999; CANEPA et al, 1999; AZEVEDO et al, 2000; 

GARRIDO, 2000; KELMAN, 2000; BRAGA et al, 2005; RAMOS, 2002 e 2003, 2010; 

CANEPA, 2010), que buscam internalizar as externalidades geradas por usuários que 

retiram água e descartam os efluentes diretamente nos corpos d’água. Entretanto, os 

critérios que prevaleceram nas metodologias de cobrança brasileiras colocam os setores 

industrial e de saneamento como os principais usuários pagadores, tratando de forma 
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isonômica setores distintos na forma de utilização dos recursos hídricos. O único 

parâmetro de qualidade incorporado às metodologias, até hoje, é a demanda bioquímica 

de oxigênio (DBO), característico de efluentes sanitários, não contemplando parâmetros 

típicos de efluentes industriais presentes em bacias hidrográficas mais industrializadas, 

como as bacias do Paraíba do Sul, Piracicaba-Capivari-Jundiaí e no próprio Estado do 

Rio de Janeiro
15

.  

Os usuários do setor de saneamento caracterizam-se como empreendimentos de grande 

porte na utilização de água, tanto em termos quantitativos (captação para o serviço de 

abastecimento) quanto qualitativos (tratamento e disposição final dos efluentes 

sanitários), e por esta razão foram os mais impactados financeiramente com a aplicação 

da cobrança (ACSELRAD et al, 2009). No Estado do Rio de Janeiro, em particular, a 

cobrança para o setor só foi viabilizada com autorização legal expressa para o repasse 

dos custos representado pela cobrança aos usuários dos serviços de saneamento, 

sinalizando, de forma equivocada, que os prestadores dos serviços de abastecimento e 

esgotamento seriam apenas repassadores desse custo aos consumidores finais. Neste 

caso, a dimensão política sobressaiu-se na implantação da cobrança, em função das 

características peculiares do processo fluminense. 

 

3.3 O caso do Estado do Rio de Janeiro 

 

O Estado do Rio de Janeiro, no sudeste brasileiro, depende fortemente de uma bacia 

hidrográfica cujo rio principal é de domínio federal, que compartilha com outros dois 

estados da federação: São Paulo e Minas Gerais. As águas da bacia do rio Paraíba do 

Sul atendem a múltiplos usos no Estado, incluindo o abastecimento público de diversos 

municípios situados na bacia, e da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, situada fora 

da área da bacia hidrográfica. O atendimento de cerca de 8 milhões de habitantes com 

água potável só é possível por meio da reversão das águas do rio Paraíba do Sul para o 

rio Guandu, de domínio estadual (CAMPOS, 2005). 

                                                             
15 Sobre as metodologias de cobrança aplicadas no Brasil, ver detalhes em: LABHID (2001b), SEROA 

DA MOTTA (2004a), FORMIGA-JOHNSSON et al. (2003), CARVALHO et al. (2007), FORMIGA-

JOHNSSON E LEMOS (2007), ANA (2007c, 2010c, 2011), THOMAS (2002 e 2008). 
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O Estado vem recebendo vultosos investimentos, com a instalação de grandes 

empreendimentos e a expansão da indústria do petróleo, além dos eventos esportivos 

que movimentarão a indústria do turismo local 16 . Como parte da estratégica para 

garantir a disponibilidade hídrica necessária, o Estado envidou esforços nos últimos 

anos no fortalecimento do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e 

na implementação e aperfeiçoamento dos instrumentos previstos na legislação. 

Em função de todas essas características, é imperativo que o Estado do Rio de Janeiro se 

articule com os demais entes da federação visando a aplicação dos instrumentos de 

gestão de forma integrada, particularmente na bacia do rio Paraíba do Sul (NUNES, 

2009). 

A experiência de implantação da cobrança pelo uso da água no Estado é singular: ele foi 

pioneiro ao aprovar a cobrança para usos em rios estaduais da bacia do rio Paraíba do 

Sul em território fluminense, posteriormente estendida pelo legislativo estadual para 

todo o Estado, mesmo em regiões onde ainda não havia Comitê de Bacia instalado ou 

Plano de Bacia aprovado, requisitos exigidos pela legislação federal (ACSELRAD et al, 

2009). 

O órgão gestor estadual17 iniciou a execução da cobrança pelo uso da água no estado 

contando com bases de dados cadastrais distintas e fragmentadas, dificultando a gestão 

administrativo-financeira face às necessidades de geração das informações constantes 

dos boletos, bem como do adequado controle da arrecadação e correlação entre as 

receitas auferidas com as bacias em que elas foram geradas (NUNES et al, 2008).  

Além disso, a inadimplência de grande parte dos usuários do setor de saneamento, 

impedidos de efetuar o repasse dos custos decorrentes da cobrança aos consumidores 

finais em virtude de um dispositivo legal inserido na lei que regulamentou a cobrança, 

causou distorções no sistema, diante da ausência de isonomia nas bacias onde o setor 

usuário de água bruta mais expressivo não paga.  

                                                             
16

 Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016. 

17 Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA) até 2008, sendo absorvido pelo 

Instituto Estadual do Ambiente (INEA) em 2009. 
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Esta situação gerou um déficit na capacidade de ação do órgão gestor de Recursos 

Hídricos, e dos demais entes do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, como os comitês de bacia.  

Após os anos iniciais de experiência da implementação da cobrança pelo uso da água de 

domínio do estado do Rio de Janeiro, algumas questões começam a ser equacionadas, 

permitindo a evolução e abrindo perspectivas de avanços na gestão dos recursos 

hídricos. De acordo com SANTOS (2007), com o início da cobrança estadual, esperava-

se arrecadar recursos para alavancar a implantação do sistema de gestão em todas as 

bacias do Estado, dotando os Comitês de secretarias e planos de bacia, metas que 

ficaram comprometidas mediante a alta inadimplência do setor de saneamento.  

A partir de 2008, o desenho da solução foi sendo construído, e hoje os Comitês de Bacia 

contam com uma receita anual mais de dez vezes maior no Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos (FUNDRHI) do que na fase inicial da cobrança (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Valores arrecadados com a cobrança pelo uso da água de domínio do Estado do Rio de 

Janeiro 

COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

VALORES ARRECADADOS (Milhões R$) 

2004 a 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

11,0 4,6 8,0 33,4 33,6 31,8 

Fonte: http://www.inea.rj.gov.br/mais/financeiro.asp 

O Estado vem conseguindo implementar as mudanças necessárias ao avanço da gestão 

estadual e à superação dos obstáculos observados, particularmente com relação a: 

(i) base de dados: o órgão gestor conta hoje com uma base de dados única e consistente, 

compartilhada com o órgão gestor em nível federal (Agência Nacional de Águas). 

(ii) comitês de bacia: o início da cobrança deu um input à mobilização e criação dos 

Comitês de Bacia estaduais, que hoje já são nove em todo o Estado, de um total de dez 

possíveis, respeitando a nova divisão hidrográfica estadual. 

(iv) inadimplência: o impasse envolvendo o setor de saneamento foi solucionado por 

meio de um processo de negociação no âmbito do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CERHI), o que permitiu a adesão plena dos usuários pagadores ao sistema de 

cobrança (ACSELRAD et al, 2009). 
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(iv) transparência: o órgão gestor passou a disponibilizar na internet os valores relativos 

a cada Comitê de Bacia no Fundo Estadual de Recursos Hídricos, atendendo a antigo 

anseio de toda a comunidade envolvida com a gestão de recursos hídricos no Estado. 

(v) transferência e aplicação dos recursos: a ausência de escritórios técnicos que 

operacionalizassem decisões dos Comitês de Bacia no estado dificultava a execução das 

ações deliberadas. A opção do órgão gestor por firmar contratos de gestão com 

entidades delegatárias de funções de agência de água, indicada por cada Comitê, vem 

dotando esses organismos de maior agilidade na aplicação dos recursos da cobrança. O 

modelo adotado na bacia do rio Paraíba do Sul é pioneiro no país, que tem a mesma 

entidade como delegatária do Comitê federal e dos Comitês Estaduais em território 

fluminense. 

A despeito das polêmicas e tensões suscitadas inicialmente pela forma de implantação 

da cobrança “de cima para baixo” pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, o assunto 

parece ter sido superado na medida em que o Estado avançou na estruturação do modelo 

de gestão e na criação de comitês de bacia (o Estado dispõe de 9 comitês instalados, de 

um total de 10 Regiões Hidrográficas) e estruturação das entidades delegatárias de 

funções de Agência de Água (sete Comitês já contam com apoio operacional de 

entidades delegatárias, e uma entidade em processo de instituição18). A experiência do 

Estado do Rio de Janeiro demonstra que é possível inclusive avançar na gestão 

integrada de bacias compartilhadas, mesmo quando estados vizinhos tem dificuldades 

de avançar no mesmo ritmo. Os obstáculos e impasses observados, de natureza técnica, 

política ou legal, podem ser superados com criatividade e a construção de pactos, por 

meio da negociação nos fóruns participativos de recursos hídricos. 

 

3.4 Metodologias de cobrança em vigor no Estado do Rio de Janeiro 

 

Metodologia RJ 

A metodologia de cobrança para usos estaduais no Rio de Janeiro é a primeira a vigorar 

no país, de acordo com o novo modelo instituído a partir da Lei das Águas de 1997. Ela 

                                                             
18 A AGEVAP assinou contrato de gestão com o Inea para desempenhar funções de Agência de Água 

para cinco Comitês estaduais – Médio Paraíba do Sul, Piabanha, Rio Dois Rios, Baixo Paraíba do Sul e 

Guandu; o Consórcio Lagos São João é a entidade delegatária do CBH Lagos São João e do CBH Macaé 

e das Ostras; o CBH BIG aprovou recentemente a sua entidade delegatária. 
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foi aplicada aos usuários de água estaduais a partir da metodologia adotada pelo comitê 

federal da bacia do rio Paraíba do Sul. 

ACSELRAD et al (2009b) descrevem o processo de implantação da cobrança pelo uso 

de águas estaduais no Estado do Rio de Janeiro, indicando configurar-se em experiência 

singular no país. Tal característica deve-se, sobretudo, pela opção de instituí-la por Lei 

em todo o território estadual, em caráter provisório, condicionando a validade da 

metodologia e valores de cobrança à efetiva implantação dos comitês estaduais e à 

elaboração dos respectivos Planos de Bacia Hidrográfica (Lei Estadual 4.247/03). 

O início da cobrança pelo uso da água bruta de domínio do estado do Rio de Janeiro foi 

antecedido por extensa discussão no âmbito do Comitê de Integração da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP), que aprovou metodologia e valores de 

cobrança para usos em rios federais da bacia a vigorar a partir de 2003. 

Os mecanismos de cobrança seguem em geral uma estrutura básica: 

 

COBRANÇA = Base de Cálculo x Preço Unitário x [Coeficientes] 
 

O valor da cobrança é o resultado da multiplicação da base de cálculo pelo preço 

unitário e pelos coeficientes. A base de cálculo é o componente dos mecanismos de 

cobrança que visa quantificar o uso da água. O preço unitário é definido pelo comitê em 

função dos objetivos da cobrança, e podem variar em função do tipo e da finalidade de 

uso. No Brasil, a sua definição foi influenciada pela capacidade de pagamento dos 

usuários, de modo que os impactos não inviabilizassem os empreendimentos num 

primeiro momento. A obtenção de recursos financeiros para financiar as ações de 

recuperação das bacias foi a motivação principal dos comitês que implementaram a 

cobrança. O efeito indutor ao uso racional está aquém do potencial do instrumento, em 

função dos baixos valores praticados. 

O pressuposto mais importante na definição da metodologia inicial de cobrança do 

CEIVAP foi a simplicidade conceitual e operacional de modo que ficasse caracterizado 

o seu caráter transitório e, ao mesmo tempo, possibilitasse a sua aplicação naquele 

momento, nas condições de limitações técnicas, políticas e institucionais da bacia. A 

proposta, à época, foi a de restringir a cobrança inicial aos principais usuários da bacia 
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dentre os serviços de água e esgoto e as maiores indústrias poluidoras em cada um dos 

Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais (LABHID, 2001a). 

A metodologia aprovada pelo CEIVAP, e adotada pelo Estado do Rio de Janeiro desde 

2004, representou uma primeira aproximação, obtida por consenso entre os membros do 

CEIVAP, destinada a dar partida ao processo, sendo reconhecido que nem todas as 

situações passíveis de cobrança e diferenciadoras de uso se encontravam cobertas. A 

metodologia em questão pode ser traduzida por uma fórmula composta por três 

parcelas, conforme indicado na Figura 13. 

 

 
Figura 13: Fórmula que expressa a metodologia de cobrança no Estado do Rio de Janeiro  

 

Onde:  

Qcap = volume de água captada durante um mês (m
3
/mês), fornecido pelo usuário 

K0 = multiplicador de preço unitário para captação 

K1 = coeficiente de consumo para a atividade em questão, ou seja, a relação 

entre o volume consumido e o volume captado pelo usuário (ou o índice 

correspondente à parte do volume captado que não retorna ao manancial), 

fornecido pelo usuário 

K2 = percentual do volume de efluentes tratados em relação ao volume total de 

efluentes produzidos (ou o índice de cobertura de tratamento de efluentes 

doméstico ou industrial), ou seja, a relação entre a vazão efluente tratada e a 

vazão efluente bruta, fornecido pelo usuário 

K3 = nível de eficiência de redução de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) 

na estação de tratamento de efluentes, fornecido pelo usuário 

PPU = Preço Público Unitário correspondente à cobrança pela captação, 

consumo e diluição de efluentes para cada m³ de água captada (R$/m³) 
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A primeira parcela da base de cálculo corresponde ao volume captado no manancial, a 

segunda ao volume efetivamente consumido, e a terceira ao despejo de efluentes no 

corpo receptor. Essa base de cálculo considera tanto aspectos de quantidade (captação e 

consumo), quanto um aspecto de qualidade (DBO). A vazão consumida é expressa pela 

multiplicação da vazão captada pelo coeficiente K1 que representa a parcela consumida 

da vazão captada. 

Já a caracterização do uso qualitativo é singular. Nessa metodologia, entretanto, o uso 

qualitativo é caracterizado através da vazão efluente, independente da carga de DBO 

nela presente. Essa imperfeição é justificada pelas condicionantes da fórmula 

(simplicidade e aplicabilidade). 

O preço público unitário (PPU) unitário foi definido como R$ 0,02/m
3
, e não sofreu 

reajuste até o momento. 

Com relação aos coeficientes, foram inseridos o “K0” e o “(1 – K2 . K3)”. O coeficiente 

K0 inferior a 1 foi introduzido procurando-se estabelecer que a captação é menos 

impactante do que o consumo. O peso a ser dado ao K0 foi definido como 0,4 ou igual a 

40%. 

Quanto ao aspecto de qualidade, foi inserido o coeficiente (1 – K2 . K3) que reduz o 

valor da cobrança em função da redução de carga de DBO lançada. O termo K2 refere-

se à cobertura do tratamento e o termo K3, à sua eficiência. 

A Tabela 4 resume os setores cobrados, valores, critérios e os limites para os usos 

considerados isentos de outorga e cobrança (usos insignificantes) para águas superficiais 

e subterrâneas, por setor usuário. 
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Tabela 4: Valores e critérios de cobrança pelo uso da água de domínio estadual do Rio de Janeiro 

(Leis 4.247/03 e 5.234/08) 

Setor 
PPU 

(R$/m
3
) 

Outros Critérios 
Uso Insignificante 

Água 
subterrânea 

Água 
superficial 

Saneamento e Indústria 0,02 - 5.000 L/dia 

0,4 L/s ou 
34.560 L/dia 

Agropecuária 0,0005 
DBO=0, exceto suinocultura 

(*)Impacto < 0,5% custo produção 0,4 L/s ou 
34.560 L/dia 

Aqüicultura 0,0004 
Consumo e DBO = 0 

(*)Impacto < 0,5% custo produção 

PCHs - 0,75% x Energia Gerada x TAR 1 MW 

(*) A cobrança desta atividade não poderá exceder a 0,5% dos custos da produção (Lei 4247, Art. 19, 
§§1º e 2º) 

 

A cobrança de PCH’s, embora com metodologia definida, nunca chegou a ser 

implementada em rios estaduais em função de um impasse jurídico envolvendo a área 

de recursos hídricos e o setor elétrico. 

O inicio da cobrança para este setor ficou condicionado à solução do impasse na esfera 

federal, que pode estar próxima com a publicação do Decreto 7.402, de 22 de dezembro 

de 2010. Este decreto, de jurisdição federal, desvincula a cobrança do setor elétrico da 

compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para geração de energia 

elétrica (CFURH) aplicado às usinas hidrelétricas, de que as PCH’s estão isentas. 

Já a cobrança do setor de saneamento constituiu-se em processo delicado. Inicialmente, 

grande parte dos usuários do setor ficaram inadimplentes com a cobrança estadual 

(ACSELRAD et al, 2009), conforme mencionado anteriormente. Posteriormente à lei 

que regulamentou a cobrança, houve uma grande mobilização no âmbito do Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, envolvendo os usuários do setor de 

saneamento, em particular a companhia estadual (CEDAE), os Comitês de Bacia, o 

órgão gestor de recursos hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos para 

resolver o impasse da inadimplência do setor perante o sistema. 

Ao final do processo de discussão, que culminou com uma nova lei em 2008 (Lei 

5.234/08) e um Decreto em 2009 (Decreto 41.974/09), foram estabelecidos novos 

mecanismos específicos para o setor de saneamento, não previstos na metodologia de 

cobrança inicial, que permitiram a consolidação da cobrança em nível estadual: 
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(i) Abatimento dos volumes destinados aos consumidores beneficiados pela 

tarifa social do cálculo da cobrança; 

(ii) Abatimento de tributos sobre os valores faturados e arrecadados pelas 

prestadoras de serviços de saneamento a título de cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos;  

(iii) Autorização expressa e definição de critérios de repasse dos custos da 

cobrança para os consumidores finais dos serviços prestados pela empresa de 

saneamento; 

(iv) A cobrança não pode exceder 2% do faturamento das prestadoras dos 

serviços de saneamento.  

Estes novos mecanismos proporcionaram, em certa medida, o fortalecimento do sistema 

de cobrança estadual, primeiramente por serem o resultado de um amplo processo de 

negociação envolvendo os diversos atores da gestão dos recursos hídricos no estado; e 

principalmente por considerar um setor composto de usuários que utilizam a água de 

forma intensiva na base de cobrança. 

Mesmo com o mérito da resolução do impasse com o setor de saneamento, os critérios 

adotados eliminaram qualquer possibilidade de incentivo à racionalização do uso da 

água pelos prestadores dos serviços de saneamento, como foi observado em algumas 

grandes indústrias do Paraíba do Sul. A permissão explícita de efetuar o reequilíbrio 

econômico-financeiro dos custos da cobrança significou, na prática, a autorização para 

repassar aos usuários dos serviços, por meio da tarifa, os valores integrais de cobrança 

calculados para o prestador.  

Embutir a cobrança pelo uso da água na tarifa da prestação dos serviços de saneamento 

pode induzir à conclusão equivocada de que o consumidor final é o real usuário dos 

recursos hídricos. Esta não é a premissa adotada neste trabalho, que entende que o 

usuário de recursos hídricos é aquele que detem a devida outorga de direito de uso, com 

as condições estabelecidas pelo poder público. Os consumidores finais são usuários dos 

serviços públicos de abastecimento, não se classificando como usuários pagadores de 

recursos hídricos.  

Os quadros a seguir apresentam, da forma como aparecem nos textos legais, os critérios 

acima explicitados. 
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Quadro 1: Critérios específicos para o setor de saneamento no Rio de Janeiro estabelecidos pela Lei 

4.247/03 

  

Lei Estadual RJ 4.247/03 

Art. 24 Os acréscimos de custos verificados nos processos produtivos previstos nessa Lei farão 

parte da composição dos custos para revisão tarifária a ser analisada pela Agência Reguladora 

de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA. 

§ 1º - Os custos tributários oriundos dessa cobrança poderão ser abatidos dos valores cobrados 

pelo órgão gestor; 

§ 2º- O repasse decorrente da cobrança pelo uso da água pelos prestadores dos serviços de 

saneamento será explicitado na conta de água do consumidor, sendo o valor recolhido ao 

FUNDRHI; 

§ 3º - Para fins da fórmula de cálculo prevista nos artigos 19 e seguintes, não serão 

considerados os volumes destinados aos consumidores beneficiados pela tarifa social, aos quais 

não será efetuado o repasse; 

§ 4° - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos não deve ultrapassar o percentual de 2% 

(dois por cento) sobre a arrecadação efetiva dos prestadores de serviços de saneamento; 

§ 5º - O pagamento em razão da cobrança pelos recursos hídricos será realizado diretamente 

pelas distribuidoras de água ao FUNDRHI. 
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Quadro 2: Regulamento dado pelo Decreto 41.974/09 definindo critérios para o repasse dos custos 

da cobrança pelos usuários do setor de saneamento 
 

 

Metodologia atual do CEIVAP 

Em 2007, nova metodologia passou a vigorar para o CEIVAP, incorporando alguns 

aperfeiçoamentos, cuja formulação básica foi adotada por outros comitês federais e 

estaduais. 

As principais alterações da nova formulação são relativas à parcela de lançamento de 

efluentes, e à inclusão de coeficientes setoriais e que consideram a classe do corpo 

hídrico de captação ou receptor. 

  

Decreto Estadual RJ 41.974/09 

Art. 1º - O valor a ser repassado aos consumidores pelas prestadoras de serviços de saneamento deverá ser 
calculado pela seguinte fórmula: 

VMC = IPF x VMF, 

Onde: 

VMC: valor mensal a ser explicitado na conta de água do consumidor, referente ao repasse pela cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos (R$), calculado pelo produto entre o índice percentual fixo (IPF) e o volume mensal faturado 
(VMF) relativo aos serviços de abastecimento de água e coleta/tratamento de efluentes. 

IPF: índice percentual fixo, calculado para cada exercício, correspondente ao impacto financeiro da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos sobre os valores da arrecadação obtida pelos serviços prestados de abastecimento de 
água e coleta/tratamento de efluentes (%) ;  

VMF: valor mensal faturado na conta do consumidor correspondente ao somatório dos valores relativos aos 
serviços prestados de abastecimento de água e coleta/tratamento de efluentes (R$); 

Sendo: 

IPF = ( CA / VTA ) 

Onde: 

CA: Somatório das cotas anuais cobradas no exercício pelos órgãos gestores às prestadoras de serviços de 
saneamento por declaração no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH (R$), 

VTA: valor total anual arrecadado pelas prestadoras de serviços de saneamento estimado com os serviços 
prestados de abastecimento de água e coleta/tratamento de efluentes, estimado para o exercício anterior ao da 
vigência da cobrança (R$), ou aquele valor arrecadado observado nos doze últimos meses consecutivos 
efetivamente consolidados, excluídos os valores destinados aos consumidores beneficiados pela tarifa social. 

§ 1º - Havendo a informação dos volumes destinados aos consumidores beneficiados pela tarifa social nas 
declarações de uso internalizados no CNARH, o órgão gestor estadual deverá abater os custos nas cotas anuais 
correspondentes cobradas no exercício. 

§ 2º - Havendo a informação dos custos tributários incidentes sobre os valores faturados e arrecadados a título de 
cobrança pelo uso da água pelas prestadoras de serviços de saneamento, o órgão gestor estadual deverá abater 
os valores correspondentes nas cotas anuais cobradas no exercício. 
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A metodologia é composta de três parcelas: 

 

(a) ValorTotal = Valorcap + Valorcons + ValorDBO 

 

Onde: 

ValorTotal = pagamento anual pelo uso da água; 

Valorcap = pagamento anual pela captação de água, em R$/ano; 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água em R$/ano; 

ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano. 

 

A cobrança pela captação de água é feita de acordo com a seguinte equação 

 

(b) Valorcap = Qcap x PPUcap x Kcap classe 

 

Onde: 

 

Qcap = volume anual de água captado, em m
3
/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m
3
; 

Kcap classe= coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

d´água no qual se faz a captação. 

 

Os valores de Kcap classe, por classe de uso do manancial, são definidos conforme 

a tabela abaixo. 

 

Tabela 5: Coeficiente de captação que considera a classe de enquadramento do corpo hídrico 

Fonte: CEIVAP (2006) 
Classe de uso do corpo 

d’água 

Kcap classe 

 

1 1,0 

2 0,9 

3 0,9 

4 0,7 

 

A mudança do cálculo da parcela de captação com relação à metodologia inicial é 

interessante conceitualmente, pois acrescenta um coeficiente relacionado à classe de 
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enquadramento do corpo hídrico onde ocorre a captação. O coeficiente relacionado a 

esta parcela na metodologia RJ (K0=0,4) tinha a intenção de indicar que o impacto da 

parcela de captação era menor do que o impacto da parcela de consumo. Na evolução da 

sua fórmula, o CEIVAP manteve esta premissa, aprovando um valor (PPU) menor para 

o uso de captação. 

A cobrança pelo consumo de água por dominialidade é feita de acordo com a seguinte 

equação: 

 

(c) Valorcons = (QcapT – QlançT) x PPUcons x (Qcap / QcapT) 

 

Onde: 

QcapT = volume anual de água captado total, em m
3
/ano em corpos d’água de 

domínio da União e do estado; 

Qcap = volume anual de água captado, em m
3
/ano, por dominialidade; 

QlançT = volume anual de água lançado total, em m
3
/ano, em corpos d´água de 

domínio dos estados, da União, em redes públicas de coleta de esgotos ou em 

sistemas de disposição em solo; 

PPUcons = Preço Público Unitário para o consumo de água, R$/m
3
. 

 

A cobrança pelo lançamento de carga orgânica foi alterada significativamente na nova 

metodologia. Conceitualmente, ela passou a considerar a carga orgância remanescente 

efetivamente lançada no corpo hídrico. Na metodologia RJ, considera-se a eficiência de 

remoção da carga orgânica na composição da parcela, de modo que usuários que 

apresentem o mesmo percentual de remoção, e a mesma vazão de lançamento, mas que 

apresentem carga remanescentes diferentes, são “enxergados” de forma equivalente pela 

formulação de cobrança.  

Dessa forma, ao considerar a carga de DBO na base de cálculo, a nova fórmula 

aprovada pelo CEIVAP permite a quantificação mais precisa do volume de água 

necessário para sua diluição, em consonância com a base legal.  

A nova parcela de lançamento é calculada de acordo com a seguinte equação: 
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(d) ValorDBO = CODBO x PPUDBO 

 

Onde: 

ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano; 

CODBO = carga anual de DBO5,20 (Demanda Bioquímica por Oxigênio após 5 

dias a 

20°C) efetivamente lançada, em kg/ano; 

PPUDBO = Preço Público Unitário para diluição de carga orgânica, em R$/kg. 

 

O valor da CODBO será calculado conforme segue: 

(e) CODBO = CDBO x Qlanç Est 

 

Onde: 

CDBO = Concentração média anual de DBO5,20 lançada, em kg/m
3
;  

Qlanç Est = Volume anual de água lançado, em m
3
/ano. 

 

Outra alteração à metodologia inicial relaciona-se ao PPU. Estipulou-se que o valor de 

PPU seria diferenciado por tipo de uso (captacão, consumo e lançamento/diluição). 

Desta forma, a cobrança pelo uso de recursos hídricos CEIVAP é feita levando-se em 

consideração os tipos de uso, cujos valores dos “Preços Públicos Unitários – PPUs” 

estão apresentados na tabela abaixo: 

 

Tabela 6: Valores dos preços públicos unitários estabelecidos pelo CEIVAP 

Fonte: CEIVAP (2006) 
Tipo de uso PPU Unidade Valor (R$) 

Captação de água bruta PPUcap m3 0,01 

Consumo de água bruta PPUcons m3 0,02 

Lançamento de carga orgânica – DBO5,20 PPUDBO kg 0,07 

 

. . . 

A metodologia inicial proposta pelo CEIVAP, em vigor para os usos em águas estaduais 

até a presente data, teve como pressupostos a simplicidade conceitual e a aceitação por 

parte dos usuários pagadores para início do processo. A aprovação da sua alteração pelo 
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Comitê federal visou inserir aperfeiçoamentos conceituais, introduzindo alguns fatores 

mais sensíveis principalmente do ponto de vista qualitativo: 

 Introdução de coeficiente relacionado à classe de enquadramento à parcela de 

captação; 

 Consideração da carga orgância remanescente para o cálculo da parcela de 

lançamento, em vez de um desconto proporcional à eficiência do tratamento dos 

efluentes antes da disposição final; 

 Preços Públicos Unitarios diferenciados por tipo de uso: captação, consumo e 

lançamento, e não mais por finalidade do empreendimento (saneamento, 

indústria e agropecuária). O Comitê entendeu que tal diferenciação, quando 

necessária, deveria ocorrer por meio da inclusão de coeficientes setoriais com 

este fim. 

Portanto, a metodologia atual do CEIVAP incorporou alguns avanços importantes com 

relação à metodologia aplicada inicialmente. Ressalta-se que, em termos de arrecadação 

total, as metodologias inicial e a sua evolução são equivalentes quando aplicadas ao 

usuários do setor de saneamento estaduais. Individualmente, no entanto, os impactos 

podem ser diferenciados, principalmente para o setor de saneamento, em função da 

mudança de abordagem para a parcela de lançamento. Para a parcela de captação, 

entretanto, há um aumento de cerca de 13% para todos os usuários, pelo fato do fator de 

multiplicação à vazão ter sofrido um aumento de 12,5%
19

. 

 

                                                             
19 Valor cap RJ = Qcap x 0,4 x 0,02= Qcap x 0,008 

 Valor cap CEIVAP = Q cap x 0,01 x 0,9 = Q cap x 0,009 
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4 O SETOR DE SANEAMENTO COMO USUÁRIO-PAGADOR 

DE RECURSOS HÍDRICOS: COMO INDUZIR O USO 

RACIONAL? 

 

Este capítulo objetiva circunscrever o potencial de atuação da política de recursos 

hídricos sobre o setor de saneamento quanto à racionalização do uso da água através da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos.  

A discussão sobre até onde a política de recursos hídricos pode “interferir” em setores 

usuários de água bruta (saneamento, hidroeletricidade, irrigação, etc.) não é pacífica e 

suscita, por vezes, polêmicas, ainda não superadas.  No caso específico do setor de 

saneamento, os objetivos da prestação do serviço e da gestão de recursos hídricos 

podem ser conflitantes, sobretudo em regiões com maiores níveis de conflito e de 

escassez em torno da água. As propostas deste trabalho de tese se inscrevem neste 

universo e poderá, portanto, reacender este debate.   

 

4.1 Atributos dos serviços de saneamento básico relevantes para a 

racionalização do uso da água 

Alguns atributos dos serviços de saneamento são mais relevantes para a gestão de 

recursos hídricos, em particular para uma proposta de cobrança que busque sinalizar a 

importância do uso racional da água. Sua consideração é necessária à identificação de 

pontos de convergência ou de potenciais conflitos na proposição de novas metodologias 

de cobrança pelo uso da água bruta. 
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4.1.1 Breve panorama da evolução do setor de saneamento no Brasil 

 

Como a política de saneamento no Brasil é objeto de inúmeras pesquisas e estudos
20

, 

este item se limita a um breve panorama de sua evolução, de modo a contextualizar o 

objeto de pesquisa: os prestadores de serviço de saneamento básico.  

Segundo o Atlas de Saneamento do IBGE (IBGE, 2011), a análise do acesso à rede 

geral de água mostra que tem crescido continuamente o percentual da população com 

abastecimento adequado: 93,1% na zona urbana em 2009. Os números eram mais altos 

no Sudeste (97,1%) e no Sul (95,3%), seguindo-se Nordeste (92,0%), Centro-Oeste 

(91,6%) e Norte (68,7%). Destacam-se o estado de São Paulo (99,3% da população 

urbana) e, no extremo oposto, o de Rondônia (49,2%).  

Quanto ao esgotamento sanitário, em 2009, cerca de 80% dos moradores em áreas 

urbanas e 25% na área rural eram providos de rede geral coletora de esgoto ou fossa 

séptica. No período estudado, 1992 a 2009, observou-se contínuo crescimento do 

percentual de domicílios urbanos atendidos por rede coletora, vindo à frente, no último 

ano do período, São Paulo (91,1%), Distrito Federal (89,4%) e Minas Gerais (89,1%), e, 

nas últimas colocações, Rondônia (5,2%), Pará (2,7%) e Amapá (1,1%). Quanto ao 

tratamento, em dez anos (1995-2005), o percentual de esgoto tratado, em relação ao 

coletado, passou de 8,7% para 61,6%, mantendo-se nesse patamar, de 2006 a 2008, 

quando atingiu 66,2%. Em 2008, as regiões com maiores percentuais de tratamento 

foram Centro-Oeste (88,9%), Nordeste (86%) e Sul (78,8%). O Sudeste tratava apenas 

58,5% dos esgotos coletados. É importante lembrar que os números apresentados se 

referem ao percentual de esgoto tratado em relação ao coletado. 

                                                             
20 Por exemplo: ARAÚJO (1999), ARRETCHE (1999), PENA E ABICALIL (1999), PIRES E 

PICCININI (1999), CONFORTO (2000), ABICALIL (2002), HESPANHOL (2002), PMSS (2002), 

MIRANDA (2002),  TUROLLA (2002), ZVEIBIL (2003), FARIA E FARIA (2004), SEROA DA 

MOTTA (2004b), TUPPER E RESENDE (2004), NASCIMENTO E HELLER (2005), VARGAS (2005), 

GALVÃO JR. E MONTEIRO (2006), MOLINARI (2006), SEROA DA MOTTA E MOREIRA (2006), 

SILVA (2006 e 2008), AZEVEDO (2009), BARBOSA (2011), BRITTO (2001, 2004, 2011), GALVÃO 

JR. (2008, 2009), GALVÃO JR. E PAGANINI (2007, 2009), GALVÃO JR. et al (2008), GALVÃO JR. 

et al (2009), CARNEIRO E BRITTO (2009), PENA (2010), TEIXEIRA et al (2011). 
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Quanto ao Rio de Janeiro, segundo a PNAD (2010), o atendimento por rede de água 

alcança 88,1% da população total, e 72,7% tem rede de esgoto. No entanto, 33% do 

esgoto produzido tem algum tipo de tratamento antes do destino final (SEA/RJ)
21

.  

Em termos político-institucionais, cabe ressaltar que, a despeito da ausência de uma 

política estruturante contínua para o setor de saneamento no Brasil, algumas iniciativas 

no âmbito do governo federal foram relevantes para os avanços na cobertura dos 

serviços de abastecimento de água, primordialmente, e esgotamento sanitário. Algumas 

dessas iniciativas são longamente descritas na literatura (ARRETCHE, 1999; BRITTO, 

2001; VARGAS, 2005; PMSS, 2002; BRITTO, 2004; BRITTO, 2011). 

O modelo instituído pelo Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), na década de 

1970, juntamente com o Sistema de Financiamento de Saneamento, pode ser 

considerado um marco e a primeira iniciativa do governo federal para o setor. Nesse 

período o país passava a ser predominantemente urbano, e os serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário eram insuficientes para o aumento da demanda de uma 

população crescente e concentrada precariamente nas cidades de maior porte 

(ARRETCHE, 1999; BRITTO, 2001). Foi a partir dos mecanismos institucionais e 

financeiros criados pelo PLANASA que foi possível a significativa expansão da oferta 

dos serviços de saneamento básico e a estruturação das companhias estaduais de 

saneamento (ARRETCHE, 1999). 

ARRETCHE (1999) credita grande parte do sucesso das ações relacionadas ao 

PLANASA à disponibilidade e abundância de recursos financeiros, oriundos do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio do banco federal de fomento – 

Banco Nacional da Habitação (BNH), mas também, e sobretudo, pela centralização da 

coordenação do programa em nível federal. Tal característica permitiu a implantação de 

uma modalidade única de oferta dos serviços em todo o território nacional, devido 

primordialmente à subordinação política dos governos locais ao governo federal durante 

o período do regime militar. 

Durante a década de 1980, com a gradual alteração das condições político-institucionais 

culminando com a Constituição de 1988, e a recuperação das bases do Estado federativo 

                                                             
21 http://www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=164974 

http://www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=164974
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no país, o legado do PLANASA, além da criação e fortalecimento das companhias 

estaduais, inclui a expansão da oferta e da cobertura do serviço de abastecimento de 

água. O mesmo não se pode dizer a respeito do serviço de coleta e tratamento de 

esgotos, sendo necessários investimentos de grande vulto para eliminar o déficit e 

atender às projeções de crescimento populacional, até os dias atuais. 

BRITTO (2011), em extensa e detalhada avaliação político-institucional do setor de 

saneamento, afirma que o período anterior à promulgação do novo marco legal no ano 

2007 – a Lei federal 11.445/07 – foi marcado por esforços para o desencadeamento de 

uma estratégia institucional estruturante para a política de saneamento. Até então, os 

esforços dos atores envolvidos na definição de uma estrutura adequada para prestação 

dos serviços públicos de saneamento não haviam sido concretizados; era necessário 

dotá-la de ordenamento legal consistente, buscando consenso para questões que 

envolviam as regras de convivência entre titulares, reguladores, prestadores e usuários 

dos serviços de saneamento, que interferem diretamente na relação entre os entes 

federados: União, Estados e Municípios. Outros aspectos essenciais também foram 

abordados, como estrutura tarifária, condições para delegação dos serviços e 

mecanismos para exercício do controle social. Este último aspecto é particularmente 

importante, constituindo-se em questão central da política de recursos hídricos ao 

fundamentar-se na gestão descentralizada das águas com participação dos usuários – 

incluindo o setor de saneamento básico – e da sociedade civil.  

Ainda que a nova Lei 11.445/07, assim como seu regulamento posterior (Decreto 

7.217/2010), tenha deixado em aberto questões não pacificadas, como a titularidade do 

poder concedente, o primeiro passo para a construção de um arcabouço jurídico-

institucional sólido e consistente para um setor historicamente carente foi dado.  

Segundo BRITTO (2011), a Política de Saneamento em fase de estruturação no país 

equaciona a ausência de quadro normativo para o setor e cria as condições para um 

novo ambiente político-institucional. O marco legal estabelecido inclui, além do 

abastecimento e esgotamento sanitário, outros serviços no âmbito do conceito de 

saneamento ambiental (drenagem urbana e resíduos sólidos).  

BRITTO e SILVA (2012) entendem como uma oportunidade, possível com a nova Lei, 

a interação entre as politicas de recursos hídricos e de saneamento, em que há um 
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espaço institucional promissor para a solução de conflitos envolvendo a prestação dos 

serviços de água e esgoto.   

Desde a edição do marco legal do setor de saneamento no Brasil, em 2007, observam-se 

avanços em termos de cobertura dos serviços e no suporte, ainda que tímido frente às 

necessidades de investimentos, aos municípios para a elaboração de projetos e execução 

de obras na área de saneamento básico.  

No entanto, a Política de Saneamento não logrou estabelecer um Sistema com entidades 

e funções definidas nem delimitou com clareza atribuições e responsabilidades da 

prestação dos serviços nem da sua fiscalização e regulação. Já a gestão dos recursos 

hídricos conta com uma politica claramente definida e um sistema com instrumentos, 

entidades e funções estabelecidas.  

BRITTO e SILVA (2012) ponderam que há possibilidade de combinar a estrutura do 

sistema de recursos hídricos e o novo arcabouço regulatório da politica de saneamento 

visando avançar em questões não esclarecidas no ordenamento institucional e legal da 

prestação dos serviços.  

Esta posição encontra respaldo no fundamento da gestão dos recursos hídricos, onde o 

controle social poderia ser exercido pelos colegiados com mandato para articular e 

pactuar as metas de qualidade dos corpos d’água sob sua jurisdição (Comitês de Bacia e 

Conselhos de Recursos Hídricos). Nesse ponto, as políticas de saneamento e de recursos 

hídricos convergem, quando internalizam a necessidade de ampliação do controle social 

tanto sobre a gestão das águas, através dos comitês de bacia, como na prestação dos 

serviços de saneamento básico, sob outras modalidades. A estrutura do Sistema de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, em fase de implantação nas bacias hidrográficas 

brasileiras, em particular os Comitês de Bacia, tem espaço para alavancar discussões 

com vistas à melhoria da qualidade da água. A definição de metas de atendimento, tanto 

de cobertura quanto de tratamento, bem como as necessidades de investimentos 

correspondentes, deveriam estar alinhadas com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica. Compete ao Comitê estabelecer os mecanismos e sugerir os valores de 

cobrança pelo uso da água22. Portanto, o potencial de indução ao uso racional da água 

                                                             
22 Lei 9.433/97, art.38, inciso VI. 
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pelos usuários do setor de saneamento requer um ambiente regulatório estruturado; é 

possível, até, como ocorre na Região Hidrográfica Lagos São João
23

, a participação do 

Comitê de Bacia no acompanhamento das metas de cobertura e de tratamento
24

. Indo 

além, estas metas deveriam ser compatibilizadas com o enquadramento dos corpos 

d’água e com o plano de investimentos aprovado pelo colegiado. 

 

4.1.2 Características da prestação de serviços de saneamento básico  

 

O sistema de recursos hídricos foi concebido em torno do conceito de bem público 

conferido à água pela Constituição brasileira; já a natureza do saneamento básico, de 

serviço público, envolve um grau de dualidade na sua provisão: por um lado, há a 

dimensão de serviço público, essencial, e direito universal; e por outro o seu 

contraponto como atividade econômica.  

A seguir, destacam-se algumas características da prestação dos serviços de 

abastecimento e esgotamento, que conferem ao setor particularidades quando visto sob a 

ótica de usuário de recursos hídricos, a saber: bem público impuro; serviço público; 

monopólio natural; atividade econômica; titularidade do poder concedente; atividade 

passível de regulação. Esse conjunto de atributos confere ao setor de saneamento um 

perfil diferenciado no universo de usuários de recursos hídricos, especialmente em 

situações de escassez de água bruta, em quantidade e qualidade, características de áreas 

densamente urbanizadas. 

 

Bem público impuro:  

Os serviços de saneamento podem ser classificados, do ponto de vista da ciência 

econômica, como um bem público impuro, do tipo “bem de pedágio”, em que não há 

rivalidade mas há potencial de exclusão. Os recursos hídricos são considerados “bens 

comuns”, com potencial de rivalidade e baixa exclusão (BARRAQUÉ e ZANDARYAA, 

2012; LANNA, 2008). Essas características distinguem o gerenciamento dos serviços de 

água – abastecimento e esgotamento – do gerenciamento dos recursos hídricos 

                                                             
23

 RH VI segundo a divisão em regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro. 

24 Um registro da criação e atuação do Comitê de Bacia Lagos São João pode ser consultado em 

PEREIRA (2007) 
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propriamente, especialmente em áreas urbanas. Por serem um bem comum, os recursos 

hídricos devem ser geridos por instituições reguladoras, onde a comunidade interessada 

e os usuários devem chegar a acordos e pactos, como foi concebida e estruturada a 

política de águas no Brasil. Os serviços de abastecimento e esgotamento, vistos como 

um conjunto de estruturas, são acessíveis por meio do pagamento de uma tarifa aos 

usuários dos serviços. O cidadão que não tem renda suficiente para arcar com o custo da 

tarifa ficaria sem o acesso ao serviço público e essencial, e ao bem público água para 

satisfação de necessidades básicas da vida, o que contraria um direito humano básico.  

É necessário, portanto, estabelecer a distinção entre o processo de alocação de recursos 

hídricos – papel do gerenciamento dos recursos hídricos – e a garantia do direito de 

acesso à água potável para o cidadão – papel do Estado (BARRAQUÉ e ZANDARYAA, 

2012). 

 

Serviço público:  

As externalidades associadas tornam a adesão aos serviços compulsória para os 

consumidores finais. Ao mesmo tempo em que é direito básico da população, o acesso 

ao saneamento, onde houver o serviço, é também uma obrigação. Diferentemente do 

que ocorre com outros serviços (telefonia, energia elétrica, transporte coletivo, entre 

outros), em que o consumidor pode abdicar do direito de usufruir do serviço ofertado, 

no caso do saneamento esta possibilidade não é facultada aos indivíduos. Do ponto de 

vista legal, os serviços de saneamento básico são considerados serviços públicos de 

competência privativa do Estado, podendo ser prestados pela iniciativa privada, desde 

que outorgados mediante concessão ou permissão. Deve-se atentar para o possível 

conflito entre os objetivos do empreendedor privado – que é o lucro ao menor risco 

possível – em face dos objetivos sociais a que estão vinculados essencialmente os 

serviços públicos (BRITTO, 2011). 

 

Monopólio natural:  

Sob a ótica do cidadão/consumidor, existem serviços que são “naturalmente” melhor 

prestados na forma de monopólio. Nesta categoria se enquadram serviços de 

distribuição de gás e energia elétrica, distribuição de água tratada e coleta/tratamento de 

esgotos domésticos. Para todos esses exemplos, do ponto de vista da economia, a livre 

competição entre diversas empresas prestando o mesmo serviço numa mesma localidade 
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encareceria a tarifa em função da perda de economia de escala (KELMAN E 

FRAJTAG, 2000; KELMAN et al, 2007; e KELMAN E VERAS, 2008). Esta 

característica diferencia o setor usuário de saneamento básico de outros setores usuários 

de recursos hídricos, como o industrial e o agropecuário. O serviço – distribuição de 

água tratada e coleta/tratamento/disposição final dos efluentes gerados –, cujo recurso 

essencial é a água bruta – como insumo ou como corpo receptor – é prestado em regime 

de monopólio, sem concorrência; portanto o controle social e a regulação são essenciais 

na avaliação da qualidade do atendimento da demanda.  

 

Atividade econômica:  

As atividades de saneamento básico tem conteúdo econômico evidenciado 

principalmente em ambientes urbanos, onde o abastecimento de água e o 

afastamento/tratamento de esgotos implicam em utilidade dotada de valor econômico. 

Além disso, a aglomeração populacional confere economia de escala à prestação do 

serviço, sendo o retorno dos investimentos realizados e a geração de receita atrativos 

para a iniciativa privada; o serviço público pode ser prestado por uma entidade privada, 

desde que devidamente amparado por autorização do respectivo poder concedente 

(AZEVEDO, 2009). 

 

Titularidade:  

Monopólios naturais devem ser exercidos visando o bem comum; portanto, atribui-se ao 

Estado a responsabilidade da prestação do serviço direta ou indiretamente, mediante a 

sua concessão por meio de instrumento apropriado. A esta responsabilidade dá-se o 

nome de “titularidade”, que, dependendo do serviço e do sistema jurídico, pode ser 

federal, estadual ou municipal (AZEVEDO, 2009). No entanto, a indefinição em torno 

da titularidade no setor de saneamento, para os serviços de água e esgoto, continua, até 

os dias de hoje, sendo motivo de divergências, especialmente nas regiões 

metropolitanas, onde se concentram as maiores rendas do país e onde diversos 

municípios compartilham estruturas de abastecimento e esgotamento (GALVÃO JR. et 

al, 2008). A questão da titularidade, em torno de que se estabeleceu talvez um dos 

maiores impasses para o estabelecimento do marco regulatório do setor de saneamento, 

tem importante papel na defesa da autonomia dos municípios no contexto federativo. 
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No entanto, esta indefinição implica na adoção de formatos da prestação dos serviços 

que desconsideram elementos fundamentais para a Política de Recursos Hídricos. 

 

Regulação:  

A regulação dos serviços de saneamento básico configura-se em atividade igualmente 

complexa, a começar pela definição da entidade competente para exercer o poder 

regulador, como decorrência da brecha relativa à titularidade. Uma linha mais 

progressista associa as ideias de regulação e controle social, pensando a regulação como 

instrumento indispensável de controle público da prestação de serviços. A regulação e o 

controle público dos serviços de abastecimento e esgotamento dependem de uma 

complexa estrutura institucional e legal que determine as condições reais de acesso dos 

cidadãos aos serviços públicos (BRITTO, 2004). A implantação da atividade de 

regulação no setor de água e esgoto apresenta enormes desafios; além do déficit de 

infraestrutura, constata-se a falta de capacidade político-administrativa dos entes 

federados, sobretudo dos municípios, para se prover a regulação nos termos da Lei de 

Saneamento (TUROLLA, 2002; GALVÃO JR. et al, 2008; GALVÃO JR. E 

PAGANINI, 2007, 2009; NASCIMENTO E HELLER, 2005; BRITTO, 2001, 2004, 

2011; ALTAFIN, 2008). A prática do Estado do Rio de Janeiro mostra a importância 

deste atributo, pois o ambiente regulador foi um elemento facilitador para solução dos 

conflitos naturalmente suscitados em torno da aplicação da cobrança pelo uso da água 

junto às concessionárias da Região dos Lagos, reguladas pela Agência Reguladora de 

Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA. 

 

4.2 Usuário de recursos hídricos e usuário de serviços de saneamento 

básico 

 

Este item visa diferenciar conceitualmente o usuário de recursos hídricos do setor de 

saneamento, que impacta diretamente o corpo hídrico, do usuário dos serviços de 

saneamento (ou consumidor final). Esta distinção é importante, especialmente quando 

se analisa o potencial da cobrança como indutora ao uso mais racional, uma vez que ela 

é aplicada ao prestador dos serviços e não ao consumidor final. Esta diferenciação é 

fundamental, em especial para o caso do Estado do Rio de Janeiro, objeto deste 

trabalho, onde a metodologia de cobrança adotada para o setor de saneamento pode 
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suscitar dúvidas a respeito do usuário pagador da cobrança pelo uso da água. Conforme 

indicado no capítulo anterior, o usuário pagador de recursos hídricos são as empresas de 

saneamento básico; no entanto, estas podem repassar a cobrança ao consumidor final, 

usuários dos serviços de saneamento.  

Considerando as tipologias de interferência no corpo d’água (discutidas na seção 2.1.2) 

– captação, consumo e lançamento/diluição de efluentes –, o usuário da água bruta do 

setor de saneamento básico, perante o Sistema de Gestão de Recursos Hídricos, é a 

pessoa jurídica ou empresa prestadora do serviço público de abastecimento de água ou 

esgotamento sanitário, que detém a autorização para captação e/ou lançamento em 

corpo d’água (fornecida pelo gestor de recursos hídricos) e a concessão para prestação 

do(s) serviço(s) de abastecimento e/ou esgotamento (fornecida pelo titular dos 

respectivos serviços). As correspondentes finalidades do uso, passíveis de outorga e 

cobrança, de acordo com a Politica de Recursos Hídricos, são o abastecimento público e 

o esgotamento sanitário.  

É facultado à pessoa física ou jurídica que tenha uma solução individual de 

abastecimento e esgotamento – permitida em algumas circunstâncias – ser usuária de 

recursos hídricos; porém, nesse caso, a finalidade passível de autorização pelo órgão 

outorgante deve ser outra, como por exemplo: consumo e higiene humana; rega de 

jardim; lavagem de veículos; depuração de efluentes; entre outras.  

O consumidor final é o usuário do serviço público de saneamento básico prestado, que 

está conectado a uma rede pública de abastecimento de água ou de coleta de esgotos. O 

pagamento pelos serviços de tratamento e distribuição de água tratada, e de coleta, 

tratamento e destinação final dos esgotos gerados, é efetuado por meio de uma tarifa.  

A Lei federal de Saneamento Básico (Lei 11.445/07) veda a adoção de soluções 

individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final do esgoto 

onde houver rede pública de abastecimento e de esgotamento. Isto significa que não é 

permitido aos consumidores finais recorrer a soluções próprias, tais como poços 

artesianos, captação em córregos, e até mesmo de água de chuva (consideradas “fontes 

alternativas”), para a finalidade de consumo e higiene humana onde houver rede pública 

de abastecimento. Da mesma forma, o consumidor final é obrigado a conectar-se à rede 

de esgotamento sanitário, se esta existir.  
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Em áreas urbanas onde a rede pública de abastecimento/esgotamento é ausente ou 

funciona precariamente, os consumidores finais podem recorrer a fontes alternativas 

para consumo humano, ou soluções individuais para destinação final do esgoto, 

caracterizando-se como usuários de recursos hídricos se o uso fizer interferência direta 

em corpo d’água (superficial ou subterrâneo). Entretanto, como mencionado acima, as 

finalidades dos usos do recurso hídrico, nessas circunstâncias, não devem ser definidas 

como abastecimento público ou esgotamento sanitário, porque tais usuários de recursos 

hídricos não se caracterizam como prestadores dos serviços públicos correspondentes. 

Em outras palavras, a Política de Saneamento exclui a possibilidade de que os usuários 

de recursos hídricos do setor de saneamento básico sejam “pulverizados” e restringe a 

esta categoria as empresas prestadoras dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário.  

BARRAQUÉ E ZANDARYAA (2012) admitem a existência de milhões de pessoas no 

planeta que dependem diretamente do recurso, situação aqui caracterizada como 

abastecimento por fonte alternativa, que não podem ser negligenciadas. Em primeiro 

lugar, porque são usuárias de recursos hídricos, e, portanto, devem ser consideradas em 

estimativas de demanda para o planejamento da área de recursos hídricos. Os autores 

lembram que quase todos os sistemas legais dão prioridade ao uso doméstico do recurso 

hídrico, apesar dessa prioridade apresentar, na prática, grandes limitações para ser 

implementada. 

Muito embora os usuários de recursos hídricos de fonte alternativa, não conectados a 

uma rede pública de água e esgoto, possam fazer um uso “não racional” dos recursos 

hídricos, o prestador do serviço confere uma escala diferenciada em termos de impactos 

para a bacia hidrográfica, especialmente em regiões caracterizadas por escassez hídrica 

e/ou densamente urbanizadas.  

Em suma, para este trabalho, os usuários do setor de saneamento básico se resumem aos 

prestadores dos serviços públicos de abastecimento e esgotamento sanitário. 
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4.4 O potencial de atuação da cobrança como instrumento indutor ao 

uso racional da água no setor de saneamento básico 

 

As formas de interferência direta das atividades envolvidas na prestação dos serviços de 

saneamento básico sobre os recursos hídricos afetam a disponibilidade na respectiva 

bacia hidrográfica, tanto do ponto de vista da quantidade quanto da qualidade da água 

existente naturalmente.  

Em termos quantitativos, há a necessidade de alocação de um volume de água para 

atendimento da demanda por água potável (captação para abastecimento público) e 

também para a diluição de efluentes (disposição final dos esgotos domésticos), 

conforme metodologia desenvolvida por KELMAN (1997) e refinada por CARDOSO 

DA SILVA e MONTEIRO (2004).  

Por outro lado, os baixos índices de coleta e tratamento de esgotos comprometem a 

qualidade das águas superficiais, encarecendo sobremaneira ou inviabilizando o seu uso 

para abastecimento ou outros usos que requerem um padrão de qualidade similar ou 

mais exigente. Este aspecto é visível, por exemplo, no problema do lançamento dos 

efluentes sanitários não tratados de um município em um corpo hídrico, comprometendo 

a qualidade da água para os demais usos ao longo do trecho afetado. Além disso, 

contribuem para o agravamento dos problemas relacionados com a incidência de 

doenças de veiculação hídrica (PENA E ABICALIL, 1999; NASCIMENTO E 

HELLER, 2005; LIBÂNIO et al, 2005; VARGAS, 2005; GALVÃO JR., 2009; OMS, 

2010 e 2012; IPEA, 2010; ANA, 2010a, TEIXEIRA et al, 2011). Em outras palavras, a 

prestação dos serviços, ou as deficiências na prestação dos serviços de saneamento 

básico, acarretam fortes externalidades, especialmente sobre a saúde pública e o meio 

ambiente (ABICALIL, 2002).  

Portanto, as empresas prestadoras dos serviços de saneamento básico, enquanto usuários 

de recursos hídricos, podem ser caracterizadas de duas formas distintas:  

 usuários “captadores/consumidores” de água bruta na prestação do serviço de 

abastecimento de água potável; e  

 usuários “lançadores/diluidores” de efluentes domésticos na prestação do serviço 

de coleta/tratamento/disposição final dos esgotos gerados.  
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Estas duas formas de interferência dos usuários do setor de saneamento básico 

acarretam impactos de naturezas distintas nos corpos d’água, e, portanto, o uso racional 

da água para este setor deve ser analisado tanto em termos de quantidade como de 

qualidade de água. 

 

4.4.1 Uso racional no serviço de abastecimento público 

O usuário de recursos hídricos é o prestador do serviço público de abastecimento de 

água. De acordo com a legislação
25

, este serviço é composto das seguintes atividades:  

I- Reservação de água bruta 

II- Captação 

III- Adução de água bruta 

IV- Tratamento de água 

V- Adução de água tratada 

VI- Reservação de água tratada 

 

A extensa pesquisa bibliográfica realizada no escopo deste trabalho permitiu identificar 

quatro aspectos relacionados aos serviços de abastecimento público que são 

preponderantes para iniciativas de racionalização do uso da água, a saber: utilização da 

água com a finalidade de uso e demanda prevista no uso autorizado/outorgado; 

produção de água compatível com o volume captado no corpo hídrico; distribuição de 

água tratada compatível com o volume produzido na ETA; e volume faturado 

compatível com o volume produzido. 

 

(i) Utilização da água com a finalidade de uso e demanda prevista no uso 

autorizado/outorgado 

A outorga é o instrumento de gestão de recursos hídricos que dá ao usuário a garantia de 

um volume de água,  para determinada finalidade, durante período de tempo definido. 

Consideraremos, de uma forma mais genérica, que o volume outorgado corresponde à 

captação de água autorizada/reconhecida pelo poder público, passível de aplicação do 

instrumento cobrança. Corresponde, em outras palavras, a quanto o prestador solicita ao 

                                                             
25 Decreto Federal 7.217/2010, art. 4º. 
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poder outorgante. O gestor de recursos hídricos deve se preocupar com a 

compatibilidade do volume solicitado com o atendimento da demanda prevista, dentro 

de uma visão de racionalidade do uso na correspondente bacia hidrográfica.  

A retirada de água do corpo hídrico pelo prestador do serviço leva em consideração, 

entre outros, padrões locais de consumo da população atendida, que podem variar em 

função de fatores climáticos, sociais e culturais. A demanda por água pela empresa 

prestadora do serviço de abastecimento é condicionada, portanto, por hábitos 

individuais em áreas urbanas onde o serviço é prestado. Isto é, o consumo per capita de 

água tratada é um dos elementos que influenciam o volume da outorga da empresa 

provedora do serviço. 

 

(ii) Produção de água tratada compatível com o volume captado no corpo hídrico  

Este fator está relacionado ao nível de perdas de água bruta entre a captação e a 

produção de água tratada para distribuição aos consumidores finais. As perdas entre a 

captação de água bruta e a produção de água tratada podem alcançar níveis 

significativos, de modo que é de interesse do gestor a quantificação desta tipologia de 

perda. Há um volume inevitável contabilizado como perda dessa natureza, de que é 

exemplo a quantidade utilizada para lavagem das estruturas das ETAs. Para a avaliação 

da utilização racional da água pelo prestador usuário de recursos hídricos, é essencial a 

avaliação da compatibilidade do volume captado no corpo hídrico com o volume 

produzido para distribuição para a população atendida. 

 

(iii) Distribuição de água tratada compatível com o volume produzido na ETA  

Este fator está relacionado ao nível de perdas de água tratada na distribuição aos 

consumidores finais. Este é um conceito relevante na avaliação de desempenho de 

prestadores do serviço de abastecimento, embora sua definição e quantificação sejam 

objeto de intensos debates no meio técnico-científico.  

A quantidade de água tratada consumida pela população atendida, efetivamente, é 

relevante para o dimensionamento das perdas na distribuição de água tratada, uma vez 

que o volume tratado não distribuído é contabilizado como perda desta tipologia. A 

água distribuída não autorizada (furtos, fraudes em hidrômetros, etc) também é 
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contabilizada nesta tipologia. No entanto, há dúvidas sobre a competência do gestor de 

recursos hídricos para atuar, diretamente, sobre perdas dessa natureza. Não há duvida, 

entretanto, sobre a relevância da quantificação deste volume para a análise do uso 

racional da água por parte do prestador do serviço, independentemente da 

governabilidade do gestor de recursos hídricos sobre este fator. 

 

(iv) Volume faturado compatível com o volume produzido  

Este fator está ligado, ainda que indiretamente, ao conceito de uso racional da água, e 

guarda relação com as perdas de faturamento, isto é, ao volume de água que foi 

produzido, porém não foi considerado na base de faturamento do prestador do serviço. 

Este tipo de perda gera, evidentemente, uma perda financeira para a empresa prestadora 

do serviço, pois ela deixará de receber o valor por um serviço prestado, qual seja, a água 

tratada que foi efetivamente distribuída. No entanto, é uma informação que indica a 

eficiência gerencial da empresa para controlar a água que entra no sistema de 

distribuição. Ainda que parcela da água distribuída seja destinada, por exemplo, a 

consumidores de baixa renda, há mecanismos (como a tarifa social) que permitem o 

controle/faturamento destes volumes.  

Embora o volume de água faturado seja em geral menor do que o volume distribuído 

aos consumidores finais, há casos de volumes faturados superiores aos efetivamente 

consumidos pela população, pois as estimativas onde não há micromedição permitem 

este tipo de situação, dentro da estrutura tarifária. 

Do ponto de vista do gestor de recursos hídricos, o prestador do serviço que apresente 

menores índices de perdas de faturamento pode ser considerado mais eficiente em sua 

gestão interna, o que significa utilizar a água dentro de um conceito de racionalidade. 

Em outras palavras, considera-se essencial que, em situações de escassez de recursos 

hídricos, seja faturada a água tratada distribuída, mesmo que os usuários finais do 

serviço sejam beneficiados por tarifas reduzidas. 

A sinalização ao consumidor final de que a água é um bem finito, e escasso em áreas 

densamente urbanizadas, é dada por meio da fatura sobre o serviço prestado. O 

prestador do serviço que o preste gratuitamente, por exemplo, está sinalizando tratar-se 

de um bem desprovido de valor econômico, o que vai contra as premissas da gestão dos 
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recursos hídricos. Muito embora o órgão gestor de recursos hídricos não tenha uma 

relação direta com o consumidor final do setor de saneamento, considera-se pertinente 

que, nas regiões com escassez crítica de água, seja sinalizado ao prestador de serviço a 

importância da minimização de perdas de faturamento com o objetivo de racionalização 

do uso da água; ou seja, busca-se induzir o prestador de serviço, por sua vez, a sinalizar 

o valor econômico do recurso água junto ao consumidor final. 

. . . 

Em resumo, do ponto de vista quantitativo, conclui-se que a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro apresenta potencial de tornar-se indutor 

ao uso racional da água junto aos prestadores de serviço de abastecimento público. 

 

4.4.2 Uso racional no serviço de esgotamento sanitário 

 

O usuário de recursos hídricos é o prestador do serviço público de esgotamento 

sanitário. De acordo com a legislação
26

, este serviço é composto de uma ou mais das 

seguintes atividades:  

I- Coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários 

II- Transporte dos esgotos sanitários 

III- Tratamento dos esgotos sanitários 

IV- Disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da 

operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais, inclusive 

fossas sépticas. 

§ 1
o
  Para os fins deste artigo, a legislação e as normas de regulação 

poderão considerar como esgotos sanitários também os efluentes 

industriais cujas características sejam semelhantes às do esgoto 

doméstico.   

§ 2
o
  A legislação e as normas de regulação poderão prever penalidades 

em face de lançamentos de águas pluviais ou de esgotos não compatíveis 

com a rede de esgotamento sanitário.” 

 

                                                             
26 Decreto Federal 7.217/2010, art. 9º. 
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Para a delimitação do conceito de uso racional na prestação do serviço de esgotamento 

sanitário, consideraremos, portanto, as seguintes características: 

I. maximização dos índices de coleta e tratamento dos efluentes sanitários; 

e  

II. lançamento de efluentes ou vazão de diluição requerida compatível com 

o enquadramento do trecho do corpo d’água. 

 

Para maximizar os serviços de esgotamento sanitário, é necessária a existência de 

prestadores de serviço. Nesse sentido, a racionalização do uso da água deveria encampar 

ações de coleta e tratamento de esgotos de modo a atingir certa meta de qualidade num 

horizonte determinado, o que demandaria a plena efetivação de propostas de 

enquadramento dos corpos d’água e a implementação de critérios de outorga de diluição 

de efluentes.  

O que se observa, no entanto, na situação atual, é uma grande disparidade entre os 

índices de cobertura para o esgotamento sanitário entre os municípios brasileiros, dentro 

de uma mesma bacia hidrográfica, e um grande espaço para articulação, pactuação e 

efetivação de metas tanto para a cobertura de esgotamento sanitário quanto para o 

enquadramento dos corpos d’água. Esta situação, de fato, demonstra que não há 

racionalidade na utilização dos recursos hídricos quando se percebem as diferenças de 

atendimento para esgotamento sanitário considerando o recorte municipal, e a alocação 

de recursos seguindo critérios que não observam a melhoria de qualidade dos recursos 

hídricos na bacia hidrográfica. 

Numa situação ideal, as entidades responsáveis pela implementação das políticas de 

saneamento e de recursos hídricos deveriam trabalhar de forma articulada, buscando a 

convergência das metas de ampliação do atendimento de coleta e tratamento dos 

esgotos, com as de qualidade dos corpos d’água nas bacias hidrográficas, pactuadas nos 

ambientes técnicos e políticos adequados.  

O que vem se observando, na prática, a exemplo do Estado do Rio de Janeiro, é um 

incremento de ações governamentais voltadas para o saneamento básico, notadamente 

em esgotamento sanitário, o que é um fator positivo para a proteção dos corpos d’água, 

e potencialmente favorável à melhoria qualitativa dos recursos hídricos. Entretanto, tais 
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ações têm como característica marcante a grande dependência de investimentos maciços 

por parte do poder público, e o seu planejamento não é feito observando-se a bacia 

hidrográfica como um todo. Isto significa que as ações são planejadas e executadas sem 

levar em consideração a maximização dos benefícios para a bacia hidrográfica, e 

portanto a melhoria da qualidade da água. Os critérios para a alocação dos recursos em 

ações de saneamento básico seguem, em geral, uma lógica diversa daquela almejada 

pela área de gestão dos recursos hídricos. 

Em suma, a racionalização do uso em sua vertente qualitativa requer antes de tudo uma 

política de saneamento concreta, adequadamente aplicada à lógica territorial das bacias 

hidrográficas, conforme preconizado na Política de Saneamento (Lei 11.445/07). Estas 

características fazem com que as ações necessárias para o uso mais racional, do ponto 

de vista qualitativo, esteja, no estágio atual, fora da esfera de governabilidade das 

prestadoras do serviço, usuárias de recursos hídricos.  

O dimensionamento das necessidades de investimentos em infraestrutura para coleta e 

tratamento de esgotos sanitários no Brasil alcançam cifras astronômicas, da ordem de 

R$120 bilhões (PMSS, 2008). Os recursos para investimentos em ações relativas a 

esgotamento sanitário nos últimos anos são oriundos principalmente do setor público. O 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado pelo Governo Federal em 

2007, tem destinado montantes consideráveis para o saneamento básico. No Estado do 

Rio de Janeiro, o Pacto pelo Saneamento uniu setores do Governo e entidades 

integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos – notadamente 

os Comitês de Bacia atuantes no estado –  num grande esforço, envolvendo um conjunto 

de ações, visando o aumento dos índices de coleta e tratamento de esgotos nas regiões 

hidrográficas do estado
27

. 

A racionalização do uso em termos de qualidade, hoje, envolveria muito mais a 

capacidade de operação, manutenção, e, sobretudo, da ampliação das estruturas de 

coleta e tratamento de esgotos do que investimentos próprios das prestadoras dos 

serviços. No Estado do Rio de Janeiro, em particular, em função dos baixos valores 

                                                             
27O Pacto pelo Saneamento prevê investimentos dos Fundos Estaduais de Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Urbano (FECAM) e de Recursos Hídricos (FUNDRHI) de modo a alcançar a meta de 

80% de coleta e tratamento dos efluentes urbanos nas Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro 

em até 10 anos, a partir do seu lançamento em 2010. 
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praticados e da forma como foi aplicada ao setor de saneamento, a cobrança pela 

utilização de recursos hídricos não apresenta potencial de influenciar diretamente a 

decisão da prestadora de serviço acerca de investimentos em coleta e tratamento de 

esgoto. 

Deve-se levar em consideração, ainda, a existência de municípios no Estado do Rio de 

Janeiro em que o serviço de esgotamento não se encontra estruturado, ou em parte dele, 

isto é, parcela da população não é atendida com serviços de coleta, tratamento e 

destinação adequada dos efluentes sanitários domésticos. Nestas circunstâncias, o 

Estado não identifica um usuário específico passível de cobrança, pois não existe o 

“prestador” do serviço. Já a Agência Nacional de Águas e o CEIVAP entendem que o 

município, como “titular” do serviço, é o responsável pelo lançamento de efluentes 

domésticos não tratados em rios federais. Na bacia do rio Paraíba do Sul, portanto, 

coexistem duas formas de abordagem para a cobrança de lançamento de efluentes, sem 

a existência do serviço estruturado, em território fluminense, dependendo do domínio 

do corpo d’água receptor.  

Observa-se, no entanto, que a cobrança pelo lançamento de efluentes onde o serviço não 

é estruturado não incentivou os municípios a investirem em tratamento de esgotos. Os 

estímulos para a estruturação do serviço, onde ocorreu, não se devem à incidência da 

cobrança, e sim aos investimentos de outras esferas – principalmente por parte dos 

governos estadual e federal.  

Argumenta-se, também, em instâncias técnicas do Estado – órgão ambiental e 

colegiados integrantes do sistema estadual ambiental – que há outro fator a ser levado 

em consideração pela gestão de recursos hídricos: a incidência da cobrança sobre um 

uso não “autorizado” pode induzir à conclusão – equivocada – de que uma situação 

irregular para a Política Ambiental está sendo legitimada por meio da aplicação de um 

instrumento da Política de Recursos Hídricos.  

. . . 

Em resumo, do ponto de vista qualitativo, pode-se concluir que a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos, da forma como foi implementada e permanece em vigor, apresenta 

baixo ou nenhum potencial de tornar-se indutor ao uso racional junto aos serviços de 
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esgotamento sanitário no Estado do Rio de Janeiro. Por essa razão, somente os 

prestadores de serviços de abastecimento de água serão objeto, neste trabalho de tese, de 

uma proposição de aperfeiçoamento da cobrança sob a ótica da racionalização do uso de 

recursos hídricos. 

 

4.5 Identificação de fatos geradores de cobrança sob a ótica da 

racionalização para serviços públicos de abastecimento 

 

OCDE (2010) identifica dois conjuntos de desafios para os setores de recursos hídricos 

e de saneamento básico
28

: o primeiro está relacionado ao incremento da competição 

entre os diversos setores usuários de águas, decorrente da disponibilidade hídrica 

limitada, a deterioração da sua qualidade para os usos requeridos, eventuais impactos de 

mudanças climáticas e o seu gerenciamento inadequado; o segundo é a garantia de 

acesso a todos à água potável e esgotamento sanitário. Novamente, percebe-se a “zona 

cinzenta” de atuação da gestão dos recursos hídricos e da prestação dos serviços de 

saneamento básico. 

É nesse contexto que a politica de recursos hídricos necessita, segundo OCDE (2010), 

de mecanismos para alocar água onde é mais necessária, solução relacionada ao 

primeiro desafio; e um instrumento de financiamento para gerar receitas, relativo ao 

segundo desafio de gerenciar e operar estruturas para universalizar o acesso aos serviços 

de água e esgoto. 

Como abordado no desenvolvimento deste trabalho, a gestão de recursos hídricos deve-

se preocupar, especialmente em bacias urbanas com conflitos de escassez, tanto com a 

alocação da água quanto com o uso racional no setor de saneamento, que se diferencia e 

se sobressai dos demais setores usuários. 

ALEGRE et al (2005) afirmam, nessa linha, que, com a entrada em vigor na Europa da 

Diretiva Quadro da Água, a dimensão ambiental das perdas assumiu grande relevância 

em regiões onde existe escassez de água, aliada à necessidade de qualidade adequada à 

produção de água para consumo humano. Esta norma implicou o aumento das restrições 

                                                             
28 Na linha de AZEVEDO et al (2003), OCDE (2010) inclui no que denomina “setor água” as áreas de 

recursos hídricos e saneamento básico – abastecimento e esgotamento sanitário. 
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para a construção de novas captações, não sendo ambientalmente aceitável reforçar 

captações existentes ou construir novas se a jusante os níveis de perdas forem elevados. 

Dessa forma, independentemente das características físicas e topológicas dos sistemas, 

interessa à entidade gestora ter uma noção clara da parcela de água que entra no sistema 

que é perdida por fugas e extravasamentos.  

No desenvolvimento deste trabalho, identificou-se que a área de gestão de recursos 

hídricos tem potencial para induzir o uso mais racional da água no setor de saneamento, 

por meio da cobrança pelo uso da água, atuando especificamente sobre as perdas em 

sistemas de abastecimento e o uso “irracional” por parte dos usuários do serviço. 

As variáveis relacionadas a estas duas questões, de interesse para a gestão de recursos 

hídricos, podem ser resumidas em: 

(i) Demanda da população atendida: volume de captação outorgado/autorizado 

(Qcap) 

(ii) Perdas entre a captação no corpo hídrico e a estação de tratamento de água: 

perdas na produção (Pp);  

(iii) Perdas entre a ETA e a distribuição aos consumidores finais: perdas na 

distribuição (Pd);  

(iv) Perdas entre a ETA e o faturamento aos consumidores finais: perdas de 

faturamento (Pf). 

 

4.5.1 Demanda da população atendida: volume de captação outorgado/autorizado 

(Qcap) 

 

A demanda da população atendida é função do consumo de água. Valores típicos da 

literatura do consumo per capita de água consumida por populações dotadas de ligações 

domiciliares estão apontados na tabela abaixo (VON SPERLING, 2005). 
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Tabela 7: Faixas típicas de consumo per capita de água distribuída 

Porte da Comunidade 
Faixa da População  

(hab) 

Consumo per capita  

(l/hab.d] 

Povoado rural < 5.000 90 – 140  

Vila 5.000 – 10.000 100 – 160  

Pequena localidade 10.000 – 50.000 110 – 180  

Cidade média 50.000 – 250.000 120 – 220  

Cidade grande > 250.000 150 – 300  

Fonte: VON SPERLING, 2005 

Estes dados são valores médios, sujeitos à variação dos mais diversos fatores; 

envolvem, ainda, padrões locais de consumo, que variam em função de fatores 

climáticos, sociais, culturais, entre outros. 

VON SPERLING (2005) apresenta uma série de fatores de influência no consumo 

residencial de água (Tabela 8). 

 

Tabela 8: Fatores de influência no consumo per capita de água distribuída 

Fator de influência Comentário 

Disponibilidade de água Em locais de escassez o consumo tende a ser menor 

Clima Climas mais quentes induzem a um maior consumo 

Porte da comunidade 
Cidades maiores geralmente apresentam maiores 

consumos per capita 

Condições econômicas da comunidade 
Um melhor nível econômico associa-se a um maior 

consumo 

Grau de industrialização Localidades industrializadas apresentam maior consumo 

Medição do consumo residencial A presença de medição inibe um maior consumo 

Custo da água Um custo mais elevado reduz o consumo 

Pressão da água 
Elevada pressão no sistema de distribuição induz a 

maiores gastos 
Fonte: VON SPERLING, 2005 

A Figura 14 apresenta valores médios de uso de água per capita de água de diversos 

países no mundo. A intenção do estudo foi mostrar a disparidade entre as ordens de 

grandeza de consumos de países ricos e pobres, por meio das médias obtidas entre os 

anos de 1998 e 2002. Médias nacionais escondem, inevitavelmente, variações muito 

grandes. Habitantes sem acesso à rede de água tendem a consumir muito menos, e este 

dado está contabilizado na referência indicada, especialmente para os países em 

desenvolvimento. Os números de consumo per capita da Figura 15 referem-se aos 

usuários dos serviços de abastecimento apenas, isto é, aqueles habitantes atendidos por 

rede de água tratada. 
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Figura 14: Valores médios de uso per capita em países no mundo (1998-2002). 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de WATKINS, 2006 

 

http://www.data360.org/dsg.aspx?Data_Set_Group_Id=757  

http://www.data360.org/dsg.aspx?Data_Set_Group_Id=757
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A Figura 15 apresenta valores médios de consumo per capita de água relativos às 

companhias estaduais de abastecimento atuantes no Brasil (não consideram perdas de 

água por parte das empresas). 

 

 

Figura 15: Valores médios de consumo per capita de água pela população atendida pelas empresas 

estaduais de abastecimento público no Brasil 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 

 

Essa quantidade é muito influenciada pelo nível econômico das populações. Nas cidades 

de maiores recursos, os hábitos da população e o padrão das instalações sanitárias 

conduzem a consumos mais elevados. 

As características do sistema de abastecimento também influenciam os hábitos de 

consumo da população. A tendência do consumo diminui quando o fornecimento é 

micro medido e as tarifas são elevadas, evitando o gasto excessivo e o desperdício por 

parte do usuário do serviço. Em contrapartida, nota-se que o aumento da oferta de água, 

aliada a altas pressões na rede de distribuição, contribuem para o aumento do consumo. 

Observa-se uma tendência de que sistemas mais complexos, que atendam a uma 

população urbana acima de 250 mil habitantes, apresentem consumo per capita mais 
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elevado do que sistemas mais simples, que abastecem pequenos núcleos populacionais 

isolados. O Sistema Guandu, por exemplo, que atende parte da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro, operado pela CEDAE, companhia estadual fluminense, atende a uma 

população urbana estimada em cerca de 8 milhões de habitantes (LABHID, 2012).  

Como exemplo, comparamos o consumo médio per capita das empresas de 

abastecimento regionais atuantes no Brasil, com os dados do SNIS (2012) visto na 

Figura 15 acima. Podemos verificar que a companhia fluminense (CEDAE) apresenta o 

maior índice entre todas as empresas estaduais brasileiras (260 l/hab.dia), o que tem 

influência direta nos volumes outorgados/autorizados para atendimento da demanda da 

população do estado provida pela CEDAE. Deve-se atentar para o fato de que a CEDAE 

opera diversos sistemas, atendendo 64 dos 92 municípios do Estado com o serviço de 

abastecimento de água, incluindo áreas urbanas e alguns núcleos rurais. Portanto, os 

valores de consumo são uma média de toda a população abastecida pelos diversos 

sistemas, isolados e integrados. 

Segundo o diagnóstico elaborado por SNIS (2012), o crescimento do consumo médio 

per capita de água no Rio de Janeiro de 2009 para 2010 é significativo. O estado já 

apresentava em 2009 a média mais alta do país, com 189,1 l/hab.dia, valor 10% acima 

da média da região Sudeste (170,4 l/hab.dia) e 27,3% acima da média do país (148,5 

l/hab.dia). Em 2010 esse valor alcançou 236,3 l/hab.dia, valor 22,2% acima da média do 

Espírito Santo (193,3 l/hab.dia, segunda maior do país), 27,1% acima da média da 

região Sudeste (185,9 l/hab.dia) e 48,6% acima da média do país (159 l/hab.dia). 

Lembrando que o valor do estado é fortemente influenciado pelo consumo médio per 

capita da CEDAE, igual a 259,8 l/hab.dia (29,2% maior que em 2009). Para se ter uma 

ideia da dimensão desses números, desconsiderando-se a CEDAE, a média do estado do 

Rio de Janeiro cai de 236,3 para 148,9 l/hab.dia. 
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Figura 16: Histórico do consumo médio per capita de algumas empresas regionais prestadoras do 

serviço de abastecimento. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 
 

Observando o gráfico da Figura 16, com o histórico de algumas empresas regionais 

brasileiras, percebe-se que o índice da CEDAE é bastante variável ano a ano, o que 

pode indicar imprecisão da informação prestada. Ainda assim, o índice é superior aos 

das demais empresas em praticamente todos os anos do histórico. A tendência das 

demais empresas, em especial da SABESP/SP e CAESB/DF, é de diminuição do 

consumo per capita, com leve incremento nos últimos anos.  

As empresas de abastecimentos que atuam no estado do Rio de Janeiro, inseridas no 

sistema de cobrança e objeto deste trabalho (ver Tabela 9), apresentam características 

distintas, apresentadas no Capitulo 5. É interessante observar, nesse momento, as 

variações do consumo per capita declaradas no SNIS, que não incluem as perdas das 

empresas (Figura 17). 
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Figura 17: Consumo médio per capita das empresas prestadoras do serviço de abastecimento 

inseridas no sistema de cobrança no Estado do Rio de Janeiro 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 

 

 

Tabela 9: Nomes e siglas das empresas prestadoras do serviço de abastecimento inseridas no 

sistema de cobrança no Estado do Rio de Janeiro 
Nome do prestador Sigla 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis SAAE ANGRA DOS REIS 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian PMCLG 

Prefeitura Municipal de Itatiaia PMI 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa SAAE BARRA MANSA 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios SAAETRI 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda SAAE-VR 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de Abreu SAAE CASIMIRO 

Concessionária Águas do Imperador AI 

Concessionária Águas de Niterói CAN 

Concessionária Águas de Agulhas Negras CAAN 

Concessionária Águas de Nova Friburgo ANF 

Concessionária Águas do Paraíba CAP 

Concessionária Águas de Juturnaíba CAJ 

Concessionária Prolagos PROLAGOS 

 

O segundo maior índice de consumo per capita no Estado, depois da CEDAE, é a 

Prefeitura Municipal de Itatiaia, que abastece uma população estimada de 30 mil 

habitantes. O valor de 216 l/hab.dia é superior ao da faixa típica para este porte de 

população, a exemplo das referências de VON SPERLING (2005) (110 a 180 l/hab.dia); 

isto indica que nem sempre sistemas de menor complexidade e isolados apresentam 

consumo per capita mais baixos, e que outras variáveis estão envolvidas na composição 

deste índice.  
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O volume autorizado pelo órgão gestor de recursos hídricos (Qcap) reflete a demanda 

da população atendida, portanto o consumo per capita é uma das parcelas que compõem 

a vazão outorgada pelo poder público ao prestador do serviço e usuário da água bruta. A 

outorga de direito de uso do recurso hídrico é o instrumento de controle da politica de 

recursos hídricos em que é possível “acomodar” eventuais flutuações tanto de demanda 

quanto variações sazonais na disponibilidade hídrica.  

A indução ao uso racional, objetivo da cobrança pelo uso da água bruta, incide sobre o 

usuário outorgado. A indução à racionalidade no uso do operador dependeria, para o 

aspecto abordado neste item, de incentivos à minimização do consumo per capita, por 

meio de campanhas de conscientização ou tarifas mais elevadas para consumidores com 

altas taxas de consumo. 

Devemos lembrar, entretanto, que o serviço público de abastecimento é também uma 

atividade econômica, e, portanto, o operador trabalha numa lógica de recuperação de 

custos de investimentos em infraestrutura, operação e manutenção, e, ainda, no caso de 

concessões à iniciativa privada, com a margem de lucro esperada na prestação do 

serviço. 

Portanto, com exceção de situações de escassez crítica, o prestador do serviço de 

distribuição de água tratada não tem incentivos para racionalizar o uso da água bruta por 

meio da diminuição do consumo residencial. Ao contrário, o aumento da demanda, sem 

incremento populacional, pode ser desejável do ponto de vista financeiro da prestação 

do serviço. 

. . . 

Em suma, entende-se, neste trabalho, que o consumo per capita de água tratada pode ser 

objeto de interesse na alocação de água em regiões de escassez crítica. Consumos per 

capita muito acima dos valores típicos identificados na literatura, ou considerados 

excessivos em situações de escassez severa de água, podem constituir uma variável a ser 

incorporada em metodologias de cobrança pelo uso da água. 

Importa ressaltar que tal proposição suscita controvérsias nos setores especializados de 

recursos hídricos e saneamento, sobretudo pela “interferência” que o sistema de 
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recursos hídricos teria sobre o “processo produtivo” da prestação do serviço. Alguns 

argumentam que não se deve imputar ao setor de saneamento uma ação que impactaria a 

sua performance financeira e iria de encontro à essência de sua atividade. Já outros 

sustentam que tais medidas são perfeitamente justificáveis em situações de escassez 

extrema de água. 

Portanto, optou-se, neste trabalho de pesquisa, por considerar este mecanismo indutor 

de racionalização da água tratada junto ao consumidor final, restrito a regiões de 

extrema escassez hídrica. Trata-se de um exercício teórico que, para ser aplicado, 

deveria  levar em consideração a dimensão do equilíbrio financeiro da prestadora do 

serviço de água. 

 

4.5.2 Perdas na produção (Pp): perdas entre a captação no corpo hídrico e a estação 

de tratamento de água 

 

Além do consumo per capita, as perdas envolvidas na provisão do serviço de 

abastecimento público tem papel fundamental na demanda por água bruta. 

Pela terminologia da IWA (International Water Association), as perdas de água são 

definidas como o “volume referente à diferença entre a água entregue ao sistema de 

abastecimento e os consumos autorizados, medidos e não medidos, faturados ou não 

faturados, fornecidos aos consumidores cadastrados, à própria prestadora dos serviços 

e a outros que esteja implícita ou explicitamente autorizados a fazê-lo” (ALEGRE et al, 

2006). 

A perda de água na fase de produção pode ser significativa para a gestão dos recursos 

hídricos, e não ser devidamente valorizada pelo prestador do serviço. De fato, a água 

bruta possui um valor econômico para a empresa prestadora do serviço inferior ao valor 

da água tratada, considerando ademais os baixos valores de cobrança pelo uso da água 

bruta praticados no Brasil, onde ela foi implantada. Os esforços do prestador do serviço 

em diminuir as perdas se dão, naturalmente, na fase de distribuição de água tratada.  

Embora a perda nesta etapa possa ser pouco significativa, comparativamente às etapas 

de adução, reservação e distribuição (MELATO, 2010), não foram apuradas, na 

pesquisa bibliográfica realizada, referências que quantifiquem esta tipologia de perda. 
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Para o gestor de recursos hídricos, sua quantificação e incorporação às metodologias de 

cobrança são um meio de incentivar a utilização da água bruta de uma forma mais 

sustentável.  

A mensuração da diferença entre a quantidade de água bruta captada – passível de 

outorga e cobrança – e aquela efetivamente produzida pelo prestador do serviço indica a 

dimensão desta tipologia de perda. No Estado do Rio de Janeiro, observamos diferenças 

significativas, e algumas inconsistências nas bases de dados (Figura 18).  

Um exemplo de inconsistência é o volume captado constante da base cadastral dos 

órgãos gestores ser inferior ao volume produzido informado pelo operador ao SNIS 

(como por exemplo os prestadores municipais SAAE-VR, SAAE Barra Mansa)
29

. 

 

 

Figura 18: Vazão captada cobrada e volume de água produzido pelas prestadoras do serviço de 

abastecimento inseridas no sistema de cobrança no Estado do Rio de Janeiro 

Fontes: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) e CNARH  

 

                                                             
29 No caso de operadores com captações de duplo domínio, foi considerada a soma dos volumes de 

dominialidade estadual e federal. 
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A CEDAE apresenta uma diferença de aproximadamente 6% entre o volume captado e 

o produzido, valor apresentado na Tabela 10 juntamente com os percentuais relativos às 

demais operadoras. 

 

Tabela 10: Diferença percentual entre o volume captado cobrado e o volume produzido pelas 

empresas prestadoras do serviço de abastecimento inseridas no sistema de cobrança no Estado do 

Rio de Janeiro 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) e CNARH 

Nome do prestador Sigla 

Diferença entre 

volumes captado 

e produzido (%) 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE 5,98 

Concessionária Águas de Niterói CAN30 1,47 

Concessionária Prolagos  PROLAGOS 29,72 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda SAAE-VR -12,81 

Concessionária Águas do Paraíba  CAP 16,50 

Concessionária Águas de Juturnaíba CAJ -1,15 

Concessionária Águas de Nova Friburgo ANF 12,63 

Prefeitura Municipal de Itatiaia PMI 63,22 

Concessionária Águas do Imperador AI -1,62 

Concessionária Águas de Agulhas Negras CAAN 11,54 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios SAAETRI 7,50 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis  SAAE ANGRA DOS REIS -0,01 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa SAAE BARRA MANSA -78,13 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de Abreu SAAE CASIMIRO 14,67 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian PMCLG -28,34 

 

. . . 

Do ponto de vista conceitual, a cobrança pelo uso da água deve “enxergar” a diferença 

entre a parcela de água que está autorizada a ser captada pelo operador (vazão captada 

cobrada, na Figura 18 acima) e aquela que efetivamente entra no sistema de 

abastecimento. Esta parcela não é sequer contabilizada no balanço hídrico do sistema, 

ou como perda pelo setor de saneamento, real ou aparente, pois esta é definida com base 

na água produzida. 

  

                                                             
30 A concessionária Águas de Niterói importa água tratada da CEDAE para distribuição no município de 

Niterói. 
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4.5.3 Perdas na distribuição (Pd): perdas entre a ETA e a distribuição aos 

consumidores finais: perdas na distribuição 

As perdas na distribuição são amplamente estudadas e trabalhadas por especialistas do 

setor de saneamento
31

. O clássico balanço hídrico estabelecido pelo IWA considera o 

volume de entrada do sistema como sendo a água produzida (Figura 19). 
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Figura 19: Componentes do balanço de água tratada num sistema de abastecimento. 

Fonte: ALEGRE et al (2006) e TARDELLI FILHO (2004) 

 

MELATO (2010) acredita que a maior parcela das perdas ocorre entre a saída da água 

tratada até a chegada ao consumidor final. Por esta razão, os operadores dariam maior 

enfoque ao controle e redução de perdas no sistema de distribuição de água tratada, 

sequer computando perdas em outras etapas. 

Segundo SNSA (2008), as elevadas perdas de água tornaram-se um dos maiores 

problemas dos sistemas de abastecimento de água brasileiro. Contribuem para tal 

situação, dentre outros motivos, a baixa capacidade institucional e de gestão dos 

sistemas de abastecimento; a pouca disponibilidade de recursos para investimentos, 

sobretudo em ações de desenvolvimento tecnológico na rede de distribuição e na 

operação dos sistemas; e, essencialmente, a cultura do aumento da oferta e do consumo 

individual, sem preocupações com o uso racional. 

                                                             
31 São referências publicações do Ministério das Cidades, por exemplo: SNSA 2007 e 2008b. 
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As perdas de água de sistemas de abastecimento são classificadas em perdas reais (ou 

físicas) e perdas aparentes (ou não físicas). Os índices de perdas utilizados por órgãos e 

programas brasileiros referem-se a perdas totais, incluindo tanto as perdas reais como 

aparentes. O clássico índice de perdas de distribuição utilizado pelo Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento (SNIS) considera ambas as parcelas. 

Os níveis de perdas no Brasil são elevados comparativamente a índices de outros países, 

e motivo de preocupação por parte dos gestores de recursos hídricos (Figura 20). 

 

 

Figura 20: Perdas de água em sistema urbanos em percentual de alguns países no mundo. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012), EEA (2003), MHLW (2007) 

 

Para a gestão dos recursos hídricos, os esforços de minimização do índice de perdas 

reais estão dentro da governabilidade dos prestadores do serviço de abastecimento, e 

algumas empresas brasileiras vem investindo na detecção e prevenção de perdas dessa 

natureza. As perdas aparentes estão mais ligadas a aspectos sociais e culturais da 

população abastecida, e as ações para combate e minimização desta parcela tornam-se 

mais complexas.  

Entre os prestadores de serviço regionais brasileiros, observa-se grande diferença para 

este indicador, como mostrado em ordem decrescente na Figura 21. 
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Figura 21: Índice de perdas na distribuição para as empresas regionais prestadoras do serviço de 

abastecimento no Brasil. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 

 

A CEDAE/RJ figura com o segundo menor índice de perdas na distribuição (perdas 

reais + perdas aparentes) entre os prestadores brasileiros, atrás da CAESB/DF. Segundo 

SNIS (2012), a empresa, em 2010, ao contrário de anos anteriores, informou terem sido 

computados os volumes de atendimento social em favelas como consumo autorizado, 

passando, portanto, a figurar como perda de faturamento e não mais como perda 

aparente.  

Ressalta-se assim que a diminuição das perdas na distribuição da CEDAE/RJ de 2009 

para 2010 decorreu de alteração na metodologia de avaliação dos volumes e não de 

ações concretas de redução das perdas. Tal situação fez com que o índice de perdas na 

distribuição reduzisse de 51,1% em 2009 para 31,2% em 2010.  

Segundo SNSA (2008), o indicador percentual é o mais utilizado e o mais fácil de ser 

compreendido; porém, este tem sido considerado, no meio técnico nacional e 

internacional, como inadequado para avaliação de desempenho operacional, uma vez 

que é fortemente influenciado pelo consumo; ou seja, para um mesmo volume de água 

perdida, quanto maior o consumo menor o índice de perdas em percentual. Além disso, 
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esse indicador imprime uma característica de homogeneidade aos sistemas, que não 

ocorre na prática. 

Como medida de comparação de desempenho entre sistemas de diferentes portes, um 

“fator de escala” é introduzido no cálculo do indicador, como a quantidade de ligações e 

o comprimento da rede de distribuição de água. 

Segundo MIRANDA (2002), a maioria dos estudos propõe, alternativamente ou 

complementarmente aos indicadores em percentual, a utilização dos chamados fatores 

de escala, que relacionam volumes perdidos de água com a extensão da rede de 

distribuição e com a quantidade de economias ou de ligações de água, na unidade de 

tempo, ou seja, m
3
/km de rede/dia, m

3
/economia/dia ou m

3
/ligação/dia (pode-se adotar 

outras unidades de tempo, de acordo com o objetivo da análise). O autor afirma, ainda, 

que a perda como um percentual do volume anual é a forma menos adequada para se 

comparar o desempenho técnico entre prestadores do serviço de abastecimento, tendo 

sido rejeitada por entidades técnicas na Grã Bretanha, Alemanha, EUA e África do Sul, 

porque é fortemente influenciada pelo consumo: “trata-se de uma forma contrária aos 

interesses do gerenciamento da demanda, uma vez que, quanto maior o consumo, 

menor é a perda em percentual” (MIRANDA, 2002). 

Os indicadores propostos pela IWA (ALEGRE et al, 2006) visam a avaliação de 

desempenho dos prestadores de serviço, e são distribuídos em três níveis de 

profundidade e detalhamento:  

 Nível 1: indicadores que fornecem uma síntese da eficiência e eficácia do 

operador; 

 Nível 2: indicadores que permitem um conhecimento mais 

pormenorizado do que os do nível 1, para uma análise mais profunda; 

 Nível 3: indicadores com maior detalhe específico, relevantes para a 

gestão da alta administração do operador. 
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Tabela 11: Indicadores de desempenho recomendados pelo IWA 

Fonte: ALEGRE et al (2006) 

Indicador Nível Grupo Unidade recomendada 

Ineficiência na utilização 
dos recursos hídricos 

1 Recursos Hídricos Perdas reais em % de água que entra no sistema 

Perdas de água 1 Operacional m3/lig/dia 

Perdas aparentes 3 Operacional m3/lig/dia 

Perdas reais 1 Operacional l/lig/dia 

Índice de vazamentos na 

infraestrutura 
3 Operacional 

Relação entre perdas reais e perdas mínimas 

inevitáveis 

Água não faturada por 
volume 

1 Financeiro 
Volume de água não faturada em % de água que 
entra no sistema 

Água não faturada por 
custo 

3 Financeiro 
Valor da água não faturada em % dos custos 
correntes anuais 

 

O indicador “Ineficiência na utilização dos recursos hídricos” corresponde às perdas de 

produção, abordadas anteriormente. Como exemplo de comparação de desempenho 

operacional, observemos a Figura 22, que apresenta o índice de perdas por ligação das 

empresas estaduais brasileiras com dados de 2010 (SNIS, 2012).  

ARCE (2011) admite perdas de até 350 l/dia.lig como um desempenho adequado dos 

operadores para o padrão brasileiro. Vemos pela Figura 22 que 11 empresas conseguem 

atender a este critério. 
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Figura 22: Índice de perdas por ligação para as empresas regionais prestadoras do serviço de 

abastecimento no Brasil. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 

 

Na Figura 22 acima, a CEDAE/RJ, que com base no indicador percentual de perdas na 

distribuição apresentava o segundo melhor desempenho estre os prestadores estaduais, 

já aparece como tendo o 9º pior índice para o índice de perdas por ligação (715 

l/dia.lig), o pior entre os estados do sul-sudeste-centro oeste. 

Entretanto, o objetivo da gestão dos recursos hídricos não é a comparação entre 

desempenhos de prestadores dos serviços; ela visa avaliar de uma forma mais ampla o 

potencial de impacto do operador na disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica, e 

como atuar na mudança de padrão de utilização insustentável em regiões caracterizadas 

por escassez. O foco na análise de indicadores neste trabalho é a incorporação de uma 

ou mais variáveis à metodologia de cobrança, que sejam capazes de induzir a mudança 

necessária de padrões de uso considerados “irracionais”. 

ALEGRE et al (2005) entendem que, do ponto de vista ambiental, interessa avaliar a 

pressão exercida sobre os recursos hídricos utilizados relativamente às perdas reais, ou 

seja, aquelas que seriam evitadas se não existissem fugas nem extravasamentos; já as 
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perdas aparentes seriam pouco relevantes, já que na sua maior parte não correspondem a 

volumes de água efetivamente captados desnecessariamente.  

Segundo MIRANDA (2002), todos os volumes disponibilizados pelo sistema de 

abastecimento, que não são utilizados, são considerados como perdas na distribuição. 

Esses volumes deveriam corresponder somente às perdas reais, como ocorre no cenário 

internacional. No entanto, segundo o autor, os processos de controle operacional dos 

sistemas brasileiros ainda não permitem a obtenção dos volumes de perdas reais 

separados das perdas aparentes, fazendo com que os operadores acabem por utilizar dois 

indicadores desse nível, que incorporam ambas as perdas. O seu trabalho de pesquisa 

retratou o pouco conhecimento que se tem das perdas de água, tanto nos sistemas 

menores, onde em tese seriam mais fáceis a identificação e a medição dos diversos tipos 

de perdas, como nos sistemas maiores: “mesmo companhias evoluídas, que se destacam 

no cenário nacional, não conhecem o nível de desagregação de suas perdas. Pelo que 

se sabe de senso comum no setor saneamento do país, essa é a realidade da maioria 

dos sistemas brasileiros” (MIRANDA, 2002). Tal situação dificulta o avanço na 

avaliação de desempenho no campo das perdas de água, uma vez que não há, no curto 

prazo, possibilidade de se empregar indicadores que retratem as perdas reais separadas 

das aparentes. Observa-se que, no estágio atual, somente é possível adotar indicadores 

de perdas totais. 

. . . 

Conclui-se, portanto, que as perdas reais de sistemas de abastecimento (água que 

efetivamente se perde em vazamentos das redes e ramais prediais, até o ponto de 

medição, mais extravasamentos e vazamentos em reservatórios, e usos operacionais 

acima dos volumes estritamente necessários) são relevantes para a gestão dos recursos 

hídricos em bacias hidrográficas saturadas, seja por demanda excessiva ou por escassez 

natural; a sua adequada mensuração representa valiosa contribuição para a introdução 

deste fator às metodologias de cobrança pelo uso da água.  

As perdas aparentes (que decorrem das imprecisões nas medições – macro e micro –, 

dos consumos não autorizados, por furto ou uso ilícito, e dos critérios da área comercial 

adotados para limitação de consumos faturados), pelas mesmas razões, deveriam ser 

também objeto de interesse do gestor de recursos hídricos no Brasil, especialmente em 
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grandes centros urbanos em função do consumo não autorizado (fraudes e falhas de 

cadastro).  

Uma formulação da cobrança que busque estimular o uso racional deve ser capaz de 

incorporar os dois tipos de perdas abordados (reais e aparentes), de modo a incentivar o 

prestador ineficiente ou, inversamente, premiar aquele com bom desempenho. 

 

4.5.4 Água não faturada ou perdas de faturamento (Pf) 

Como indicado anteriormente, a avaliação tradicional das perdas considera que a mesma 

divide-se em dois componentes: as perdas reais e as perdas aparentes. Um terceiro 

grupo tem sido considerado, por vezes incluído entre as perdas aparentes, que são os 

consumos autorizados não faturados.  

O consumo autorizado não faturado compreende os usos especiais, tais como: consumos 

para treinamento e combate a incêndios, lavagem de canalizações e coletores de 

esgotos, lavagem de ruas, rega de espaços verdes municipais, abastecimento a 

caminhões pipas, alimentação de fontes públicas e chafarizes, fornecimento de água 

para obras públicas, fornecimento de água para suprimentos sociais; etc.; mais usos 

operacionais, dentro dos limites estritamente necessários – lavagem de reservatórios, 

limpeza e desinfecção de canalizações, consumo nas instalações do próprio operador –; 

e mais os volumes recuperados de usos clandestinos e de fraudes.  

No Brasil sabe-se que, de maneira geral, esses consumos não são adequadamente 

controlados e acabam sendo incluídos, indevidamente, nas perdas totais de água, quando 

na verdade deveriam ser considerados apenas entre as águas não faturadas (MIRANDA, 

2002). Ainda segundo este autor, os estudos internacionais consideram que os volumes 

consumidos e faturados são iguais ou muito próximos, ou seja, os consumos medidos 

mais os estimados são efetivamente os mesmos faturados. Esse seria o principal motivo 

pelo qual as propostas internacionais não aprofundam a discussão em torno dos 

indicadores de perdas aparentes ou de águas não faturadas, concentrando-se nos 

indicadores de perdas reais.  

No Brasil, em função dos procedimentos comerciais, os volumes faturados e 

consumidos são quase sempre distintos. Isto porque, para compor a estrutura tarifária 

para o serviço de abastecimento, utilizam-se faixas de consumo com um volume 
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mínimo para faturamento e estimativas baseadas em consumos médios onde não há 

medição.  

Cabe observar que, normalmente, esses volumes são pouco significativos no contexto 

das perdas que ocorrem atualmente nos sistemas brasileiros, mas podem ter uma 

participação mais significativa na medida em que as perdas vão se reduzindo. Na 

pesquisa feita por MIRANDA (2002), três sistemas informaram valores que se 

enquadraram numa faixa de 0,5 a 1,1% do consumo autorizado total. Um quarto sistema 

apresentou valor elevado, que corresponde a 5% do consumo autorizado total, sendo 

4,7% correspondente aos usos especiais. 

As perdas de faturamento estão relacionadas, indiretamente, ao conceito de uso racional 

da água bruta. Representa, no jargão do setor de saneamento e em termos financeiros, a 

perda comercial da empresa, isto é, o volume de água que foi produzido, porém não foi 

considerado na base de faturamento do prestador do serviço. É, nesse sentido, um 

indicativo do nível de gerenciamento e controle interno do prestador do serviço. 

O abastecimento de áreas urbanas com grande contingente populacional de baixa renda 

e de áreas consideradas de alto risco em função dos índices de criminalidade é em geral 

realizado sem a cobrança de tarifa, e a parcela de água correspondente não é 

contabilizada na base de faturamento na empresa.  

Como vimos, num contexto ideal as perdas de faturamento deveriam equivaler ou serem 

muito próximos às perdas de distribuição do sistema. Observando a Figura 23 com a 

comparação entre as perdas de distribuição e de faturamento das empresas estaduais, 

vemos que os percentuais de perdas de faturamento são, para a maior parte dos 

prestadores, inferiores aos percentuais de perdas na distribuição.  

Segundo SNIS (2012): “índices de perdas na distribuição superiores às perdas de 

faturamento decorrem de volumes faturados maiores que os efetivamente consumidos. 

As regras de faturamento adotadas pela maioria dos prestadores de serviços no Brasil, 

que computam volumes mínimos de faturamento nos casos em que não há hidrômetros 

nas ligações, assim como consumos médios históricos nos casos em que o hidrômetro 

não está em funcionamento regular, contribuem para esta situação”.  
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No entanto, as diferenças excessivamente elevadas podem significar falhas nos 

controles de uma ou outra variável (volume faturado ou volume consumido). 

Cinco empresas apresentam situação inversa, ou seja, percentuais de perdas de 

faturamento superiores aos de perdas de distribuição, correspondentes àquelas atuantes 

nos estados do Rio de Janeiro, Goiás, Acre, Roraima, e Amazonas. Para estes 

operadores, a parcela da água produzida e distribuída de forma autorizada, e que não 

entra na base de faturamento da empresa, é maior do que a parcela relativa às perdas 

totais; é uma água doada, sem o controle gerencial adequado. 

A CEDAE, cujo índice de perda de distribuição é o segundo melhor colocado, como já 

visto, apresenta índice de perdas de faturamento da ordem de 50%, sendo o pior índice 

da região sul-sudeste, e de muitos estados do norte e nordeste. 
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Figura 23: Índices de perdas de faturamento e de distribuição para as empresas regionais prestadoras do serviço de abastecimento no Brasil. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 
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Observemos o histórico dos índices de perdas de distribuição e de faturamento da 

CEDAE e de duas outras empresas consideradas referências no contexto nacional: 

SABESP e CAESB (figuras a seguir).  

O histórico da CEDAE revela que as perdas de faturamento sofrem uma menor variação 

ao longo dos anos, enquanto as perdas de distribuição tem uma variação acentuada. A 

incorporação (ou não) dos consumos autorizados não faturados como perda aparente 

pode ser a explicação para esta variação.  

A mudança de metodologia para o índice de perdas da CEDAE não significou uma 

mudança de comportamento ou de controle gerencial da empresa sobre a água que 

ingressa no sistema de distribuição.  

 

 

Figura 24: Histórico do índice de perdas de distribuição e de perdas de faturamento da CEDAE/RJ. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 
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Figura 25: Histórico do índice de perdas de distribuição e de perdas de faturamento da CAESB/DF. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 

 

 

 

Figura 26: Histórico do índice de perdas de distribuição e de perdas de faturamento da 

SABESP/SP. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 

 

As empresas – SABESP e CAESB – tem um maior controle gerencial da água que 

ingressa no sistema de distribuição. Embora as perdas de distribuição ainda apresentem-

se dentro de faixas consideradas regulares em 2010, de acordo com a classificação de 
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TSUTIYA (2004)
32

, a diferença dos índices de perdas de faturamento e de distribuição 

mantém-se constante, dentro de uma margem relativamente pequena de variação. Além 

disso, o indicador de perda de distribuição é sempre igual ou superior ao de 

faturamento; para a realidade brasileira, em função dos procedimentos comerciais 

adotados, é a situação mais adequada do ponto de vista da gestão do recurso hídrico. 

A comparação entre os índices de perdas de faturamento e distribuição dos prestadores 

do serviço no estado do Rio de Janeiro são indicadas na Figura 27, em ordem 

decrescente de perda de faturamento. A Prefeitura de Itatiaia (PMI) apresenta 100% de 

perda de faturamento. No municio não há cobrança pelo serviço de abastecimento 

público. As perdas de distribuição também são elevadas no município, com mais da 

metade (51%) do volume produzido computado como perdas (reais + aparentes). 

Do ponto de vista da gestão de recursos hídricos, é uma situação extrema de uso 

irracional que deve ter incentivos para mudança de padrão na operação (faturamento do 

serviço) e de gestão (controle de perdas). 

                                                             
32 De acordo com este autor, os sistemas de abastecimento são classificados por faixas de acordo com o 

índice de perdas totais: menor que 25% - bom; entre 25 e 40% - regular; maior que 40% - ruim.  
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Figura 27: Índices de perdas das empresas prestadoras do serviço de abastecimento inseridas no sistema de cobrança no Estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 
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Apesar das críticas aos índices expressos por percentuais, para este trabalho ele se 

mostra um indicador mais amplo, com capacidade de detectar a “ineficiência geral” do 

prestador do serviço de abastecimento, com consequências negativas para o objetivo de 

racionalização do uso da água. Além da perda na distribuição em si, a diferença entre a 

perda de distribuição e de faturamento será utilizada na base de cálculo da cobrança 

visando alcançar a empresa que, mesmo com perdas totais em patamares aceitáveis, 

apresentem níveis de água não faturada elevados, em função principalmente do 

consumo autorizado não faturado. 

WYATT (2010) apresenta um exemplo hipotético de um sistema de abastecimento 

onde, por alguma razão houve diminuição do consumo (aumento da tarifa no exemplo). 

A empresa continua com os mesmos níveis de perdas na distribuição (reais + aparentes), 

sem entretanto ter havido melhora operacional (redução perdas de distribuição) ou de 

gestão; ao contrário, o percentual de água não faturada  (non-revenue water – NRW) 

aumentou.  

 

 

Figura 28: Percentuais de perdas de distribuição e de faturamento antes e após diminuição no 

consumo residencial. 

Fonte: WYATT (2010) 
 

Para comparar o desempenho de diferentes empresas, o indicador expresso como 

percentual pode não ser adequado. Entretanto, para avaliar a eficiência de um mesmo 

sistema, ele se mostra conveniente. No exemplo da Figura 28 acima, se a empresa 
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quisesse manter o mesmo nível de eficiência, deveria empreender esforços para 

diminuir as perdas denominadas físicas e comerciais pelo autor. 

 

Água não faturada 

A preocupação com a água não faturada é expressa por entidades internacionais e 

autores em trabalhos técnicos e acadêmicos. KINGDOM et al (2006) e GONZÁLÉZ-

GÓMEZ et al (2011) analisam as razões da alto índice de água não faturada em 

sistemas de abastecimento e cidades de diferentes países. Os autores abordam a aparente 

contradição entre a manutenção de índices de perdas de faturamento elevadas mesmo 

com a crescente conscientização da necessidade de eficiência na gestão dos recursos 

hídricos. 

KINGDOM et al (2006) definem água não faturada de uma forma similar ao exposto 

anteriormente neste trabalho, isto é, corresponde ao volume de água disponibilizado 

pelo sistema de abastecimento que não é faturado aos consumidores, sendo  composto 

por três parcelas: 

 Perdas físicas (perdas reais) – compreendem vazamentos e 

extravasamentos das estruturas que compõem o sistema. São causadas 

por falhas na operação e manutenção das estruturas, falta de controle de 

vazamentos ativos, e má qualidade dos dutos subterrâneos. 

 Perdas comerciais (perdas aparentes) – causadas por falhas de medição, 

registro, cadastro, e furto de água de formas variadas. 

 Consumo autorizado não faturado – inclui o volume de água utilizado 

pelo próprio prestador do serviço para fins operacionais, para combate a 

incêndios, e a água fornecida gratuitamente para determinados grupos de 

consumidores. 

Ao contrário das duas primeiras parcelas, os autores afirmam que o consumo autorizado 

não faturado não reflete ineficiências operacionais, mas sim uma decisão de cunho 

político para alocar água sem a devida compensação monetária.  

Esse argumento reforça a tese de que o volume de água não faturado tem relevância 

para o gerenciamento dos recursos hídricos, e deve ser considerada para a promoção do 

uso mais racional do recurso hídrico no setor de saneamento em áreas com escassez. 
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GONZÁLÉZ-GÓMEZ et al (2011) admitem que a crescente pressão sobre a água levou 

este recurso a ser considerado escasso e portanto deve ser gerido de forma eficiente, 

especialmente em regiões com estresse hídrico mais pronunciado. Observam que os 

dados analisados, relativos à água não faturada, indicam haver espaço para melhorias na 

gestão dos recursos hídricos nas cidades; sugerem, ainda, haver falta de motivação para 

resolver a questão no curto prazo. 

Neste trabalho, entende-se que a gestão dos recursos hídricos pode e deve incentivar a 

redução da parcela de água não faturada, em regiões com índices críticos de escassez de 

água, por meio da introdução de elementos relativos a esta variável na formulação da 

metodologia de cobrança do setor de saneamento. 

A cobrança de tarifa pela prestação do serviço, independente do valor e da estrutura 

tarifária praticados, é o mecanismo do operador para ter o adequado controle dos 

volumes que ingressam no sistema de distribuição, e recuperar, ao menos em parte, os 

custos de operação e manutenção das estruturas para prestação do serviço. O valor 

médio da tarifa varia consideravelmente entre sistemas, cidades, regiões e países. No 

entanto, onde a água não é faturada – consumo autorizado não faturado – ou os valores 

da tarifa são baixos, a tendência é que o consumo seja mais alto, por não haver o efeito 

educativo e sinalização do valor econômico da água ao usuário do serviço.  

De fato, PASSOS (2010) apresentou três metodologias de estimativas de demanda em 

áreas com as características acima mencionadas, no Estado do Rio de Janeiro, e 

concluiu que a tendência da população de Baixa Renda de Região Metropolitana do 

Estado do Rio de Janeiro, que é abastecida fora do sistema formal de medição, é de 

consumir mais que a média da população de outros estados do Brasil. A cidade do Rio 

de Janeiro, desde o momento de sua fundação, luta com a questão do abastecimento; o 

autor afirma que, atualmente, a população de baixa renda corresponde a cerca de 1/3 da 

população total, e portanto tendo uma grande responsabilidade no consumo da água, 

aumentando a parcela do consumo autorizado não faturado.  
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Figura 29: Consumo médio per capita e tarifa média praticada pelas empresas prestadoras do serviço de abastecimento inseridas no sistema de cobrança no Estado 

do Rio de Janeiro. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir de SNIS (2012) 
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Observando a Figura 29, que compara o consumo médio per capita dos prestadores 

fluminenses com a tarifa média praticada, não é possível inferir, sem uma análise mais 

aprofundada, se as tarifas mais altas inibem o consumo residencial “irracional”. No 

entanto, reitera a indicação de que a ausência de cobrança pelo serviço prestado induz o 

aumento do consumo por parte do usuário do serviço, como é o caso da Prefeitura 

Municipal de Itatiaia (PMI), cujos serviços atendem a cerca de 30 mil habitantes (SNIS, 

2012). Já a CEDAE, mesmo com a relativamente alta tarifa média praticada – é a quarta 

maior entre os operadores fluminenses –, é a que apresenta maior consumo per capita. É 

preciso lembrar que a CEDAE opera os sistemas em 64 municípios dos 92 de todo o 

estado, com as mais diversas características, e que se tratam de valores médios. No 

entanto, em torno de 70% dos habitantes atendidos pela CEDAE se localizam na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, onde também se concentram as áreas de consumo 

autorizado não faturado – essencialmente favelas (VEROCAI, 2008; PASSOS, 2010). 

Essa configuração possivelmente contribui para o patamar elevado de perda de 

faturamento da empresa, um dos maiores entre os operadores que atuam no estado, e até 

entre todos os prestadores de serviço regionais do país. 

Estudos indicam que a demanda doméstica em níveis baixos de consumo de água é 

inelástica, uma vez que a água não tem substituto. Desse modo, o efeito de substituição 

ou de economia é próximo a zero para as necessidades básicas. No entanto, quando este 

nível mínimo de consumo é satisfeito, a utilização de água marginal pode ser mais 

facilmente substituível, ou economizada. Como tal, as elasticidades-preço podem 

aumentar com níveis de consumo (OECD, 2008b). 

O estudo aponta medidas relacionadas a aumentos de preços de água como eficientes 

para induzir a redução no uso da água residencial. Relaciona, entretanto, outros 

instrumentos que podem ser usados pelos governos, além daqueles ligados à 

precificação da água, tais como restrições a certos usos de água, racionamento, 

campanhas de conscientização pública, hidrometração, e subsídios para a utilização de 

tecnologia de água eficiente. Em vários estudos que consideram tais medidas de 

gerenciamento, as evidências empíricas indicam serem altamente eficazes na redução da 

demanda de água. 
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O estabelecimento de politicas de precificação e cobrança de tarifas pela prestação do 

serviço estão entre os meios mais eficazes de alterar o comportamento, e há estudos que 

examinam o impacto de diferentes estruturas de preços no consumo de água 

residencial
33

. No entanto, a implementação de políticas destinadas a reduzir a demanda 

de água residencial é uma tarefa difícil, dada a complexidade da relação entre renda, 

níveis de consumo de água, estruturas tarifárias, e elasticidade-preço da demanda de 

água (OECD, 2008b). 

Para o consumo de água acima do limiar mínimo (necessidades básicas), um mecanismo 

de preços pode ser concebido e programas complementares podem ser introduzidos, 

para mitigar assimetrias resultantes da estrutura de preços concebida, sem retirar o 

incentivo para reduzir o consumo de água (OECD, 2008b). Esta é uma tarefa, em geral, 

assumida exclusivamente pelo setor de saneamento, que pode ser induzida pelo gestor 

de recursos hídricos com a incorporação de elementos de desestímulos ao uso irracional 

ou de incentivos às ações de redução no consumo e nas perdas, direcionadas ao 

prestador do serviço. 

GONZÁLÉZ-GÓMEZ et al (2011), nessa linha, afirmam que, enquanto a água é livre e 

gratuita, é preferível aumentar a quantidade disponibilizada do que investir em reparos e 

manutenção da rede. Alegam que os serviços públicos de água têm poucos incentivos 

para empreender ações no sentido de reduzir as perdas de faturamento (água não 

faturada), sugerindo a criação de organizações independentes que controlem a atividade 

dos prestadores desse serviço. Tais organismos deveriam ter o poder de estabelecer e 

monitorar o acompanhamento de metas de redução das perdas de faturamento. No 

Brasil, os órgãos de regulação da prestação dos serviços possuem essa prerrogativa 

legal. No entanto, tal meta deve estar expressa nos contratos de concessão. No âmbito 

da politica de recursos hídricos, tal fórum pode ser incorporado pelos Comitês de Bacia, 

tanto no acompanhamento de metas de redução de perdas de faturamento quanto no 

investimento em ações de redução de consumo e de perdas com recursos da cobrança 

pelo uso da água. 

  
                                                             
33 Por exemplo: ALBUQUERQUE (2012); OECD (2008b; 2010); ROGERS et al (1998), ROGERS et al 

(2002), MASSARUTTO (2007), KINGDOM et al (2006). 
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. . . 

O sistema de gestão de recursos hídricos tem interesse em avaliar globalmente a 

eficiência na utilização da água pelos setores usuários, sobretudo em regime de 

escassez. Além das perdas de distribuição, identificadas como relevantes para a 

incorporação de elementos que induzam ao uso racional, a perda de faturamento 

também se revela conceitualmente apropriada para compor a base de cálculo da 

cobrança, embora sua aplicação possa suscitar intensas discussões. 
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5 PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO DA METODOLOGIA 

DE COBRANÇA PARA O SETOR DE SANEAMENTO NO RIO 

DE JANEIRO 

Este capítulo tem por objetivo apresentar uma proposta de aperfeiçoamento da cobrança 

pelo uso de água bruta, com vistas à incorporação de elementos de incentivo ao uso 

racional dos recursos hídricos, e simular a sua aplicação no setor de saneamento básico 

no Estado do Rio de Janeiro. 

Em primeiro lugar, são caracterizados os usuários pagadores da cobrança, objeto deste 

trabalho, que são os prestadores do serviço de abastecimento público. Em seguida, é 

descrita a formulação básica da proposta metodológica de aperfeiçoamento, construída a 

partir dos elementos identificados no capítulo anterior como relevantes para a 

racionalização do uso da água. Finalmente, são feitas uma simulação da aplicação da 

proposta e reflexões acerca dos resultados obtidos.   

 

5.1 Caracterização dos usuários pagadores prestadores do serviço 

público de abastecimento no Estado do Rio de Janeiro 

O Estado do Rio de Janeiro conta com um quadro bastante diversificado para a 

prestação do serviço de abastecimento público. São vinte e sete operadores atuando nos 

92 municípios do Estado, sendo que o prestador regional (CEDAE) atua em 64 deles. 

Nos demais, a prefeitura presta o serviço diretamente em 14 municípios, enquanto 

outros 14 são atendidos por concessionárias privadas (SNIS, 2012; ANA, 2010a). 
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Quanto à cobrança de domínio estadual, são quinze prestadores atualmente regulares 

quanto ao sistema estadual, identificados na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Prestadores do serviço de abastecimento inseridos no sistema de cobrança no Estado do 

Rio de Janeiro 

Prestadores no Sistema de Cobrança Estadual 
municípios 

atendidos 

 
Nome do prestador Sigla  nº 

Estadual Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE 64 

Prefeituras 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis SAAE ANGRA DOS REIS 1 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian PMCLG 1 

Prefeitura Municipal de Itatiaia PMI 1 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa SAAE BARRA MANSA 1 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios SAAETRI 1 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda SAAE-VR 1 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de Abreu SAAE CASIMIRO 1 

Privados 

Concessionária Águas do Imperador AI 1 

Concessionária Águas de Niterói CAN 1 

Concessionária Águas de Agulhas Negras CAAN 1 

Concessionária Águas de Nova Friburgo ANF 1 

Concessionária Águas do Paraíba CAP 1 

Concessionária Águas de Juturnaíba CAJ 3 

Concessionária Prolagos PROLAGOS 5 

Total   15 84 

Fonte: elaborada pela autora a partir de SNIS (2012) e ANA (2010a e 2010b) 

 

Além dos diferentes modelos de prestação do serviço (diretamente pela prefeitura, 

concessão privada ou companhia estadual), identificados por município no mapa da 

Figura 30, ainda observa-se reflexos do duplo domínio das águas, com impactos para a 

politica de recursos hídricos e seus instrumentos: há municípios em que as interferências 

dos serviços de abastecimento são realizadas em corpos hídricos de domínio da União, 

outros em corpos hídricos estaduais e ainda aqueles que possuem interferências de 

ambos os domínios (Figura 31). 
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Figura 30: Natureza dos prestadores do serviço de abastecimento atuantes nos municípios do Estado do Rio de Janeiro: concessão privada, prefeituras e CEDAE.  

Fonte: elaborada pela autora a partir do SNIS 
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Figura 31: Dominialidade das águas captadas para abastecimento público nos municípios do Estado do Rio de Janeiro.  

Fonte: elaborada pela autora a partir do CNARH 
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Oito municípios atendidos por serviços municipais de abastecimento de água 

encontram-se em fase de regularização dos seus serviços de saneamento, e por isso não 

estão relacionados na Tabela 12 acima
34

; três operadores são exclusivamente federais
35

; 

e um operador, que não atende à sede urbana do município, e não está regular quanto à 

cobrança estadual
36

, também não consta da relação de cobrados estaduais. 

Hoje, o setor de saneamento conta com o Sistema Nacional de Saneamento Básico 

(SNIS), desenvolvido pelo Ministério das Cidades, uma importante ferramenta para 

mapear, agregar, analisar e divulgar informações do setor. Trata-se de um cadastro 

anual de prestadores de serviços de saneamento básico, auto declaratório, que vem 

ganhando confiança e respeito das companhias que atuam nessa área (MIRANDA, 

2006). O sistema já conta com um histórico de 16 anos, sendo o último diagnóstico 

divulgado em 2012 com dados relativos ao ano de 2010 (SNIS, 2012; VON SPERLING 

E VON SPERLING, 2012; VON SPERLING, 2010).  

Cabe observar que dos operadores inseridos no sistema de cobrança estadual, dois não 

estão registrados no SNIS, e, portanto, não serão considerados para aplicação da 

proposta aqui apresentada
37

; além disso, entre os operadores do serviço de 

abastecimento atuantes no Estado do Rio de Janeiro, apenas quatro prefeituras não se 

registraram neste sistema
29

. Dentre os operadores que declararam as informações ao 

SNIS em 2010, são atendidos com abastecimento de água cerca de 14 milhões de 

habitantes (87% da população total do Estado segundo o censo de 2010). Este dado está 

coerente com o levantamento do IBGE (PNAD, 2010), que indica o atendimento com o 

serviço de água para 88,1% da população do Estado (no Brasil este índice é de 84,4%). 

O mapa da Figura 30 e o gráfico da Figura 32 indicam as diferenças entre os portes 

destes operadores atuantes no Estado, refletindo, em certa medida, a diversidade no 

formato de prestação dos serviços de saneamento básico no Brasil.  

                                                             
34 Areal, Cachoeira de Macacu, Conceição de Macabu, Mendes, Parati, Quatis, Rio da Flores, São José do 

Vale do Rio Preto. Dentre estes, quatro não responderam ao SNIS: Conceição de Macabu, Mendes, Parati 

e Quatis. 
35 Águas de Santo Antônio (município de Santo Antônio de Pádua), Fontes da Serra (município de 

Guapimirim) e Prefeitura de Porto Real. 
36 Prefeitura de Valença 
37 Municípios de Carmo e Maricá 
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Figura 32: Características dos prestadores do serviço de abastecimento público cobrados no Estado do Rio de Janeiro: volume produzido e população atendida. 

Fonte: elaborada pela autora a partir de SNIS (2012) 
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O prestador de serviço de abastecimento regional, a CEDAE, atende a uma população 

de cerca de 11 milhões de habitantes, o que representa 78,6% do total da população 

atendida por entidades regularizadas com este serviço no Estado. Todos os demais 

prestadores regularizados no estado atendem uma média de 185 mil habitantes, variando 

de 8 mil (Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian - PMCLG) a 488 mil 

habitantes (Concessionária Águas do Paraíba - CAP). Os volumes produzidos por cada 

operador são bastante diferenciados, em função da variação da população atendida e dos 

valores de consumo médio per capita.  

Este conjunto de prestadores do serviço de abastecimento, diversificado tanto com 

relação ao porte da empresa quanto ao modelo da provisão do serviço, foi utilizado para 

a simulação da proposta de cobrança conceitual deste trabalho, principalmente por já 

existir a cobrança, permitindo uma avaliação mais concreta dos resultados alcançados. 

No entanto, é importante ressaltar que se trata de um exercício teórico, cujo fundamento 

conceitual é mais relevante do que os resultados numéricos obtidos com o universo de 

usuários pagadores do setor de saneamento no estado do Rio de Janeiro. 

 

5.2 Proposta de uma nova formulação básica: incorporando elementos 

para indução ao uso racional em sistemas de abastecimento público 

 

Como mencionado anteriormente, o aperfeiçoamento da cobrança aplicável aos serviços 

de abastecimento público, proposto neste trabalho, implicaria em mudanças somente na 

parcela de captação das metodologias em vigor. Após apresentá-las, rapidamente, tanto 

para a metodologia aplicável para águas estaduais (Estado do Rio de Janeiro) quanto 

para águas federais (CEIVAP), este item apresenta a proposta de aperfeiçoamento. 

 

5.2.1 Metodologia atual de cobrança na parcela captação 

 

Recordando o descrito no capítulo 3, há duas metodologias atualmente vigentes no 

estado: aquela aplicada para usos em água estaduais (metodologia RJ) e a aplicada para 

usos em águas federais da bacia do rio Paraíba do Sul (metodologia CEIVAP). 
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Ambas as metodologias consideram como base de cálculo a vazão outorgada ou 

autorizada pelo órgão gestor, cadastrada no CNARH, e são compostas por três parcelas: 

captação, consumo e lançamento. 

 

Parcela captação da metodologia RJ: 

 

(f) Valorcap = Qcap x K0 x PPU 

 

Onde: 

Qcap = volume de água captada durante um mês (m
3
/ano); 

K0 = multiplicador de preço unitário para captação, definido como 0,4 ou igual a 

40%; 

PPU = Preço Público Unitário correspondente à cobrança pela captação, 

consumo e diluição de efluentes para cada m³ de água captada (R$/m³), definido como: 

PPU = R$0,02/m
3
 

 

Parcela captação da metodologia CEIVAP: 

 

(g) Valorcap = Qcap x PPUcap x Kcap classe 

 

Onde: 

Qcap = volume anual de água captado, em m
3
/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m
3
, definido 

como:  PPUcap = R$0,01/m
3
; 

Kcap classe= coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

d´água no qual se faz a captação, estabelecido como 0,9, correspondente à classe 

2, por se tratar do uso para abastecimento humano.  

 

Em termos de arrecadação da cobrança pelo uso da água, ressalte-se que não há 

diferença significativa entre as metodologias RJ e CEIVAP no montante total, embora 

para os usuários individualmente possa haver diferenças em função da parcela de 

lançamento principalmente. No tocante à parcela “captação”, objeto deste trabalho, há 

uma diferença fixa de 12,5% em função da aplicação do novo coeficiente Kcap classe e 



5  PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO DA METODOLOGIA DE COBRANÇA PARA O SETOR DE 
SANEAMENTO NO RIO DE JANEIRO 

|114 

PPU. O valor da CEDAE apresenta uma leve diferença em função dos dados dos 

diversos sistemas por ela operados estarem sendo tratados de forma agregada. 

A Tabela 13 apresenta, para cada prestador de serviço, os seguintes resultados:  

 valor total com metodologia atual do RJ – captação, consumo e lançamento de 

efluentes (ValorRJ atual);  

 valor total com metodologia atual do CEIVAP – captação, consumo e 

lançamento/diluição de efluentes (ValorCEIVAP);  

 parcela de captação com metodologia RJ (Valorcap RJ),  

 parcela de captação com metodologia CEIVAP (Valorcap CEIVAP). 
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Tabela 13: Valores de cobrança aplicados aos usuários inseridos no sistema considerando: valor total com metodologia atual do RJ; valor total com metodologia 

atual do CEIVAP; parcela de captação com metodologias RJ, CEIVAP e proposta. 

Sigla do prestador Prestador de serviço 
ValorRJ  

(R$ano) 

ValorCEIVAP 

(R$ano) 

Diferença 

entre 

ValorCEIVAP 

e ValorRJ 

(%) 

Valorcap RJ  

(R$ano) 

Valorcap 

CEIVAP 

(R$/ano) 

Diferença 

entre 

Valorcap 

CEIVAP e 

Valorcap RJ 

(%) 

SAAE ANGRA DOS REIS Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis 95.517,01 103.640,80 0,06 64.987,76 73.111,55 0,13 

SAAETRI Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios 116.616,62 122.782,93 0,07 0,00 0,00 0,09 

PMCLG Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 13.402,80 14.197,14 0,06 6.060,95 6.818,58 0,13 

PMI Prefeitura Municipal de Itatiaia 59.047,45 62.577,92 -0,08 28.243,72 31.774,19 0,13 

SAAE CASIMIRO 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de 
Abreu 50.009,13 28.720,78 0,05 14.288,31 16.074,39 0,13 

SAAE BARRA MANSA Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa 23.588,65 21.618,17 -0,08 2.805,01 3.155,65 0,13 

SAAE-VR Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda 348.699,16 519.648,50 0,49 0,00 0,00  

CAAN Aguas das Agulhas Negras 59.951,89 57.536,49 -0,22 23.813,37 26.790,05 0,12 

CAN Águas de Niterói S/A 20.808,31 19.206,16 -0,05 4.663,13 5.246,02 0,13 

ANF Águas de Nova Friburgo Ltda 510.313,44 395.538,14 -0,25 146.203,05 164.478,43 0,13 

AI Águas do Imperador S/A 163.763,16 156.002,50 0,05 108.407,70 121.958,88  

CAP Águas do Paraíba S/A 55.728,47 65.232,96 0,09 27.370,90 30.792,31 0,13 

CAJ Concessionária Águas de Juturnaíba S/A 393.259,52 411.617,98 -0,43 152.197,44 171.222,12 0,13 

PROLAGOS 
Prolagos S/A - Concessionária de Serviços Públicos de 
Água e Esgoto 509.614,33 381.690,38 -0,04 280.382,68 315.430,52 0,13 

CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos 20.827.052,90 22.305.428,97 0,17 14.497.517,74 
               

15.769.102,68  0,13 

TOTAL 23.247.372,84 24.665.439,82 -0,01 15.356.941,76 16.735.955,37 0,12 
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Algumas observações acerca das informações constantes desta tabela merecem 

destaque:  

(i) As diferenças observadas entre os valores considerando as metodologias 

atuais do RJ e do CEIVAP para cada operador devem-se mais à parcela 

de lançamento/diluição do que às parcelas de captação e consumo.  Isto 

porque, no aperfeiçoamento da metodologia inicial do CEIVAP, é 

considerada a carga orgânica remanescente, enquanto na metodologia 

anterior, em vigor no RJ, é concedido um desconto em função da 

eficiência do tratamento. 

(ii) O SAAETRI e o SAAE-VR possuem interferências estaduais apenas de 

lançamento; as captações ocorrem em rio federal. Por esta razão, a 

parcela de captação aparece zerada, não sendo afetada pelo índice 

proposto. No entanto, eles foram mantidos na relação para comparação 

entre os coeficientes propostos com os demais prestadores do serviço. 

(iii) O valor calculado com a metodologia do RJ não considerou os descontos 

permitidos em lei para o setor de saneamento (impostos, tarifa social etc, 

conforme descritos no capitulo 3). Tais descontos são específicos do 

Estado, e refletem os acordos que foram necessários, principalmente no 

nível político, para a aplicação prática do instrumento. Para a análise da 

viabilidade da formulação proposta, e comparação com os valores 

resultantes das demais metodologias, considerou-se o valor cheio da 

cobrança, para identificar a sensibilidade do índice em sinalizar 

adequadamente o desempenho do prestador. 

 

5.2.2 Proposta de aperfeiçoamento metodológico 

De acordo com o raciocínio desenvolvido nos capítulos anteriores, o potencial da 

atuação da cobrança ocorreria na incorporação de elementos que induzam o uso racional 

na parcela da captação da metodologia de cobrança. As demais parcelas permaneceriam 

inalteradas. 

Isto implicaria, para cada operador do serviço de abastecimento, a incorporação de um 

Índice de racionalização do uso da água (IR) que compreenderia os seguintes elementos: 



5  PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO DA METODOLOGIA DE COBRANÇA PARA O SETOR DE 
SANEAMENTO NO RIO DE JANEIRO 

|117 

 Consumo per capita (CPC) – relacionado ao nível de consumo de água 

tratada pelos consumidores finais 

 Perdas de distribuição (PD) – relacionado ao controle operacional dos 

sistemas 

 Perdas de faturamento (PF) – relacionado à gestão interna dos sistemas 

 

Ressalte-se que a parcela “Perdas na produção – Pp” (perdas entre a captação no corpo 

hídrico e a estação de tratamento de água) não foi considerada nesta proposta de 

aperfeiçoamento pela impossibilidade de sua aplicação prática. No capítulo anterior 

(item 4.4.2) foi evidenciado que este tipo de perda não é sequer contabilizada no 

balanço hídrico do sistema, ou contabilizada como perda pelo setor de saneamento, real 

ou aparente.  

 

Índice de racionalização do uso da água (IR) 

A parcela de captação (f) ou (g), das metodologias RJ e CEIVAP respectivamente, seria 

multiplicada por um índice que leva em consideração os elementos acima. 

 

(h) Valorcap novo = IR x Valorcap 

 

IR = KCPC x KO x KGS 

 

Onde: 

IR = Índice de racionalização do uso da água para o setor de saneamento; 

KCPC = Coeficiente de Consumo Per Capita ou coeficiente que leva em 

consideração o consumo per capita da população atendida pelo operador; 

KO = Coeficiente Operacional ou coeficiente que leva em consideração o 

controle operacional das perdas de distribuição do operador; 

KGS = Coeficiente de Gestão do Sistema ou coeficiente que leva em 

consideração a gestão interna de entrada e faturamento de água dos 

sistemas. 
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Coeficiente de consumo per capita (KCPC): 

Retomando a discussão do item 4.4.1, neste trabalho optou-se por considerar o consumo 

per capita de água tratada como fato gerador de cobrança pelo uso da água bruta. 

Embora polêmica, a opção por inserir coeficiente relacionado ao consumo per capita 

médio do operador do serviço de abastecimento será tratado de forma conceitual, 

considerando a necessidade de atuação do sistema de gestão de recursos hídricos em 

situações de escassez extrema.  

Considerando como referência um consumo per capita básico mínimo de R, o 

coeficiente KCPC será calculado em função das seguintes faixas: 
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Essas faixas foram estabelecidas em função do percentual desejado para estimular o 

operador cujo índice de consumo per capita seja superior ao consumo básico mínimo. 

Numa primeira faixa de estímulo, se o CPC variar entre o mínimo e o seu dobro, este 

percentual varia de 1 a 2%. Se o CPC varia entre o dobro e o triplo do mínimo 

estabelecido, a penalização fica entre 10 a 15%. Se o CPC maior do que o triplo em 

relação ao mínimo estabelecido, a penalização fica na faixa acima dos 30%, 

aumentando de acordo com o acréscimo do CPC. 

Para fins de simulação deste trabalho, optou-se por estipular, para um exercício teórico, 

um consumo básico mínimo de 200 l/hab.dia como sendo o valor de referência para 

atendimento das necessidades de um usuário individual do serviço.  

Alguns estudos indicam valores mínimos de consumo per capita diários, a exemplo de 

GLEICK (1996), que indica as necessidades básicas diárias variando entre 50 e 100 

l/hab.dia, e de WYATT (2010) que afirma ser possível, com a alocação de 100 
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l/hab.dia, ampliar a cobertura de metade da população não atendida com o serviço de 

água potável no mundo.  

Estes valores, no entanto, mostram-se extremamente restritivos para a realidade 

brasileira, e por isso optou-se por estabelecer um valor superior (200 l/hab.dia), para 

testar o índice proposto aos operadores do serviço no estado do Rio de Janeiro, em 

função dos indicadores de consumo per capita apresentados (Figura 29 anterior). 

Com este valor de referência, o coeficiente KCPC (coeficiente de consumo per capita) 

varia dentro das faixas estabelecidas. Para facilitar a visualização da variação do 

coeficiente para o consumo per capita escolhido, foi elaborada a Figura 33 abaixo.  

 

Figura 33: Faixas de variação do KCPC considerando um consumo per capita mínimo de 200 

l/(hab.dia) 
Fonte: elaborada pela autora 

 

Dessa forma, o operador teria incentivo para diminuir o índice de CPC dentro de uma 

mesma faixa, e para mudar de patamar, se aproximando do CPC considerado básico.  
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Coeficiente de gestão operacional (KO): 

Este coeficiente leva em consideração as perdas de distribuição (reais + aparentes) ou 

perdas totais do operador. Foram consideradas faixas de perdas de distribuição 

inspiradas em TSUTIYA (2004)
38

, com algumas faixas adicionais para compor a 

proposta conceitual deste trabalho. 

 

Tabela 14: Proposta de faixas de variação do coeficiente de gestão operacional (KO) 

KO 

Índice de perdas 

de distribuição 
SNIS (%) 

0,9 PD ≤ 15 

1,0 15 < PD ≤ 20 

1,05 20 < PD ≤ 25 

1,1 25 < PD ≤ 30 

1,2 30 < PD ≤ 35 

1,3 35 < PD ≤ 40 

1,4 PD > 40 

 

Tomando como base os índices de perdas dos operadores estaduais (Figura 21), cuja 

média nacional é de 38,8%, considerou-se, na composição do coeficiente para a 

cobrança, que perdas menores do que 15% são desejáveis, recebendo um desconto de 

10% (PD ≤ 15). Entre 15 e 20%, as perdas são consideradas admissíveis, e o coeficiente, 

neste caso, não alteraria o valor da cobrança, sendo igual a 1. Para as demais cinco 

faixas, os percentuais variariam de 5 a 40%, incidindo sobre a parcela de captação da 

cobrança, conforme Tabela 14 acima. 

 

Coeficiente de gestão dos sistemas (KGS): 

Neste trabalho, entende-se que, para regiões com escassez crítica de água, é interesse da 

gestão dos recursos hídricos buscar incentivar a redução da parcela de água não 

faturada, por meio da introdução de elemento relativo a esta variável na formulação da 

metodologia de cobrança do setor de saneamento. 

                                                             
38 PD ≤ 25% - bom; 25 < PD ≤ 40% - regular; PD > 40% - ruim (TSUTIYA, 2004).  
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No capítulo anterior, ponderou-se que, além das perdas na distribuição em si, a 

diferença entre a perda de distribuição e de faturamento poderia ser utilizada na base de 

cálculo da cobrança visando alcançar a empresa que, mesmo com perdas totais em 

patamares aceitáveis, apresentem níveis de água não faturada elevados, em função 

principalmente do consumo autorizado não faturado. 

Por isso, este coeficiente está relacionado à diferença observada entre os índices de 

perdas de faturamento e de distribuição apontadas no SNIS. Se a perda de faturamento 

for menor do que a perda de distribuição, não haveria alteração ao valor da cobrança. 

Caso contrário, o coeficiente sinalizaria para o operador a distorção observada, em 

função da diferença entre dois índices, como representado abaixo, pela expressão 

algébrica e pelo gráfico (Figura 34): 
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Figura 34: Gráfico da variação do coeficiente de gestão operacional em função da diferença entre as 

perdas de faturamento e de distribuição (KGS) 

Fonte: elaborada pela autora 
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Na figura acima, é possível observar, no lado direito, o incremento do coeficiente para 

sistemas em que as perdas de faturamento são maiores do que as perdas de distribuição. 

Caso contrário, o coeficiente não alteraria o valor de cobrança. 

 

5.3  Simulação da proposta de aperfeiçoamento da cobrança do setor de 

saneamento do Estado do Rio de Janeiro 

Este item dedica-se ao cálculo dos coeficientes e do índice propostos no item anterior, e 

às aplicações aos usuários pagadores e prestadores do serviço de abastecimento público. 

Foram simulados os resultados para as duas metodologias em vigor no estado do Rio de 

Janeiro (metodologias RJ e CEIVAP). 

 

5.3.1 Cálculo dos coeficientes propostos e do Índice de racionalização ( IR) 

Para a aplicação da formulação proposta, utilizaremos as informações constantes da 

Tabela 15 relativas a cada prestador do serviço regularizado quanto à cobrança pelo uso 

da água de domínio estadual. 

 

Tabela 15:Informações requeridas para a formulação proposta 
Componente Variável/Indicador Unidade Fonte da informação 

Base de cálculo Vazão de captação – Qcap  m3/ano CNARH 

Coeficientes 

Consumo per capita l/(hab.dia) SNIS 

Perdas de distribuição % SNIS 

Perda de faturamento % SNIS 

 

Buscou-se os valores dos indicadores constantes da Tabela 15 para o universo de 

usuários pagadores de águas estaduais do Estado do Rio de Janeiro (15 empresas de 

abastecimento de água) e calculou-se o valor resultante dos coeficientes bem como o 

índice de racionalização obtido. Este conjunto de informações estão apresentados na 

Tabela 16, para cada operador do serviço. 
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Tabela 16: Indicadores do SNIS e resultados do cálculo dos coeficientes e índice de racionalização para cada operador. 

Sigla do prestador Prestador de serviço 

PF 

Índice de perdas 

faturamento 

[percentual] 

(fonte: SNIS) 

CPC 

Consumo médio 

per capita de água 

[l/hab./dia] 

(fonte: SNIS) 

PD  

Índice de perdas 

na distribuição 

[percentual] 

(fonte: SNIS) 

KCPC KO KGS IR 

SAAE ANGRA DOS REIS Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Angra dos Reis 27,94 164,2 34,98 1 1,2 1 1,2 

SAAETRI Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Três Rios 33,52 183,9 33,52 1 1,2 1 1,2 
PMCLG Prefeitura Municipal de Comendador Levy 

Gasparian 65,94 157 63,92 1 1,4 1,04 1,45656 
PMI Prefeitura Municipal de Itatiaia 100 216,4 50,51 1,02164 1,4 1,99 2,84600298 
SAAE CASIMIRO Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Casimiro de Abreu 10,26 137,9 30,72 1 1,2 1 1,2 
SAAE BARRA MANSA Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Barra Mansa 43,39 125,7 52,23 1 1,4 1 1,4 
SAAE-VR Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Volta Redonda 38,92 193,1 38,86 1 1,3 1,001 1,30156 
CAAN Aguas das Agulhas Negras 28,52 193,3 28,53 1 1,1 1 1,1 
CAN Águas de Niterói S/A 24,84 205,5 32,27 1,02055 1,2 1 1,22466 
ANF Águas de Nova Friburgo Ltda 14,78 180,4 35,76 1 1,3 1 1,3 
AI Águas do Imperador S/A 26,55 88,2 36,86 1 1,3 1 1,3 
CAP Águas do Paraíba S/A 26,11 120,5 26,25 1 1,1 1 1,1 
CAJ Concessionária Águas de Juturnaíba S/A 54,17 120,1 56,43 1 1,4 1 1,4 
PROLAGOS Prolagos S/A - Concessionária de Serviços 

Públicos de Água e Esgoto 16,42 99,6 38,68 1 1,3 1 1,3 
CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos 49,11 259,8 31,23 1,02598 1,2 1,358 1,67144454 

KCPC = Coeficiente de Consumo Per Capita para valor de referência (R) igual a 200 l/hab.dia 
KO = Coeficiente Operacional, que leva em consideração o indicador de perdas de distribuição  
KGS = Coeficiente de Gestão do Sistema, que leva em consideração a diferença entre as perdas de faturamento e de distribuição  
IR = índice de racionalização proposto para o setor de saneamento, calculado por meio do produto: KCPC x KO x KGS 
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Na tabela acima, é possível observar o efeito de estímulo de aplicação do índice de 

racionalização sobre os usuários, em função dos fatos geradores de cobrança. 

 Em termos relativos, o usuário mais impactado é a Prefeitura de Itatiaia 

(PMI), com um acréscimo, relativo ao índice de racionalização, de 185% 

à parcela de captação da cobrança. Todos os coeficientes deste operador 

contribuem para este resultado (KCPC = 1,04; KO = 1,4; KGS = 1,99).  

 O segundo prestador de serviço mais impactado foi a CEDAE, empresa 

estadual de abastecimento de água. Isto se deve principalmente aos 

coeficientes relacionados às perdas de distribuição e de faturamento (KO 

= 1,2 e KGS = 1,36).  

 Em outro extremo, as concessionárias Águas do Paraíba e Águas das 

Agulhas Negras teriam os menores índices de racionalização a incidir 

sobre a parcela de captação. As perdas totais destes operadores estão 

numa faixa em que serão oneradas em 10% (28,53 e 26,25% 

respectivamente). O coeficiente de gestão do sistema (KGS) dos dois 

operadores é igual a 1, sem alterar o valor de cobrança, porque a perda de 

faturamento é menor ou igual à perda de água total do sistema.  

Para maior facilidade de compreensão, apresenta-se os resultados dos valores de IR, 

obtidos na Tabela 16, na forma gráfica e em ordem decrescente de impacto sobre os 

prestadores do serviço de abastecimento público. 
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Figura 35: Índice de racionalização proposto, calculado para os operadores do serviço de água do 

Rio de Janeiro 

A PMI, cujos indicadores de perda de faturamento, perda de distribuição e consumo per 

capita eram os mais desfavoráveis nas faixas estabelecidas na simulação, tem a parcela 

de captação da cobrança incrementada em 185%. 

A CEDAE, devido aos indicadores perda de faturamento e de distribuição, fica onerada 

em 67% sobre a parcela de captação.  

No outro extremo, dois operadores teriam os menores índices de oneração na parcela de 

captação, de 10%. Numa faixa intermediária de desempenho, os acréscimos percentuais 

variam de 20 a 46% na parcela de captação da cobrança.  

. . . 

Cabe recordar que o coeficiente relacionado ao consumo per capita levou em 

consideração um valor de referência de 200 l/hab.dia. Este valor pode ser arbitrado em 

função das características regionais, e dos objetivos pretendidos no estímulo ao uso 

mais racional de água em sistemas de abastecimento. Ressalte-se ainda o caráter 

polêmico deste indicador como fato gerador de cobrança, conforme ressaltado no 

capítulo anterior.  
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Com o objetivo de verificar o impacto no resultado final (Índice de Racionalização – IR) 

em função de outros valores mínimos de consumo per capita, foi refeita a simulação 

anterior. Para tanto, calculou-se o coeficiente relacionado ao consumo per capita, (KCPC) 

para diferentes valores mínimos de referência (Tabela 17), que foi em seguida utilizado 

no cálculo do Índice de Racionalização – IR (Tabela 18). 

 

Tabela 17: Coeficiente relacionado ao consumo per capita para diferentes valores mínimos de 

referência. 

Sigla do prestador 
KCPC 

R=100 

KCPC 

R=120 

KCPC 

R=140 

KCPC 

R=160 

KCPC 

R=180 

PMI 1,1082 1,02164 1,02164 1,02164 1,02164 

CEDAE 1,1299 1,1299 1,02598 1,02598 1,02598 
PMCLG 1,0157 1,0157 1,0157 1 1 
SAAE BARRA MANSA 1,01257 1,01257 1 1 1 
CAJ 1,01201 1,01201 1 1 1 
CAN 1,10275 1,02055 1,02055 1,02055 1,02055 
SAAE-VR 1,01931 1,01931 1,01931 1,01931 1,01931 
ANF 1,01804 1,01804 1,01804 1,01804 1,01804 
AI 1 1 1 1 1 

PROLAGOS 1 1 1 1 1 
SAAETRI 1,01839 1,01839 1,01839 1,01839 1,01839 
SAAE ANGRA DOS REIS 1,01642 1,01642 1,01642 1,01642 1 
SAAE CASIMIRO 1,01379 1,01379 1 1 1 
CAAN 1,01933 1,01933 1,01933 1,01933 1,01933 
CAP 1,01205 1,01205 1 1 1 
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Tabela 18: Cálculo do índice de racionalização proposto para diferentes valores mínimos de 

consumo per capita. 

Sigla do prestador 

IR 

KCPC 

R=100 

IR 

KCPC 

R=120 

IR 

KCPC 

R=140 

IR 

KCPC 

R=160 

IR 

KCPC 

R=180 

PMI 1,822312998 1,6799746 1,6799746 1,6799746 1,6799746 
CEDAE 1,33192612 1,33192612 1,209425224 1,209425224 1,209425224 
PMCLG 1,139838854 1,139838854 1,139838854 1,12222 1,12222 
SAAE BARRA MANSA 1,113827 1,113827 1,1 1,1 1,1 
CAJ 1,113211 1,113211 1,1 1,1 1,1 
CAN 1,10275 1,02055 1,02055 1,02055 1,02055 
SAAE-VR 1,050519234 1,050519234 1,050519234 1,050519234 1,050519234 

ANF 1,0485812 1,0485812 1,0485812 1,0485812 1,0485812 
AI 1,03 1,03 1,03 1,03 1,03 
PROLAGOS 1,03 1,03 1,03 1,03 1,03 
SAAETRI 1,01839 1,01839 1,01839 1,01839 1,01839 
SAAE ANGRA DOS REIS 1,01642 1,01642 1,01642 1,01642 1 
SAAE CASIMIRO 1,01379 1,01379 1 1 1 
CAAN 0,9683635 0,9683635 0,9683635 0,9683635 0,9683635 
CAP 0,9614475 0,9614475 0,95 0,95 0,95 

Observa-se que, à medida que o valor mínimo de referência para o consumo per capita 

aumenta, como era esperado, menos usuários seriam impactados pelo coeficiente 

relacionado a este indicador (KCPC), tendo portanto menor interferência sobre o valor de 

cobrança. Este exercício buscou sobretudo registrar que o coeficiente KCPC é sensível à 

mudança na “linha de corte”, que foi arbitrariamente fixada em 200l/hab.dia na 

simulação deste trabalho.  

Entretanto, deve-se reconhecer que a adoção do indicador consumo per capita em 

metodologias de cobrança pode suscitar questionamentos acerca do papel da gestão de 

recursos hídricos e do “grau de liberdade” para interferir num setor usuário. Por isso, 

optou-se por utilizar um valor de referência relativamente alto para a média brasileira 

(159l/hab.dia), e permitir a discussão conceitual em torno de sua pertinência. 

. . . 

Em resumo, pode-se concluir que o índice IR apresenta sensibilidade para 

diferenciar os operadores que devem ser mais estimulados para promover o uso 

racional da água. Ou seja, o índice construído a partir da composição dos indicadores 

selecionados, atende, em tese, aos objetivos deste trabalho. 
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A próxima seção irá verificar o impacto financeiro deste coeficiente sobre os usuários-

pagadores, objeto da próxima seção. 

 

5.3.2 Cálculo da cobrança da parcela relativa ao “Índice de racionalização” (IR) e 

comparação de seus impactos sobre as cobranças atuais  

Utilizando-se do valor mínimo de referência de consumo per capita de 200 l/hab.dia, 

simulou-se os novos valores de cobrança para o mesmo universo de usuários-pagadores 

(prestadores de serviço de abastecimento utilizando águas estaduais), considerando-se 

as metodologias atualmente vigentes do Rio de Janeiro (RJ e CEIVAP), e o seu 

aperfeiçoamento com a aplicação do índice de racionalização a cada uma.  

A aplicação do indicador às parcelas de captação das metodologias permite vizualizar o 

impacto financeiro sobre cada prestador do serviço de abastecimento. Dois operadores 

não seriam afetados pois as captações são de dominialidade federal (SAAETRI e 

SAAE-VR).  

Nas tabelas apresentadas nas páginas seguintes, verificamos, com mais detalhes, as 

diferenças entre as parcelas de captação das metodologias CEIVAP e RJ (Valorcap CEIVAP 

e Valorcap RJ) e propostas (Valorcap novo) para cada uma delas, em ordem decrescente do 

Índice de Racionalização - IR.  

Em termos absolutos, a CEDAE é o usuário mais impactado. Considerando todos os 

seus sistemas/empreendimentos operados no Estado, o acréscimo relativo ao IR, na 

parcela de captação, seria de R$10,6 milhões, considerando a metodologia CEIVAP 

(Tabela 19), e de R$9,7 milhões, considerando a metodologia RJ (Tabela 20). Este 

montante é o mais significativo do universo selecionado de empresas de abastecimento 

(usuários de águas estaduais), atingindo 97% do valor total de incremento devido ao IR. 

A Prefeitura Municipal de Itatiaia – PMI teria um impacto financeiro de 58 mil com a 

metodologia CEIVAP e de 52 mil com a metodologia RJ. Vale lembrar que este é o 

usuário mais impactado pela nova cobrança (maior IR, igual a 185% sobre a parcela de 

captação). 

Os demais usuários apresentam acréscimos que variam de R$ 94 mil/R$84 mil (Valor 

cap CEIVAP/Valor cap RJ para o usuário PROLAGOS) a R$1,2 mil/R$1,0 mil (Valor cap 
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CEIVAP/Valor cap RJ para o usuário Águas de Niterói). Isto reitera a magnitude da CEDAE 

para o sistema de cobrança fluminense, justamente a empresa operadora na região de 

maior escassez hídrica do Estado fluminense, na Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro.  
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Tabela 19: Valor da parcela de captação considerando a metodologia CEIVAP antes e após a aplicação do índice de racionalização para o setor de saneamento, em 

ordem decrescente de IR 

Sigla do prestador Prestador de serviço IR  
Valorcap CEIVAP 

(R$/ano) 

Valorcap ceivap novo 

(R$/ano) 

Diferença entre os 

valores Ceivap e 

novo 

(R$/ano) 

PMI Prefeitura Municipal de Itatiaia 2,846002981 31.774,19 90.429,43 58.655,24 

CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos 1,671444538 15.769.102,68             26.357.180,54 10.588.077,86 

PMCLG Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 1,45656 6.818,58 9.931,67 3.113,09 

SAAE BARRA MANSA Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa 1,4 3.155,65 4.417,91 1.262,26 

CAJ Concessionária Águas de Juturnaíba S/A 1,4 171.222,12 239.710,97 68.488,85 

SAAE-VR Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda 1,30156 0,00 0,00 0,00 

ANF Águas de Nova Friburgo Ltda 1,3 164.478,43 213.821,96 49.343,53 

AI Águas do Imperador S/A 1,3 121.958,88 158.546,54 36.587,66 

PROLAGOS Prolagos S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto 

1,3 315.430,52 410.059,68 94.629,16 

CAN Águas de Niterói S/A 1,22466 5.246,02 6.424,60 1.178,57 

SAAE ANGRA DOS REIS Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis 1,2 73.111,55 87.733,86 14.622,31 

SAAETRI Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios 1,2 0,00 0,00 0,00 

SAAE CASIMIRO Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de Abreu 1,2 16.074,39 19.289,27 3.214,88 

CAAN Aguas das Agulhas Negras 1,1 26.790,05 29.469,05 2.679,00 

CAP Águas do Paraíba S/A 1,1 30.792,31 33.871,54 3.079,23 

TOTAL   16.735.955,37 27.660.887,02 10.924.931,65 
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Tabela 20: Valor da parcela de captação considerando a metodologia RJ antes e após a aplicação do índice de racionalização para o setor de saneamento, em ordem 

decrescente de IR 

Sigla do prestador Prestador de serviço IR  
Valorcap RJ 

(R$ano) 

Valorcap RJ novo 

(R$ano) 

Diferença entre os 

valores RJ e novo 

(R$/ano) 

PMI Prefeitura Municipal de Itatiaia 2,846002981 28.243,72 80.381,72 52.138,00 

CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos 1,671444538 14.497.517,74 24.231.796,84 9.734.279,10 

PMCLG Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 1,45656 6.060,95 8.828,14 2.767,19 

SAAE BARRA MANSA Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa 1,4 2.805,01 3.927,01 1.122,00 

CAJ Concessionária Águas de Juturnaíba S/A 1,4 152.197,44 213.076,42 60.878,98 

SAAE-VR Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda 1,30156 0,00 0,00 0,00 

ANF Águas de Nova Friburgo Ltda 1,3 146.203,05 190.063,97 43.860,92 

AI Águas do Imperador S/A 1,3 108.407,70 140.930,01 32.522,31 

PROLAGOS Prolagos S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto 

1,3 280.382,68 364.497,48 84.114,80 

CAN Águas de Niterói S/A 1,22466 4.663,13 5.710,75 1.047,62 

SAAE ANGRA DOS REIS Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis 1,2 64.987,76 77.985,31 12.997,55 

SAAETRI Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios 1,2 0,00 0,00 0,00 

SAAE CASIMIRO Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de Abreu 1,2 14.288,31 17.145,97 2.857,66 

CAAN Aguas das Agulhas Negras 1,1 23.813,37 26.194,71 2.381,34 

CAP Águas do Paraíba S/A 1,1 27.370,90 30.107,99 2.737,09 

TOTAL   15.356.941,76 25.390.646,31 10.033.704,55 
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As tabelas apresentadas nas páginas a seguir (Tabela 21 e Tabela 22) indicam as 

contribuições aos valores de cobrança devidos a cada coeficiente, para cada prestador 

do serviço, segundo a ordem decrescente do IR. Os valores obtidos sinalizam quais 

indicadores tem mais peso para o indice final do usuário. Indica também qual ou quais 

indicadores devem ser objeto de atenção visando o uso racional da água. Em resumo, a 

participação de cada coeficiente na composição do índice de racionalização IR indica a 

fragilidade, ou, ao contrário, o ponto forte do prestador do serviço com relação aos 

indicadores aqui selecionados.  

A CEDAE , em função dos valores absolutos de cobrança mais elevados do que os 

demais usuários pagadores, é quem mais contribui para o acréscimo de arrecadação 

devido à aplicação do novo índice de racionalização (IR). Na composição do seu índice, 

a contribuição é devida aos coeficientes de gestão do sistema (KGS), ligado à perda de 

faturamento, e ao coeficiente operacional (KO).  

O Coeficiente de Gestão do Sistema, que considera perdas de distribuição e de 

faturamento, deu resultado superior a 1 (um) somente para três operadores: (CEDAE, 

PMI e PMCLG). Isso significa que estes três usuários têm uma perda de faturamento 

superior à perda de distribuição. Importa ainda ressaltar que o incremento relativo a este 

coeficiente, sobre a arrecadação total considerando os três coeficientes, é significativo, 

sobretudo pela contribuição da parcela da CEDAE. Uma explicação provável sobre a 

magnitude do valor atribuído à Cedae pode ser de ordem metodológica, pois este passou 

a contabilizar como consumo autorizado não faturado, no âmbito do SNIS, o que antes 

era considerado perda aparente. 
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Tabela 21: Diferenças de valores entre as parcelas de captação RJ e novo relativos a cada coeficiente. 

Sigla do prestador Prestador de serviço IR  

Diferença entre os 

valores RJ e novo 

(R$/ano) 

Valor relativo ao 

KCPC 

(R$/ano) 

Valor relativo 

ao KO 

(R$/ano) 

Valor relativo 

ao KGS 

(R$/ano) 

PMI Prefeitura Municipal de Itatiaia 2,846002981 52.138,00 611,19 11.297,49 27.955,64 
CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos 1,671444538 9.734.279,10 376.645,51 2.899.503,55 5.184.312,34 
PMCLG Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 1,45656 2.767,19 0,00 2.424,38 244,86 

SAAE BARRA MANSA Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa 1,4 1.122,00 0,00 1.122,00 0,00 
CAJ Concessionária Águas de Juturnaíba S/A 1,4 60.878,98 0,00 60.878,98 0,00 
SAAE-VR Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda 1,30156 0,00 0,00 0,00 0,00 
ANF Águas de Nova Friburgo Ltda 1,3 43.860,92 0,00 43.860,92 0,00 
AI Águas do Imperador S/A 1,3 32.522,31 0,00 32.522,31 0,00 
PROLAGOS Prolagos S/A - Concessionária de Serviços Públicos de 

Água e Esgoto 1,3 84.114,80 0,00 84.114,80 0,00 
CAN Águas de Niterói S/A 1,22466 1.047,62 95,83 932,63 0,00 

SAAE ANGRA DOS REIS Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis 1,2 12.997,55 0,00 12.997,55 0,00 
SAAETRI Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios 1,2 0,00 0,00 0,00 0,00 
SAAE CASIMIRO Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de 

Abreu 1,2 2.857,66 0,00 2.857,66 0,00 
CAAN Aguas das Agulhas Negras 1,1 2.381,34 0,00 2.381,34 0,00 
CAP Águas do Paraíba S/A 1,1 2.737,09 0,00 2.737,09 0,00 

TOTAL   10.033.704,55 377.352,53 3.157.630,69 5.212.512,84 
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Tabela 22: Diferenças de valores entre as parcelas de captação CEIVAP e novo relativos a cada coeficiente. 

Sigla do prestador Prestador de serviço IR  

Diferença entre 

os valores Ceivap 

e novo 

(R$/ano) 

Valor relativo ao 

KCPC 

(R$/ano) 

Valor relativo 

ao KO 

(R$/ano) 

Valor relativo 

ao KGS 

(R$/ano) 

PMI Prefeitura Municipal de Itatiaia 2,846002981 58.655,24 687,59 12.709,68 31.450,09 
CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos 1,671444538 10.588.077,86 409.681,29 3.153.820,54 5.639.031,12 
PMCLG Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 1,45656 3.113,09 0,00 2.727,43 275,47 
SAAE BARRA MANSA Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa 1,4 1.262,26 0,00 1.262,26 0,00 
CAJ Concessionária Águas de Juturnaíba S/A 1,4 68.488,85 0,00 68.488,85 0,00 

SAAE-VR Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda 1,30156 0,00 0,00 0,00 0,00 
ANF Águas de Nova Friburgo Ltda 1,3 49.343,53 0,00 49.343,53 0,00 
AI Águas do Imperador S/A 1,3 36.587,66 0,00 36.587,66 0,00 
PROLAGOS Prolagos S/A - Concessionária de Serviços Públicos de 

Água e Esgoto 1,3 94.629,16 0,00 94.629,16 0,00 
CAN Águas de Niterói S/A 1,22466 1.178,57 107,81 1.049,20 0,00 
SAAE ANGRA DOS REIS Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis 1,2 14.622,31 0,00 14.622,31 0,00 
SAAETRI Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios 1,2 0,00 0,00 0,00 0,00 

SAAE CASIMIRO Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro de 
Abreu 1,2 3.214,88 0,00 3.214,88 0,00 

CAAN Aguas das Agulhas Negras 1,1 2.679,00 0,00 2.679,00 0,00 
CAP Águas do Paraíba S/A 1,1 3.079,23 0,00 3.079,23 0,00 

TOTAL   10.924.931,65 410.476,69 3.444.213,73 5.670.756,68 
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É importante registrar que se trata de um exercício teórico, onde a questão principal é a 

discussão conceitual em torno do incentivo aos usuários de recursos hídricos para 

melhorar a sua eficiência sobre os aspectos identificados. Nesse sentido, o repasse dos 

custos da cobrança ao consumidor final deve ser rediscutido, embora a área de gestão 

dos recursos hídricos não tenha, isoladamente, governabilidade sobre este fator.  

O repasse ao consumidor final da parcela de captação, na sua rediscussão inclusive 

quanto à legislação pertinente, deveria levar em consideração a responsabilidade do 

conjunto dos usuários do serviço. Dessa forma, os custos adicionais em função do 

consumo per capita elevado deveria ser compartilhado entre a empresa e os 

consumidores. 

Já os custos relativos às perdas do sistema (coeficiente operacional - KO), e de 

faturamento (coeficiente de gestão do sistema - KGS), deveriam ser de inteira 

responsabilidade do prestador do serviço, evitando o seu repasse integral à tarifa 

cobrada pela empresa. 

Os valores adicionais arrecadados com a aplicação do índice de racionalização do setor 

de saneamento poderiam compor um fundo para fomentar projetos ou ações estruturais 

e não estruturais de incentivo ao uso racional: tanto por parte do operador – manutenção 

das estruturas, introdução de medição individualizada nas unidades atendidas, 

investimentos em detecção de vazamentos na rede, entre outras; quanto como por parte 

do usuário do serviço – campanhas de conscientização, incentivos à instalação de 

equipamentos que utilizam menos água, reaproveitamento de águas servidas e captação 

de água da chuva, etc.  
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

Esta tese de doutorado teve como objetivo geral propor um aperfeiçoamento da 

metodologia de cobrança pelo uso da água bruta, em vigor no Estado do Rio de Janeiro, 

de modo a incorporar elementos de incentivo à racionalização do uso dos recursos 

hídricos pelo setor de saneamento básico.  

O setor de saneamento básico, restrito neste trabalho aos serviços de abastecimento 

público e esgotamento sanitário, foi definido como objeto central da pesquisa por duas 

razões principais: é o maior usuário pagador do Estado do Rio de Janeiro, representando 

cerca de 90% do total arrecadado; e por ser sabidamente um setor que deverá fazer 

grandes esforços de racionalização do uso da água, em termos de quantidade e 

sobretudo de qualidade da água. Os serviços de saneamento básico no Brasil apresentam 

médias de perdas e de consumo per capita consideradas elevadas, ao mesmo tempo em 

que parte considerável do esgoto urbano está por ser coletado e tratado.  

A cobrança pelo uso da água é o instrumento econômico previsto na Política de 

Recursos Hídricos instituída pelas leis das águas, que vem sendo implantado 

gradualmente em bacias hidrográficas brasileiras, com o respaldo da Lei federal 

9.433/97 e leis estaduais correlatas. Além da cobrança de rios federais em quatro bacias 

hidrográficas, somente quatro estados brasileiros conseguiram aplicar este instrumento: 

Ceará e Rio de Janeiro (em todo o estado); São Paulo e Minas Gerais (em algumas 

bacias). O Estado do Rio de Janeiro implementou a cobrança de águas estaduais em 

2004, em todo o território fluminense, mas somente em 2009 o setor de saneamento 

aderiu plenamente ao sistema.  
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A adoção da cobrança no contexto brasileiro, em conjunto com outros instrumentos de 

gestão, pode ser entendida como resposta à crescente e contínua escassez quali-

quantitativa das águas, através da incorporação de princípios de valoração econômica 

que inclui, em seus objetivos específicos, o incentivo à racionalização do uso da água.  

Importa retomar aqui a discussão sobre o alcance da gestão de recursos hídricos sobre o 

setor usuário saneamento básico. A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um 

instrumento aplicável ao usuário da água bruta, e não ao usuário do serviço de 

abastecimento (consumidor final). No entanto, dois aspectos devem ser inicialmente 

resgatados e ressaltados: (i) a gestão dos recursos hídricos atua na esfera regulatória 

ambiental, sob uma perspectiva de transversalidade, enquanto a prestação dos serviços 

de saneamento está sob a égide da regulação setorial; (ii) os efeitos da prestação dos 

serviços de abastecimento e de esgotamento sanitário sobre a bacia hidrográfica são 

sentidos a jusante e a montante, em maior ou menor grau, extrapolando o limite 

municipal de atendimento dos serviços, o que justifica uma maior atuação de 

organismos gestores regionais ou estaduais. 

Portanto, a opinião aparentemente estabelecida de que o sistema de gestão de recursos 

hídricos não pode intervir sobre questões do setor de saneamento envolvendo perdas e 

faturamento, por exemplo, é questionado nesta tese. Considera-se defensável que o setor 

de recursos hídricos intervenha, ainda que indiretamente, em regiões caracterizadas por 

escassez crítica de água, como é o caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. O 

princípio de que o abastecimento humano é prioritário na legislação de recursos hídricos 

não confere aos usuários o direito de utilizar a água de forma irracional ou perdulária, 

conflitando com outras finalidades de uso tal como a irrigação, indústria ou geração de 

energia.  

Partiu-se, portanto, do pressuposto de que a atual metodologia de cobrança pode 

incorporar elementos sinalizadores da racionalização do uso da água junto a este setor, 

sobretudo onde a escassez crítica de água já é realidade, a exemplo da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. É importante notar que se trata de uma pesquisa 

aplicada, que não considerou no seu desenvolvimento conceitos da economia de 

recursos hídricos, objeto de inúmeros trabalhos nacionais e sobretudo internacionais. 
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Os resultados da pesquisa indicaram, em primeiro lugar, os limites de aplicação do 

instrumento da cobrança sob a ótica da racionalização do uso da água no Estado do Rio 

de Janeiro, do ponto de vista qualitativo, junto aos serviços de esgotamento sanitário.  

A racionalização do uso em termos de qualidade, hoje, envolveria muito mais a 

capacidade de ampliação de sistemas de coleta e tratamento de esgotos, estimado em 

torno de R$120 bilhões no Brasil (PMSS, 2008); no Estado do Rio de Janeiro, o 

investimento necessário é da ordem de R$8 bilhões até 2018, para atingir a meta de 80% 

coleta e tratamento em todo o estado
39

. Mesmo que a cobrança de lançamento/diluição 

de efluentes fosse ampliada de forma significativa, hoje resumida ao parâmetro poluidor 

DBO, dificilmente induziria à modificação do comportamento do poluidor-pagador do 

Estado. Da mesma forma, dificilmente os recursos arrecadados alcançariam um 

montante capaz de alavancar investimentos de porte em coleta e tratamento de esgoto, 

através dos comitês de bacia. Concluiu-se, assim, que a atual cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos apresenta baixo ou nenhum potencial indutor ao uso racional junto aos 

serviços de esgotamento sanitário no Estado. Estes foram então excluídos da proposta 

metodológica de aperfeiçoamento da cobrança.  

É importante frisar, no entanto, que não é possível generalizar essa conclusão para 

outras experiências; a cobrança é um instrumento com potencial de induzir os usuários 

de recursos hídricos à racionalização do uso da água, como demonstraram diversos 

estudos nacionais e internacionais. A forma como ela foi implementada no Brasil, e no 

Estado do Rio de Janeiro, em particular, reduziram sobremaneira esta capacidade do 

instrumento, sobretudo em função dos baixos valores praticados e das concessões aos 

segmentos usuários impactados, especialmente o setor de esgotamento sanitário.  

Para os aspectos de quantidade de água identificou-se a possibilidade da cobrança ser 

um elemento sinalizador da necessidade de racionalização do uso da água, junto aos 

serviços públicos de abastecimento. Estes apresentam médias elevadas de perdas e de 

consumo per capita, no Brasil e no Estado do Rio de Janeiro, e os critérios de cobrança 

atualmente em vigor não possuem nenhum mecanismo de incentivo à redução desses 

índices.  

                                                             
39 http://www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=330838 

http://www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=330838
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Este trabalho de tese identificou a possibilidade de atuação da cobrança como 

sinalizador da necessária racionalização do uso da água: (i) por meio do incentivo à 

diminuição das perdas na provisão do serviço público de abastecimento; e (ii) na 

introdução de elemento de estímulo ao prestador visando o uso mais racional da água 

tratada pelos usuários do serviço.  

As perdas reais e aparentes de sistemas de abastecimento público são relevantes para a 

gestão dos recursos hídricos em bacias hidrográficas saturadas, seja por demanda 

excessiva ou por escassez natural; a sua adequada mensuração representa valiosa 

contribuição para a introdução deste fator às metodologias de cobrança pelo uso da 

água.  

Uma formulação da cobrança que busque estimular o uso racional deve ser capaz de 

incorporar os dois tipos de perdas abordados (reais e aparentes), de modo a incentivar o 

prestador ineficiente ou, inversamente, premiar aquele com bom desempenho. 

Um outro tipo de perda, a perda de faturamento, também foi identificada como tendo 

potencial de incentivar o uso racional para serviços de abastecimento, pois no Brasil, e 

no Estado do Rio de Janeiro, a parcela de consumo autorizado não faturado mostrou-se 

significativa; as perdas aparentes que não incorporam este tipo de situação são 

detectadas nas perdas de faturamento. 

Um terceiro elemento identificado como fato potencial gerador de cobrança pode ser 

considerado controverso e encontrar divergências entre especialistas das áreas de 

recursos hídricos e de saneamento: o consumo per capita de água tratada pela população 

atendida pelo sistema de abastecimento. Apesar da polêmica envolvendo o grau de 

liberdade da gestão de recursos hídricos sobre esta variável, este trabalho assume a sua 

incorporação a metodologias de cobrança como um sinalizador, ao operador do serviço, 

de que, em regiões de escassez, a água tratada não deve ser utilizada de forma 

perdulária pelo usuário final do serviço, sem entrar no mérito da sustentabilidade 

financeira do prestador. 

O mecanismo de incentivo proposto foi construído e incorporado à metodologia por 

meio da aplicação, diretamente sobre a parcela da captação, de um Índice de 

Racionalização do Uso da Água (IR) compreendendo os seguintes elementos: 
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 Perdas de distribuição (PD) – compreende as perdas reais e as perdas 

aparentes, fatores de grande relevância para a análise do uso racional da 

água por parte do prestador do serviço;  

 Perdas de faturamento (PF) – volume de água distribuído e não faturado, 

inclusive consumo autorizado não faturado. Em regiões com índices 

críticos de escassez de água, entendeu-se ser pertinente incentivar a 

redução da parcela de água não faturada; 

 Consumo per capita (CPC) – consumo de água tratada pelos 

consumidores finais. Partiu-se do pressuposto que consumos per capita 

muito acima dos valores típicos identificados na literatura, ou 

considerados excessivos para situações de escassez hídrica em 

determinada bacia hidrográfica, podem constituir uma variável a ser 

incorporada em metodologias de cobrança pelo uso da água. 

Tendo como universo o conjunto das empresas de abastecimento, usuárias pagadoras da 

cobrança pelo uso de águas do Estado do Rio de Janeiro, o índice IR calculado 

apresentou sensibilidade na diferenciação de operadores que devem fazer mais esforços 

na promoção do uso racional da água. Pode-se, portanto, concluir que o índice 

construído a partir da composição dos três indicadores atende, em tese, aos objetivos 

desta pesquisa. 

No entanto, para que a cobrança instituída a partir desse coeficiente tenha um efeito real 

de sinalização da importância do uso racional da água, foi preciso verificar o impacto 

financeiro sobre os usuários-pagadores. 

Com exceção da CEDAE, o impacto sobre a arrecadação foi relativamente baixo para a 

grande maioria dos usuários, sobretudo em função do baixo valor de cobrança atual para 

a parcela de captação sobre a qual incide o Índice de Racionalização (IR). Mesmo para 

um IR mais significativo, que variou entre 10% a 185%, o valor financeiro permaneceu 

baixo.  

Em função dos limites estabelecidos para os coeficientes selecionados, no resultado 

global do IR, o coeficiente KCPC (consumo per capita) representou aproximadamente 4% 

do acréscimo total à parcela de cobrança, enquanto os coeficientes KGS (relacionado ao 
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faturamento) e KO (relacionado às perdas totais), contribuem com quase a totalidade do 

impacto à parcela de cobrança, pelos valores atribuídos às faixas de perdas.  

Em suma, entende-se, neste trabalho, que o consumo per capita de água tratada pode ser 

objeto de interesse na alocação de água em regiões de escassez crítica. Consumos per 

capita muito acima dos valores típicos identificados na literatura, ou considerados 

excessivos em situações de escassez severa de água, podem constituir uma variável a ser 

incorporada em metodologias de cobrança pelo uso da água. 

Importa ressaltar que tal proposição suscita controvérsias nos setores especializados de 

recursos hídricos e saneamento, sobretudo pela “interferência” que o sistema de 

recursos hídricos teria sobre o “processo produtivo” da prestação do serviço. Alguns 

argumentam que não se deve imputar ao setor de saneamento uma ação que impactaria a 

sua performance financeira e iria de encontro à essência de sua atividade. Já outros 

sustentam que tais medidas são perfeitamente justificáveis em situações de escassez 

extrema de água. 

Portanto, optou-se, neste trabalho de pesquisa, por considerar este mecanismo indutor 

de racionalização da água tratada, junto ao consumidor final, restrito a regiões de 

extrema escassez hídrica. Trata-se de um exercício teórico que, para ser aplicado, 

deveria levar em consideração a dimensão do equilíbrio financeiro da prestadora do 

serviço de água. 

. . . 

Recomenda-se outros exercícios de simulação para fins de complementação e 

aperfeiçoamento da proposta de tese aqui desenvolvida, a saber: 

 Estudo e incorporação de fato gerador de cobrança relacionado às perdas na 

produção (Pp): a perda de água na fase de produção pode ser significativa para a 

gestão dos recursos hídricos, e não ser devidamente valorizada pelo prestador do 

serviço. Esta parcela não é sequer contabilizada no balanço hídrico do sistema, 

ou como perda pelo setor de saneamento, real ou aparente, pois esta é definida 

com base na água produzida. Dependendo de fatores como a distância entre a 

captação e a ETA, a utilização de parcela da água para lavagem dos filtros, entre 
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outros usos próprios do operador do serviço de abastecimento, esta tipologia de 

perda pode tornar-se significativa em regiões caracterizadas por escassez hídrica. 

 Realização de simulações com outros valores limites e faixas de perdas: os 

resultados apresentados foram fruto do estabelecimento de valores arbitrários 

para os limites de consumo per capita e para o estabelecimento das faixas e 

percentuais de perdas de distribuição. Sugere-se a realização de simulações com 

a variação dos limites estipulados neste trabalho, com um universo ampliado de 

usuários prestadores do serviço de abastecimento. 

Por fim, algumas recomendações devem ser igualmente feitas ao Sistema de Gestão de 

Recursos Hídricos no Estado do Rio de Janeiro: 

 A proposta desenvolvida é particularmente adequada para regiões caracterizadas 

por escassez hídrica, onde a gestão de recursos hídricos deve se preocupar com o 

uso “irracional” dos serviços públicos de abastecimento. Sua aplicação é 

recomendada, portanto, à Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que já sofre 

as consequências de conflitos em função de escassez e tem cobrança implantada 

desde 2004. 

 Recomenda-se também a revisão da metodologia e valores de cobrança, com, no 

mínimo, a atualização dos valores, que estão há dez anos sem correção, o que 

tornaria a proposta atual muito mais significativa.  

 Os valores arrecadados devido à incidência do IR poderiam compor um fundo 

específico para fomentar ações estruturais e não estruturais de incentivo ao uso 

racional da água. Recomenda-se, ainda, destinar os recursos adicionais obtidos a 

partir da aplicação do índice proposto para financiar ações de racionalização; 

com os resultados obtidos nesta tese (acréscimo de cerca de R$10 milhões 

anuais à arrecadação atual no Estado do Rio de Janeiro) seria possível 

intensificar programas de redução de perdas no Estado do Rio de Janeiro, por 

exemplo, que encontram-se ainda em estágios “embrionários”, mesmo que a 

demanda de investimentos seja muito superior. 

 Dos indicadores que compõem o IR, os acréscimos de valores devidos aos 

coeficientes KGS (perdas de distribuição e de faturamento) e KO (perdas de 

distribuição) não deveriam ser repassados aos consumidores, para o alcance do 

efeito indutor aos serviços de água. 
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  O acréscimo devido ao consumo per capita poderia ser repassado para os 

usuários do serviço, nos casos de valores considerados elevados em situações 

específicas. É necessário recordar, porém, o eventual conflito de uma medida 

dessa natureza com a lógica própria do setor de saneamento. 
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